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A presente dissertação busca avaliar planos e instrumentos que oferecem incentivos urbanísticos a partir 
da oferta de direitos adicionais de construção, empregados em propósitos diversos. 
A partir da análise teórica da literatura identifica os principais fatores de influência que devem ser ob-
servados na aplicação destes instrumentos, e a revisão da literatura é estendida a análise de estudos de 
caso da aplicação destes instrumentos em diversos países, nomeadamente Estados Unidos, Europa, Ásia 
e América Latina, com o objetivo geral de observar as similaridades e diferenças encontradas nos prin-
cipais fatores de influência de aplicação dos instrumentos sob diferentes contextos.  
Esta fundamentação serve como base para a análise e comparação no caso de estudo “Operação Urbana 
Centro”, aplicada no Brasil, na cidade de São Paulo no ano de 1997, a partir do enquadramento da 
problemática urbana local e as condições precedentes a criação do instrumento e a sua aplicação na zona 
central da cidade. Deste modo, o instrumento é avaliado pela caracterização de sua área de aplicação, 
pela sua regulamentação e pelos efeitos de sua aplicação no espaço urbano, estes analisados a partir do 
levantamento de índices e dados relativos a diferentes aspetos urbanos e sociais. Os resultados desta 
análise são enquadrados em relação aos fatores de influência levantados na literatura.  
Fundado nos resultados encontrados, a conclusão indica as semelhanças e diferenças da Operação Ur-
bana Centro com os principais fatores de influência observados nos diferentes contextos, e colocam-se 
recomendações futuras relacionadas a continuação da pesquisa e a aspetos de composição do instru-
mento que podem ser repensados em futuras aplicações, em função dos diversos casos observados.  
 
PALAVRAS CHAVES: INSTRUMENTO, TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS DE CONSTRUÇÃO, 
INCENTIVOS URBANOS, CENTRO SÃO PAULO 





This dissertation seeks to evaluate plans and instruments that offer urban incentives based on additional 
construction rights, employed for different purposes. 
The theoretical analysis of the literature identifies the main factors of influence that must be observed 
in the application of these instruments, and the review of the literature is extended to the analysis of case 
studies of the application of these instruments in several countries, namely the United States, Europe, 
Asia and Latin America, with the general objective of observing the similarities and differences found 
in the main factors influencing the application of the instruments under different contexts. 
This rationale serves as a basis for the analysis and comparison in the case of the "Operação Urbana 
Centro" study, applied in Brazil, in the city of São Paulo in 1997, based on the study of local urban 
problems and the conditions precedent to the creation instrument and its application in the central part 
of the city. In this way, the instrument is evaluated by the characterization of its area of application, by 
its regulation and by the effects of its application in urban space, which are analysed from the survey of 
indices and data related to different urban and social aspects. The results of this analysis are framed in 
relation to the factors of influence raised in the literature. 
Based on the results found, the conclusion indicates the similarities and differences of the Centro Urban 
Operation with the main influence factors observed in the different contexts, and future recommenda-
tions are made regarding the continuation of the research and aspects of instrument composition that can 
be rethought in future applications, due to the different cases observed. 
KEY WORDS: INSTRUMENTS, TRANFER OF DEVELOPMENT RIGHTS, URBAN INCEN-
TIVES, DOWNTOWN SÃO PAULO 
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Nas últimas décadas grandes metrópoles ao redor do mundo passaram por um intenso desenvolvimento 
territorial e populacional, resultando no aumento de infraestruturas em zonas urbanas e impactando o 
valor do solo pela demanda de mais espaço para construção em função da limitação física de terrenos 
(Sandroni 2013). Neste cenário, ainda marcado por políticas de austeridade fiscal, a pressão por desen-
volvimento urbano cada vez mais influência a aplicação de medidas urbanas e instrumentos urbanísticos 
que, apoiados em ações de mercado, permitem que incorporadores privados realizem metas urbanas 
empregando baixos recursos financeiros públicos (Janssen-Jansen e Spaans 2008; Smolka e Furtado 
2001).  
Dentre os diversos modelos de instrumentos urbanísticos que ofertam incentivos relacionados ao aden-
samento construtivo destaca-se o conceito das transferências de direitos de construção que, pela comer-
cialização e distribuição de coeficientes são capazes de mobilizar o capital privado direcionando-o ao 
desenvolvimento urbano em áreas de intervenção desejadas (Janssen-Jansen e Spaans 2008). Este con-
ceito pode ser empregado a diferentes objetivos urbanos, pois permite a arrecadar fundos que podem ser 
aplicados a diversas finalidades como compensações financeiras, desenvolvimento de infraestrutura ur-
bana e arrecadação fiscal municipal (Sandroni 2010).  
No Brasil, na cidade de São Paulo, utiliza-se desta fundamentação para a aplicação da Operação Urbana, 
um instrumento urbanístico que, por meio da oferta de compra de direitos adicionais de construção, 
direciona a atividade imobiliária a áreas delimitadas gerando receitas fiscais que possibilitam a recupe-
ração da valorização do solo e o financiamento de intervenções estruturais urbanas (Maleronka e Furtado 
2013; Sandroni 2010).  
A Operação Urbana foi aplicada na zona central de São Paulo em 1997 com o objetivo de promover a 
reabilitação urbana da área e reverter o seu processo de degradação e despovoamento da zona acentuado 
a partir do final da década de 70. Desde a implementação do instrumento, a área recebeu mais habitantes 
e uma grande oferta de novos imóveis habitacionais resultando em uma alta valorização imobiliária na 
zona central, noticiada como a maior registrada em  2017 na cidade de São Paulo (Lewgoy 2018). Este 
interesse na região se dá apoiado sobre a previsão de novos equipamentos culturais e de lazer, novos 
endereços gastronómicos, e melhores ofertas de mobilidade urbana, em comparação a zonas mais afas-
tadas da cidade (Felitti e Correa 2015). Entretanto, apesar desta nova e recente dinâmica urbana, a área 
central de São Paulo ainda apresenta questões urbanas latentes, relacionadas a falhas de zeladoria, pro-
blemas de limpeza, moradias precárias, prédios antigos ociosos e pessoas sem-abrigo (Pinho 2018). 
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1.2. METODOLOGIA E OBJETIVOS  
Esta investigação parte da análise teórica da literatura sobre instrumentos de transferência de direitos de 
construção, por meio de sua conceituação, do levantamento de seus principais fatores de sua composi-
ção, da sua adaptabilidade e sucesso em sua implementação, identificando assim os principais fatores 
de influência que devem ser observados na aplicação destes instrumentos. Tendo como base os fatores 
de influência identificados, a análise teórica é estendida a avaliação da literatura relacionada a estudos 
de caso de aplicação destes instrumentos em diferentes países de forma a investigar o sucesso de sua 
aplicação sob diferentes contextos. O objetivo geral desta análise teórica é pontuar as similaridades e 
diferenças encontradas nos principais fatores de influência de aplicação, capazes de elucidar um pano-
rama global contemporâneo da aplicação destes instrumentos fundamentando a análise do caso de es-
tudo, nomeadamente a Operação Urbana Centro, em São Paulo.  
A análise do caso se dá a partir da exposição da problemática do desenvolvimento urbano da cidade de 
São Paulo, seus instrumentos urbanísticos, e os precedentes para a formulação do instrumento da Ope-
ração Urbana e a sua aplicação sobre a zona central. O instrumento é então especificamente avaliado em 
relação a sua área de aplicação, legislação e efeitos no espaço urbano demonstrados a partir da coleta de 
diversos dados e índices com o objetivo de enquadrar os seus resultados sobre os principais fatores de 
influência de sua aplicação e compará-los com as variáveis encontradas na análise teórica. 
Como objetivo específico pretende-se ainda avaliar se a Operação Urbana Centro foi efetiva em relação 
as suas premissas, de promover a reabilitação urbana da zona apoiada sobre uma política de incentivos 
urbanos pela oferta de coeficientes adicionais de construção.   
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A dissertação está estruturada com a seguinte ordenação:   
No primeiro capítulo, intitulado “Introdução”, onde é apresentada a temática desenvolvida, objetivos e 
metodologia da investigação e a estrutura desta dissertação.  
No segundo capitulo intitulado “A transferência de direitos de construção: os principais aspetos teóricos 
e diferentes casos de aplicação” inicia-se a Revisão Bibliográfica, que enquadra conceitualmente os 
instrumentos de transferências de direitos de construção, abrangendo a literatura relacionada e pontu-
ando a sua origem, objetivos aplicados, fatores de composição e sucesso, formulando um enquadramento 
analítico dos principais fatores de influência da aplicação do instrumento, aplicado a análise de estudos 
de caso em diferentes localidades, nomeadamente os Estados Unidos, Europa, Ásia e América Latina.  
No terceiro capítulo intitulado “Estudo de caso: a operação urbana centro São Paulo” o caso de estudo 
é investigado a partir da contextualização da problemática da cidade de São Paulo, abordando o seu 
desenvolvimento urbano, instrumentos de planeamento e eventos precedentes a sua utilização na área 
central, que em seguida, é analisada pela caracterização de sua área de aplicação, a sua regulamentação 
e os efeitos de aplicação.  Os resultados são contextualizados em relação aos principais fatores de influ-
ência da aplicação do instrumento.  
Por fim, o quarto capítulo intitulado “Conclusão”, aborda os resultados do caso em relação a estrutura 
analítica enquadrada sobre a revisão, comparando criticamente os fatores de influência observados na 
Operação Urbana em relação aos observados nos diferentes países e contextos avaliados. A partir das 
conclusões, aponta-se as recomendações futuras relacionadas a continuação da investigação.









A TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS 
DE CONSTRUÇÃO: PRINCIPAIS AS-
PECTOS TEÓRICOS E DIFERENTES 
CASOS DE APLICAÇÃO 
 
 
2.1. TRANSFERÊNCIAS DE DIREITOS DE CONSTRUÇÃO: ENQUADRAMENTO E CONCEITO 
 “Transfer of Development Rights” pode ser livremente traduzido como “Transferências de Direitos de 
Construção” (TDC). É um instrumento do planeamento urbano empregado para a regulamentação do 
uso do solo com base na mobilização de agentes privados através da negociação de direitos de constru-
ção em mercados livres de compra e venda (McConnell e Walls 2009; Pruetz 1997). Permitem a sepa-
ração dos direitos de posse de uma propriedade de seus direitos de desenvolvimento, a partir da teoria 
de que a propriedade de terra abrange sob diferentes esferas direitos de superfície, aéreos e minerais,  
formando então diferentes variáveis aptas a serem negociadas separadamente (Figura 1) (Coon 2011; 
Bengston, Fletcher, e Nelson 2004; Fulton et al. 2004). 
A sua aplicação pode ser relacionada a diferentes iniciativas como a preservação ambiental, em áreas 
naturais e rurais, a reabilitação urbana para iniciativas aplicadas na preservação de áreas históricas, edi-
fícios e monumentos e à iniciativas relacionadas ao controle e direcionamento de desenvolvimento ur-
bano a partir da designação de áreas de intervenção (Linkous e Chapin 2014; Daniels e Lapping 2005; 
Fulton et al. 2004).   
 
Figura 1 – Os direitos de propriedade. Fonte da imagem: adaptada pelo autor a partir de Hou (2017), disponível 
em http//: globe.bing.com/image/bundlesofrights (acesso em Fev. 2018) 




São aplicados a partir da definição de áreas de restrição de direitos de construção, denominadas “áreas 
de emissão”, podendo ser áreas rurais, espaços abertos, propriedades ou áreas urbanas históricas onde o 
seu significado e preservação tenha relevância e valor comunitário. Proprietários das “áreas de emissão” 
podem negociar e transferir os direitos de construção excedentes calculados sobre suas propriedades 
para que sejam aplicados a outros lotes, denominados como “áreas de receção”, selecionados para rece-
ber maiores desenvolvimentos em função de sua infraestrutura, serviços urbanos e componentes sociais 
(Fulton et al. 2004).  
A escolha destas áreas deve ser integrada com as ferramentas de planeamento de forma que as diretrizes 
urbanísticas de aproveitamento do solo sejam restritivas  nas “áreas de emissão” e permissivas nas áreas 
de “receção”, onde o zonamento deve estabelecer densidades médias de construção que podem ser ex-
cedidas pela transferência de direitos de construção até os níveis máximos permitidos, caracterizando-
as como áreas de interesse para o desenvolvimento de novos empreendimentos, competitivas e finan-
ceiramente vantajosas. A aplicação de altas densidades nas áreas de receção permitem que os recursos 
financeiros levantados com a compra de coeficientes sejam reaplicados nas áreas de emissão de forma 
a atingir os objetivos estabelecidos em planos urbanísticos (Figura 2) (Pruetz e Pruetz 2007). 
 
 
Figura 2 – Relação dos direitos de construção com as áreas de emissão e receção. Fonte da imagem: adaptado 
pelo autor a partir de Hou (2017), disponível em http//: globe.bing.com/image/bundles of rights (acesso Jan. 
2018)  
A Tabela 1 sintetiza os principais aspetos que devem ser avaliados na formatação de instrumentos de 
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Tabela 1 – Principais fatores da formatação de instrumentos de transferência de direitos de construção 
Áreas de emissão 
Áreas onde direitos de desenvolvimento de construção não 
utilizados podem ser transferidos a outros lotes. 
Áreas de receção 
Áreas onde direitos de desenvolvimento de construção, 
provenientes da área de emissão, podem ser aplicados em 
novos desenvolvimentos. 
Números de transferências permitidas 
Estoque, ou número máximo de direitos de construção da 
área de emissão que podem ser vendidos.   
Densidades permitidas  
Densidades máximas permitidas para serem aplicadas nas 
áreas de receção.  
Fonte: Elaborada pelo autor com base em McConnell e Walls (2007) 
 
Para além de suas iniciativas relacionadas a regulamentação do território a literatura ressalta o caráter 
financeiro do instrumento em função de sua utilização como compensação financeira, em áreas de emis-
são onde direitos são restringidos, e pela sua capacidade de arrecadação fiscal e mobilização de recursos 
privados, aplicados em prol de objetivos públicos urbanos e ambientais (Pruetz 2003; Nelson, Pruetz, e 
Woodruff 2012). Portanto, a sua aplicação acaba por associar a regulamentação do uso e ocupação do 
solo com a arrecadação financeira e fiscal na realização de objetivos urbanísticos públicos (Coon 2011).  
Esta característica faz com que a aplicação do instrumento seja adequada ao contexto económico atual 
neoliberal onde ações urbanísticas cada vez mais se relacionam a movimentação financeira particular 
apoiadas por políticas de austeridade fiscal, onde a transferência e negociação de direitos de construção 
podem ser capazes de articular as relações entre agentes públicos e privados (McConnell e Walls 2009; 
Linkous 2017).   
Dada a ilustração dos principais fatores de influência relacionados a formatação do instrumento das 
transferências de direitos de construção, aborda-se a origem da sua conceituação na cidade de Nova 
York (EUA) em 1968 e é indicado um panorama com os principais conceitos debatidos pela literatura.   
 
Origem e Evolução da Literatura 
A origem da conceituação relacionada a formação do instrumento das transferências dos direitos de 
construção data de 1961, no artigo escrito por Gerald Lloyd para a revista “Urban Land Institute” que 
propunha uma sistemática de separação dos direitos da propriedade sob diversas esferas (Figura 1), que 
poderia ser aplicada a iniciativas de preservação e controle de uso e ocupação do solo ao possibilitar a 
transferência dos direitos de construção e desenvolvimento para aplicação em novos desenvolvimentos 
em regiões adequadas para a acomodação de maiores densidades (Lloyd 1961).  
Este conceito foi a base para a elaboração da “Lei de Preservação de Marcos da Cidade de Nova York”, 
no ano de 1968, formatada com o objetivo de impedir a alteração e demolição de edifícios ou monu-
mentos históricos edificados em áreas onde o zonamento já permitia a edificação de construções maiores 
e mais adensadas. A separação de direitos permita então que proprietários transferissem os direitos de 
desenvolvimento de construção excedentes de seus edifícios para a aplicação em novos empreendimen-
tos em outros lotes, como uma forma de compensação financeira frente a  obrigatoriedade de preserva-
ção de seus edifícios (Fulton et al. 2004). 
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A aprovação desta lei foi notória por permitir a preservação da “Grand Central Station”, classificada 
como marco histórico designado, frente aos interesses da sua empresa proprietária a “Penn Central 
Transportation Company” de construir uma torre de escritórios sobre a estação e usufruir das taxas de 
zonamento permitidas na zona na década de 60. Através da lei, os direitos de construção excedentes 
puderam ser transferidos para a aplicação em outros lotes, compensando financeiramente os proprietá-
rios pela restrição (Fulton et al. 2004). Este caso acabou por ressaltar a natureza mercadológica da lei 
de preservação de marcos em função do caráter regulatório e financeiro da transferência de direitos de 
construção de acordo com a sua capacidade de compensação financeira frente a limitação de desenvol-
vimento privado de forma compatível aos critérios de proteção da propriedade privada indicados na 
constituição americana na quinta emenda (Fulton et al. 2004). 
A partir do precedente desta aplicação as transferências de direitos de construção passam a ser empre-
gadas em diferentes planos urbanísticos em diferentes localizações dos EUA, como “Collier County” 
na Flórida e “Calvert County” em Maryland. A literatura classifica estas aplicações das décadas de 60 e 
70 como “primeiras gerações” e ressalta os aspetos práticos da aplicação do instrumento em função de 
sua integração com o sistema de planeamento e futuras possíveis aplicações do instrumento relacionadas 
a diferentes objetivos (Kaplowitz, Machemer, e Pruetz 2008).  
A partir do ano de 1980, a transferência de direitos de construção teve a sua aplicação ampliada para 
outras localidades como Montgomery County (Maryland), New Jersey Pinelands (New Jersey), Boulder 
County (Colorado), San Luis Obispo (Califórnia), Tahoe Regional Planning Agency (Califórnia/Ne-
vada), Denver (Colorado), Seattle (Washington) e São Francisco (Califórnia) associada a objetivos di-
versos. A literatura classifica estes casos como a “segunda geração” com enfoque na análise teórica e 
prática da inclusão do instrumento em planos urbanísticos, na integração com os fatores contextuais 
locais e nas relações entre agentes públicos e privados resultantes de suas aplicações (Kaplowitz, 
Machemer, e Pruetz 2008). 
Já a partir da década de 1990 o debate teórico ganha foco sobre o potencial da aplicação do instrumento 
para a promoção de políticas de preservação em áreas naturais e os diferentes fatores de influência rela-
cionáveis a aplicações de sucesso em função da flexibilidade de seus fatores de composição e capacidade 
de criação e articulação de mercados privados para a comercialização de coeficientes (Kaplowitz, 
Machemer, e Pruetz 2008). 
 
Debate contemporâneo 
No panorama contemporâneo o debate literário tem enfoque na avaliação de estudos de caso de aplica-
ção da transferência de construção associada a avaliação de seus fatores de composição, seus principais 
objetivos e a influência dos fatores contextuais locais sobre sua performance, como o mercado privado 
e cenários econômicos. (Kaplowitz, Machemer, e Pruetz 2008).   
Nelson, Pruetz, e Woodruff (2012) avaliam em uma amostragem de 237 casos aplicados nos EUA, que 
os principais objetivos aos quais a transferência de direitos de construção é aplicada são maioritaria-
mente relacionadas (um terço dos casos) a preservação de áreas rurais e proteção ambiental, de áreas 
costeiras, nascentes de rios, costas litorâneas, espaços abertos, entre outras, que são classificadas como 
áreas de emissão de coeficientes. Na proporção restante, os objetivos combinam ações de preservação 
ambiental e reabilitação urbana onde patrimónios edificados, zonas urbanas históricas e áreas naturais 
adjacentes são classificadas com áreas de emissão, combinadas a planos urbanísticos específicos 
(Nelson, Pruetz, e Woodruff 2012).   
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A partir desta avaliação Nelson, Pruetz, e Woodruff (2012) indicam que os principais fatores de sucesso 
relacionados a transferência de coeficientes de construção são ligados aos incentivos públicos criados 
para a articulação entre proprietários e investidores e a determinação de áreas de receção adequadas para 
a receção de maiores densidades.  
Já Pruetz e Standridge (2008), analisam uma amostragem de casos de aplicação das transferências de 
direitos de construção onde os classificam em função de sua eficiência e sucesso na promoção de obje-
tivos de preservação ambiental onde concluem, a partir dos resultados, que o principal fator de sucesso 
a ser considerado se relaciona a delimitação de áreas de envio e receção capazes de alavancar os inte-
resses do mercado na comercialização de coeficientes, que devem ser escolhidas com base no entendi-
mento dos fatores contextuais locais, especificamente aspetos físicos, sociais e legislativos. Destacam 
também a importância da integração com o sistema de planeamento, onde a transferência de coeficientes 
não deve concorrer com as legislações urbanísticas vigentes e representar situações de exceção vantajo-
sas às novas incorporações. Por fim, indicam que a mediação da compra e venda de coeficientes por 
instituições financeiras particulares imprime uma maior confiança a sua comercialização como investi-
mento financeiro, dissociando a imagem de coeficientes de interesses governamentais (Pruetz e 
Standridge 2008). 
McConnell e Walls (2007) coincidem com os demais autores sobre a avaliação de diferentes aplicações 
das transferências de direitos de construção apontando que aplicações de sucesso se relacionam a correta 
interpretação dos fatores locais, assim como com a integração com os instrumentos de planeamento, 
para a determinação de áreas de receção e envio capazes de ofertar coeficientes em zonas com verda-
deiras demandas comunitárias e económicas na criação de mercados imobiliários efetivos. Também 
apontam como fundamental a responsabilidade da administração pública na promoção do instrumento, 
frente a outros incentivos e outras legislações do planeamento, ressaltando o seu caráter regulador do 
território McConnell e Walls (2007).   
Bruening (2008) e Leinberger (2005) apontam que, para além das escolhas das áreas de emissão e rece-
ção, a integração com os ferramentas de planeamento deve ser refletida na organização de processos 
pouco burocráticos que facilitem a aplicação de densidades adicionais, com pré aprovações garantidas, 
como uma forma de engajar agentes incorporadores na conceção de empreendimentos de maior escala.  
Por fim, Fulton et al. (2004) avalia a partir da análise de casos que a escala de aplicação de planos de 
transferências de direitos de construção também é um fator de influência para o sucesso de aplicação, e 
aponta que a maioria dos casos relaciona a aplicação do instrumento a escalas locais, com foco em 
perímetros pontuais, quando o mesmo apresenta potencial para ser aplicado em escalas regionais por 
seu potencial de regulamentação do crescimento urbano.  
 
2.2. ABORDAGEM METODOLÓGICA DOS CASOS 
A literatura abordada contextualiza as transferências de direitos de construção a partir de sua definição, 
os seus diferentes objetivos de aplicação, a escolha de áreas de emissão e receção e à integração destas 
com os instrumentos de planeamento. Também aponta as principais funções aos quais são relacionadas, 
sendo essas a regulamentação e distribuição do desenvolvimento, a compensação financeira e a arreca-
dação fiscal.  
Foram originadas a partir de iniciativas relacionadas a preservação de marcos históricos na cidade de 
Nova York e ao longo do tempo o debate teórico de sua aplicação avança para, além da avaliação de 
seus fatores componentes e aspectos práticos, a investigação de seus principais fatores de influência e 
como estes acabam por influência o sucesso de aplicação. Os autores contemporâneos analisados 
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concordam na importância da determinação de áreas de aplicação adequadas, e exploram diferentes 
aspetos relacionados a adaptação do instrumento a fatores contextuais, da articulação entre agentes pú-
blicos e privados (Nelson, Pruetz, e Woodruff 2012), da integração com o planeamento e das formas de 
financiamento e capacidade de criação de mercados imobiliários efetivos (McConnell e Walls 2007; 
Pruetz e Standridge 2008), da importância da facilidade na aplicação de coeficientes (Leinberger 2005; 
Bruening 2008) e da escala das áreas de aplicação do instrumento (Fulton et al. 2004).  
Para além disso, as diretrizes indicadas no “Modelo de Aplicação da Transferência de Direitos de Cons-
trução”, publicado pela “American Planning Association”, indicam que os seus fatores componentes 
devem ser baseados em função dos objetivos desejados e da análise dos fatores contextuais de cada 
território. As condicionantes encontradas devem ser avaliadas juntamente com a estrutura legislativa e 
política de cada local, para a construção e aplicação de instrumentos (Putters 2008).  
Desta forma, sinteticamente o debate analisado abrange a adaptabilidade da aplicação das transferências 
de direitos de construção em função de sua relação com o sistema de planeamento,  diferentes formas 
de financiamento, relação entre agentes públicos e privados e fatores contextuais locais, sendo a conju-
gação destas variáveis, em diferentes graus, fatores de influência para os resultados atingidos no espaço 




Figura 3 – Síntese dos fatores de influência de aplicação de instrumentos de venda e transferências de constru-
ção. Fonte da Imagem: Elaborada pelo autor 
 
Portanto, estes fatores de influência são enquadrados na análise dos diferentes casos relacionados a apli-
cação destes instrumentos, em diferentes países, sob diversos contextos, com o objetivo de pontuar si-
milaridades e diferenças relacionadas a estes, e avaliar a adaptabilidade nas aplicações destes instru-
mentos. A literatura analisada seleciona então autores que avaliam a aplicação das transferências de 
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2.3. CASOS DE APLICAÇÃO: ESTADOS UNIDOS 
A transferência de direitos de construção já foi adotada em mais de 30 estados americanos (Pruetz 1997; 
Kaplowitz, Machemer, e Pruetz 2008) e em mais da metade dos casos em quatro estados americanos 
nomeadamente, Califórnia e Florida onde leis de proteção ambiental tem relevante importância e Pen-
silvânia e Maryland, onde leis de proteção de áreas rurais também tem grande relevância (Fulton et al. 
2004). Os casos americanos ilustrados demonstram a aplicação de TDCs em áreas rurais (McConnell e 
Walls 2009) áreas urbanas, uma aplicação do instrumento no estado da Florida (Linkous 2017) e na 
cidade de Nova York (Been e Infranca 2012; Been et al. 2014; Been e Madar 2013; Boffard 2014).  
 
Preservação de áreas rurais e ecológicas 
McConnell e Walls (2009) avaliam casos de estudo onde o principal objetivo da aplicação da TDC foi 
a promoção da preservação de áreas rurais em condados suburbanos e as diferentes articulações dos 
fatores de composição do instrumento alavancaram diferentes níveis de sucesso comercial na criação de 
mercados para a compra e venda de direitos de construção.   
 
Montgomery Count, Washington DC 
Em Montgomery Count,  Washington DC, TDCs foram aplicados a partir de 1978 para a preservação 
de 49.000 acres de áreas rurais do condado, onde nestas áreas de envio os direitos de construção foram 
transferidos para áreas de receção urbanizadas diversas que poderiam receber densidades adicionais 
excedentes em relação as taxas de zonamento e ocupação do solo na ordem de 67% a 700%  (McConnell 
e Walls 2009). 
Ao implementar o instrumento o setor de planeamento regional reduziu os índices de zonamento das 
áreas rurais de envio como um incentivo para que proprietários comercializassem os coeficientes relati-
vos aos seus lotes. Cada administração regional das 35 áreas do condado poderia ou não aderir ao pro-
grama, e determinar os parâmetros de aplicação dos coeficientes nas áreas de receção. Isto resultou na 
resistência em algumas comunidades para a aprovação de novos empreendimentos mais adensados, fa-
zendo com que as áreas de receção de títulos fossem reduzidas ao longo do tempo, o que gradualmente 
fez com os coeficientes se desvalorizassem, apesar do sucesso inicial em sua comercialização e dos 
valores arrecadados (McConnell e Walls 2009).  
Avalia-se a positiva integração de TDCs com os instrumentos do planeamento em função da articulação 
promovida com os índices de zonamento para a formação de um mercado para a venda de coeficientes 
porém percebe-se a deficiência na alocação das densidades nas áreas de receção e na articulação junto 
aos poderes locais, dada a participação eletiva das zonas ao plano o que acabou por resultar em uma  
redução gradativa do valor e áreas de receção disponíveis para os títulos (McConnell e Walls 2009).  
Calvert County, Washington DC 
Em Calvert County, Washington DC, TDCs foram aplicados a partir de 1980, para a promoção de pre-
servação de 13.000 acres de áreas rurais. O zonamento destas áreas não foi alterados, e TDCs foram 
promovidos pela municipalidade como um incentivo comunitário em prol da preservação, onde propri-
etários poderiam vender os seus títulos de desenvolvimento, como uma forma de proteger a morfologia 
e características de suas propriedades rurais (McConnell e Walls 2009).  
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As áreas de receção de adensamento, foram determinadas pela municipalidade em zonas residenciais e 
comerciais, e em áreas rurais especificas onde o adensamento seria incentivado (McConnell e Walls 
2009).  
A transferência de TDCs entre propriedades era considerada um direito, com aplicação garantida, sem 
burocracias e custos, o que a acabou por incentivar a comercialização de títulos entre particulares 
(McConnell e Walls 2009).   
A aplicação de títulos foi bem-sucedida nas áreas rurais especiais demarcadas, onde a municipalidade 
observava uma demanda por desenvolvimento (McConnell e Walls 2009).  
A partir de 1993, o departamento de planeamento passa a atuar também como comprador e vendedor de 
títulos, direcionando a aplicação em determinadas zonas de receção, residenciais e comerciais, e passa 
a divulgar informações oficiais relacionadas ao valor dos títulos, como meio de conter a especulação 
(McConnell e Walls 2009).  
Dado o desenvolvimento alcançado, o setor de planeamento reduz o zonamento nas áreas rurais, a partir 
de 2003, para a continuação da promoção da valorização dos títulos (McConnell e Walls 2009).  
Avaliasse que a municipalidade foi bem-sucedida, em relação a promoção dos objetivos de preservação, 
e na articulação dos agentes privados, dada a baixa burocracia relacionada a aplicação dos coeficientes, 
que garantiam a sua aplicação. A participação municipal na compra, venda, e divulgação de valores, foi 
capaz de conter a especulação. As áreas de receção também foram assertivas, dado o conhecimento da 
municipalidade em relação aos fatores locais de demanda de desenvolvimento (McConnell e Walls 
2009).  
 
Chesterfield Township, New Jersey 
Em Chesterfield Township, New Jersey, a aplicação de TDCs foi adotada em 1998, para a proteção de 
suas zonas rurais. Os coeficientes destas zonas, seriam direcionados para uma zona de receção na peri-
feria do condado, provida de infraestruturas, onde seria promovida uma nova zona urbana, a partir de 
um plano urbanístico detalhado (McConnell e Walls 2009). 
O zonamento na área rural não foi alterado, e os respetivos coeficientes foram comercializados através 
de três leilões, promovidos pela municipalidade de forma espaçada, envolvendo proprietários e investi-
dores (McConnell e Walls 2009).  
A ação foi comercialmente bem-sucedida, e ajudou a promover a imagem dos TDCs como um investi-
mento seguro, dada a clareza das informações e as possibilidades de aplicação na nova urbanização. Em 
2007, foram contabilizados 3.200 acres de zonas rurais protegidas, e uma taxa de 91% de unidades 
ocupadas na nova urbanização. (McConnell e Walls 2009).  
A aplicação pode ser considerada bem-sucedida, dada a capacidade de a municipalidade criar um plano 
detalhado de urbanização, e articular o mercado para a venda de coeficientes, como um investimento 
para uma nova zona urbana, o que acabou por consolidar os usos rurais existentes, e promover adensa-
mento, sem conflitos com a comunidade e com as legislações existentes (McConnell e Walls 2009). 
 
Queen Anne’s County, Maryland 
Em Queen Anne’s County, Maryland, TDCs foram aplicados em 1987, com o objetivo de promover a 
proteção de zonas rurais e ambientais, com densidades que poderiam ser transferidas para áreas recetoras 
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rurais, ou urbanizações de baixas densidades. De 1987 a 1994 o programa promoveu a preservação de 
2.180 acres (McConnell e Walls 2009).  
Em 1994, as regras relacionadas a zonas de receção foram alteradas, como uma forma de direcionar 
novos desenvolvimentos, somente para as zonas urbanizadas. Esta alteração fez com que o número de 
aplicações de coeficientes fosse reduzido, uma vez que, o zonamento das zonas de receção, já permitiam 
altos adensamentos na morfologia urbana existente (McConnell e Walls 2009).    
Constatou-se, então, que o mercado existente tinha uma maior demanda para a aplicação dos coeficien-
tes nas zonas rurais de fazendas existentes, que desejavam aumentar a sua infraestrutura (McConnell e 
Walls 2009).   
O caso ilustra que a esfera governamental não foi bem-sucedida na determinação de áreas de receção, 
assim como na integração da aplicação de TDCs com as ferramentas de planeamento. Por consequência, 
o envolvimento da esfera privada também não foi satisfatório, uma vez que a venda de coeficientes não 
foi determinante para a promoção de maiores densidades (McConnell e Walls 2009).  
 
Malibu, Califórnia 
A região de Malibu, Califórnia, fazia parte do perímetro do programa de TDCs de 1979, para a proteção 
da incorporação de lotes nas montanhas de Santa Monica, sendo a principal área de receção de coefici-
entes. O programa foi ativo e bem-sucedido até 1991, quando Malibu passou a constituir uma cidade 
autónoma, e não somente uma zona de Los Angeles (McConnell e Walls 2009).  
Dada a maior autonomia e poder, a cidade constituiu uma carta de uso e ocupação do solo, que mantinha 
a morfologia urbana existente, com grandes terrenos e baixa densidade construída. Desta forma, a cidade 
perdia o perfil desejável de área de receção, fazendo com que transações com TDCs não fossem mais 
viáveis (McConnell e Walls 2009).  
O caso ilustra que a esfera governamental foi bem sucedida na criação de um plano urbanístico que 
inviabilizava a utilização de coeficientes e a promoção de adensamentos construtivos, uma vez que não 
eram desejados pela comunidade (McConnell e Walls 2009). 
 
Aplicação em áreas urbanas  
A análise de planos TDC promovida por Nelson, Pruetz, e Woodruff (2012), destaca casos relacionados 
a aplicação da comercialização de coeficientes para a reabilitação urbana, onde os autores destacam 
planos aplicados em Denver, São Francisco, Portland, Seattle e Washington DC na década de 1980. 
A transferência de coeficientes construtivos foi utilizada para a promoção da reabilitação dos núcleos 
urbanos centrais destas cidade, onde áreas de receção específicas foram demarcadas para o recebimento 
de maiores densidades, e novas dinâmicas urbanas (Nelson, Pruetz, e Woodruff 2012).  
O cálculo da transferência de direitos de construção, apesar das especificidades relacionadas aos fatores 
contextuais locais, de forma geral, propunham sistemáticas semelhantes, a partir do cálculo da diferença 
entre a área de projeção de edifícios preservados, e a densidade máxima permitida no zonamento, que 
quando aplicadas as áreas de receção, poderiam ser somadas a outros benefícios, determinados em pla-
nos urbanísticos, em função de características especificas dos projetos (Nelson, Pruetz, e Woodruff 
2012). 
 
Incentivos urbanísticos pela oferta de direitos de construção. O caso da operação urbana centro em São Paulo 
 
12 
Florida: Plano Sarasota’s 2050 
Linkous (2017) analisa o caso do plano de Sarasota County (Sarasota’s 2050 county) aplicado no Estado 
da florida em 2002 a partir dos da avaliação de sua composição, plano urbanístico, legislação e zona-
mento, estatísticas e entrevistas com os agentes do setor privado.  Neste plano, a utilização de TDCs foi 
feita com o objetivo de preservar áreas rurais e ambientais e promover a contenção do espraiamento 
urbano, incentivando novos desenvolvimentos urbanísticos em regiões já consolidadas.  
O plano propunha uma classificação do uso do solo que elencava qualitativamente áreas de proteção e 
determinava diferentes coeficientes de transferência de direitos de construção, para serem aplicados em 
áreas de receção aptas a acomodação de novos desenvolvimentos urbanos. Apesar da crescente demanda 
por novos produtos imobiliários e espraiamento urbano observados no momento da elaboração do plano, 
a sua aplicação foi concomitante com a crise imobiliária americana o que acabou por resultar em uma 
baixa performance econômica relacionada a comercialização de coeficientes e, por consequência, uma 
revisão geral das diretrizes após a sua aprovação (Linkous 2017).   
Nesta revisão a esfera governamental acabou por ceder parte dos objetivos iniciais relacionados as áreas 
de preservação e flexibilizar as regras para a aquisição de TDCs e implementação de maiores densida-
des, em função das demandas expostas pelos agentes privados. A revisão do plano acabou por diversi-
ficar a promoção de adensamento em novos empreendimentos e flexibilizar os controles do espraia-
mento urbano, ações que acabaram por inviabilizar e invalidar a transferência de direitos de construção 
(Linkous 2017).   
Linkous (2017) conclui que dada a pressão resultante da crise econômica, a esfera pública acabou per-
dendo o controle sobre a ação de agentes privados, falhando na articulação de um mercado para a co-
mercialização dos direitos de construção, e aponta que futuros planos devem ser concebidos com maior 
flexibilidade em relação aos fatores locais de forma que os objetivos iniciais não sejam comprometidos 
no momento de sua aplicação.  
 
Cidade de Nova York 
Aplicações recentes de TDCs na cidade de Nova York caracterizam um cenário de alta demanda de 
desenvolvimento imobiliário com grande mobilização dos agentes privados onde o uso do instrumento 
das transferências de direitos de construção foi flexibilizado e, a sua aplicação, relacionada a planos de 
reabilitação e desenvolvimento urbano em macro áreas especificas onde a combinação do instrumento 
com o zonamento e a legislação de uso e ocupação do solo fazem com que a sua aplicação seja funda-
mental para atingir as densidades máximas permitidas (Been e Infranca 2012; Been e Madar 2013).  
Dentre os instrumentos urbanísticos integrados a aplicação de TDCs destaca-se o “Zoning Lot Mergers”, 
que permite que potenciais construtivos não utilizados de lotes de uma mesma freguesia sejam transfe-
ridos e aplicados em novos empreendimentos, “Landmark Transfer” onde proprietários de edifícios clas-
sificados como de interesse histórico podem transferir seus direitos de construção excedentes para lotes 
vizinhos ou zonas de intervenção demarcadas e “Special Purpose District Transfers” onde áreas especi-
ficas de reabilitação urbana são demarcadas e a transferência de direitos entre diferentes propriedades 
da zona é permitida. Desta forma, a utilização de TDCs acaba por já estar conjugada ao zonamento 
aplicado nas macrorregiões, e a transferência de direitos de construção pode ser feita entre regiões (Been 
e Infranca 2012; Been e Madar 2013). 
Para além destes instrumentos, observasse a aplicação de TDCs em planos urbanísticos recentes como  
“Special West Chealsea District”, “Hudson Yards District” e “East Midtown Rezoing”, onde apesar de 
suas particularidades, utilizam-se da transferências de direitos de construção como uma forma de 
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estimular maiores adensamentos em suas zonas de aplicação, condizentes as metas de crescimento ur-
bano estabelecidas pela municipalidade, elevando a importância de TDCs no panorama imobiliário da 
cidade (Been e Infranca 2012; Been e Madar 2013). 
A partir da avaliação dos dados levantados pelo “Furman Center” correspondentes ao registo de transa-
ções TDCs realizadas entre 2002 e 2011, observa-se o registo de 410 transações, equivalentes a 7 mi-
lhões de m² de área construída projetada. Nestas observa-se uma variação no valor dos coeficientes em 
função da localização de suas áreas de emissão e em função das áreas de receção em que podem ser 
aplicados. Também observa-se uma variação no valor de comercialização de coeficientes, acompa-
nhando a volatilidade registrada no mercado imobiliário da cidade (Been e Madar 2013).  
Avaliando o mesmo registro de dados Boffard (2014) observa que a maior parte das transferências exe-
cutadas é proveniente do instrumento de legislação “Zoning Lot Mergers”, uma vez que a utilização de 
coeficientes não exige aprovações e é, portanto, mais simples frente aos demais. Para além disto, TDCs 
podem ser aplicados diretamente em lotes vizinhos, resultando em processos mais rápidos, econômicos 
e menos burocráticos.    
Been e Madar (2013); Boffard (2014) concluem que ao terem o seu uso incorporado aos planos urba-
nísticos e serem adquiridos de forma prioritária para a aprovação de projetos, TDCs tiveram o seu valor 
elevado frente a incorporadores em função da forte concorrência e demanda por desenvolvimento na 
cidade de Nova York.  
Been et al. (2014) também aponta que a aplicação de TDCs na cidade de Nova York caminha para uma 
simplificação de seus processos, dado o grande potencial existente de exploração do instrumento uma 
vez que, fora das áreas de operação urbana determinadas, estima-se cerca de 1.400 propriedades na 
cidade com direitos de construção excedentes em relação ao zonamento vigente, correspondentes a apro-
ximadamente 930.000 m² de área que podem ser aplicados em novos empreendimentos. 
Boffard (2014) também aponta esta tendência em função do alto grau de especificidade dos novos planos 
urbanísticos da cidade e as metas locais relacionadas ao planeamento urbano para a provisão de novas 
habitações e espaços comerciais, calculados sobre uma expectativa de aumento populacional da cidade 
nos próximos anos, de forma a aumentar a atratividade e segurança de investidores e incorporadores 
sobre o mercado imobiliário local. 
 
Síntese – Aplicação nos EUA 
Os casos americanos demonstram diferentes objetivos relacionados a aplicação de TDC,  como inicia-
tivas de preservação (McConnell e Walls 2009), controle do espraiamento urbano (Linkous 2017), rea-
bilitação de áreas urbanas históricas e direcionamento do desenvolvimento (Nelson, Pruetz, e Woodruff 
2012) e a promoção do desenvolvimento e infraestrutura urbana atrelados a arrecadação fiscal (Been e 
Infranca 2012; Been et al. 2014; Been e Madar 2013; Boffard 2014). 
Em relação a integração com as estruturas de planeamento, são características estruturas de planeamento 
descentralizadas, com grande controle das esferas locais, onde a aplicação do instrumento, é apoiada 
pela alteração de legislações vigentes, relacionadas ao zonamento e uso e ocupação do solo, como os 
casos aplicados a áreas rurais (McConnell e Walls 2009),  ou embasadas  sobre a criação de planos 
urbanísticos específicos, com legislações particulares para áreas de envio e receção, como os casos apli-
cados a áreas urbanas (Nelson, Pruetz, e Woodruff 2012) e o plano do estado da Florida (Linkous 2017).   
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O caso de Nova York, (Been et al. 2014) acaba por demonstrar a integração máxima neste aspeto, uma 
vez que a comercialização e transferência de coeficientes já está integrada aos instrumentos urbanísticos, 
e o seu uso é necessário para atingir densidades máximas permitidas.  
As formas de financiamento demonstradas, apresentam modelos diversos, com a comercialização de 
títulos entre particulares, através de leilões públicos, ou por títulos financeiros (McConnell e Walls 
2009), ou com contrapartidas aplicadas diretamente no espaço urbano, como os investimentos em infra 
estrutura na cidade de Nova York, resultantes da aplicação de maiores densidades em empreendimentos 
particulares (Been et al. 2014). 
Em função dos diferentes tipos de financiamento, são gerados diferentes níveis de relações entre agentes 
públicos e privados, muito influenciadas pelos fatores contextuais. Neste exemplo, se pode citar a cidade 
de Nova York (Been et al. 2014), onde a alta demanda imobiliária, consegue engajar completamente 
agentes privados em função dos objetivos de seus planos, e atrelar a aplicação de coeficientes a arreca-
dação fiscal e a aplicação de contrapartidas no espaço urbano. No caso do plano aplicado na Florida 
(Linkous 2017), percebe-se que a esfera privada acabou por sobrepor os seus interesses aos objetivos 
públicos, dado o fator contextual temporal da crise económica.   
Por fim, também pode-se afirmar que o aspeto dos fatores contextuais, se relacionam diretamente aos 
objetivos iniciais, e as demais esferas abordadas, dada a escolha das áreas de emissão e receção, e as 
condições para a articulação de mercados.  
Os casos aplicados a áreas rurais (McConnell e Walls 2009), locais de menor escala com menores mer-
cados, abordam a necessidade de encontrar regiões aptas ao recebimento de maiores densidades, em 
relação a sua infraestrutura e aceitação comunitária.  
 
2.4. CASOS DE APLICAÇÃO: EUROPA 
Prioritariamente a apresentação dos casos europeus, contextualiza-se as diferenças relacionadas a per-
ceção do direito de propriedade entre a Europa e os Estados Unidos, onde diversos países da Europa 
Ocidental mantem em suas constituições um princípio de direito unitário de propriedade que engloba o 
lote, com a sua projeção subterrânea e aérea, em contraponto a separação de direitos apresentada na 
legislação americana que considera a separação dos direitos da propriedade sob diferentes esferas, sendo 
este um ponto fundamental na utilização de TDCs e a sua comercialização (Renard 2007). 
Observa-se também que, de forma geral, o sistema europeu é orientado sob diferentes fundamentos 
relacionados a compensação financeira pela restrição de desenvolvimento urbano onde, ao norte da Eu-
ropa, compensações são pouco comuns dado que o crescimento urbano e a provisão de infraestruturas 
são fortemente controlados por instrumentos públicos. Ao Sul da Europa, a provisão de infraestrutura e 
desenvolvimento urbano é refletida em impostos sobre o valor da terra que permitem a governo a ma-
nutenção do ganho da capital (Needham 2006; Renard 2007). Estas diferenças acabam por já demonstrar 
os diferentes fatores contextuais legislativos de adaptação da aplicação de TDCs no cenário Europeu, e 
influenciar os seus diferentes níveis de sucesso.  
 
França 
A questão apontada sobre compensações financeiras norteia a aplicação de TDCs no cenário francês 
onde a legislação de uso e ocupação do solo, de 1935, não prevê o pagamento de compensações finan-
ceiras pela restrição de direitos de desenvolvimento resultantes de regulamentações urbanas. Esta 
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definição se deu após o estabelecimento do zonamento, em 1932, no primeiro grande plano urbanístico 
de Paris, o “Plan Prost” (Renard 2006).  
O princípio de não compensação foi validado como lei em 1943, em função das necessidades de recons-
trução urbanas causadas pela Segunda Guerra Mundial, onde compensações financeiras passam a só ser 
validadas em casos de diminuição nos direitos adquiridos, relacionados a escrituras ou danos físicos 
materiais em propriedades (Renard 2006) .  
Neste contexto a aplicação de TDCs foi introduzida na França na década de 1970, em iniciativas de 
preservação de áreas naturais, com baixo sucesso ou relevância, pela oposição a legitimidade do instru-
mento frente aos conceitos da propriedade de terras e compensação financeira por restrição de desen-
volvimentos. Esta oposição é somada a estrutura de planeamento centralizada da França que dificultava 
a adaptação dos instrumentos aos fatores contextuais locais (Fulton et al. 2004; Renard 2007; Renard 
2006).  
Apesar do baixo sucesso na aplicação do instrumento os autores observam que, a partir de 1980, a des-
centralização do sistema de planeamento permitiu uma flexibilidade crescente as esferas locais munici-
pais, com mais autonomia para a determinação de instrumentos urbanísticos utilizados e seus coeficien-
tes, o que favoreceu a execução de iniciativas junto aos agentes privados e uma aproximação entre as 
esferas (Renard 2006). 
Este cenário de flexibilidade acabou por se refletir uma abordagem caso a caso na aplicação de instru-
mentos urbanísticos especiais onde índices de zonamento são negociados diretamente com agentes pri-
vados, em função das demandas e expectativas do desenvolvimento do território, minimizando os im-
pactos em relação ao valor da terra na implementação de diferentes planos urbanísticos (Renard 2006).  
 
Holanda 
No caso Holandês a literatura também contextualiza a descentralização do poder público, com maior 
autonomia as esferas locais nas decisões do planeamento e um aumento de ações públicas conjuntas 
com o mercado privado. A aplicação de TDCs e parcerias público privadas são implementadas ao final 
da década de 1990, em um cenário de forte controle governamental, tradicional do contexto holandês 
(Fainstein 2008; Janssen-Jansen, Spaans, e Van der Veen 2008; Janssen-Jansen e B. 2008). 
Neste aspeto os autores avaliam o caso de aplicação de TDCs no projeto experimental, “Space for 
Space” na porção sudeste da Holanda, com o objetivo de reabilitação e reconversão de zonas rurais 
ociosas em zonas urbanizadas. Neste projeto, TDCs foram propostos a proprietários de lotes como uma 
contrapartida financeira para a reconversão de propriedades, como uma forma de levantamento de capi-
tal para o financiamento e reabilitação de terrenos, uma vez que, a compra de títulos permita a aplicação 
de maiores densidades para novas urbanizações promovidas pela  iniciativa privada (Janssen-Jansen, 
Spaans, e Van der Veen 2008; Janssen-Jansen e B. 2008).  
O projeto abriu precedentes para novas formas de interação entre as esferas público e privadas, frente a 
grande tradição holandesa de compra e controle de posse de terras, onde TDCs foram aplicados como 
uma forma de compensação financeira, também um precedente em relação a legislação holandesa, que 
não prevê a separação dos direitos de propriedades e compensações financeiras pela restrição de uso de 
terras (Janssen-Jansen, Spaans, e Van der Veen 2008; Janssen-Jansen e B. 2008).   
Áreas rurais abrangidas pelo programa tiveram o seu zonamento alterado, e foram consideradas como 
áreas urbanas de forma a permitir a incorporação de unidades habitacionais. Proprietários tinham a pri-
oridade e incentivos para a venda de seus terrenos, ou compra de outros lotes, onde poderiam negociar 
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a venda de coeficientes de direitos de construção respetivos aos seus lotes, para aplicação em outros 
terrenos. Pelo fato da venda de terrenos não ser obrigatória, muitos proprietários optaram por não vender 
os seus lotes pelos valores ofertados relacionados aos coeficientes, fato que prejudicou os resultados 
esperados pelos agentes privados na compra de terrenos e incorporação de novas unidades, o que resul-
tou em uma baixa performance comercial do plano. Este baixo desempenho também é associado com a 
alta interferência de agentes públicos na mediação de processos, pela burocratização e baixa autonomia 
do mercado privado (Janssen-Jansen e B. 2008).    
O alto controle da esfera pública pode ser observado na comercialização de direitos de construção em 
Amsterdão, na implementação do projeto South Axis na porção sul da cidade, um empreendimento 
imobiliário de uso misto com alta densidade concebido a partir de um plano de reabilitação municipal 
da área.  A concessão de coeficientes adicionais de construção foi feita pela esfera pública a partir da 
negociação de contrapartidas físicas, relacionadas a execução de infraestruturas urbanas custeadas por 
agentes privados. Dada a especificidade dos objetivos do plano urbano desenvolvido, a esfera pública 
teve total controle sobre as negociações e conseguiu engajar a esfera privada na intervenção em uma 
área de exceção favorável a demanda imobiliária por novos empreendimentos na cidade de Amsterdão 
(Fainstein 2008).    
Os casos demonstram que o contexto Holandês é caracterizado por uma forte estrutura governamental 
de controle do planeamento urbano, onde a excessiva intervenção na venda de coeficientes e regulamen-
tação de valores de venda acabou por inibir a formação de mercados, comprometendo os resultados 
esperados no plano “Space for Space”. Já o caso avaliado em Amsterdão demonstra um maior sucesso 
na negociação de coeficientes a partir da execução de contrapartidas em infraestruturas urbanas, deno-
tando uma ação gestora a agentes públicos frente a ação dos privados, condizente a tradição holandesa 
de planeamento.   
  
Itália  
A Itália, a partir do final da década de 1980, também passa por um processo de descentralização das 
regulamentações de planeamento urbano, que passam a ser elaboradas na escala municipal em função 
das prioridades locais, imprimindo a esfera nacional uma visão supra municipal de gestão em função 
dos princípios estabelecidos nas leis nacionais e no Plano de Coordenação Territorial Provincial  (Leoni 
2008). 
Juntamente à descentralização, os municípios reduzem os seus recursos para desapropriações, uma vez 
que, dada a estimativa do valor de propriedades pelo mercado, dificultando a aquisição de propriedades 
para propósitos públicos. Com isto aumentam as parcerias público privadas estratégicas, dada a compe-
titividade territorial para a solicitação de financiamentos no contexto italiano, fator que acabou favore-
cendo interesses privados frente aos públicos (Leoni 2008).  
Neste contexto a criação do instrumento do “Plano Integrado de Intervenção” (Intervention Integration 
Plan - IIP) é  feita com o intuito de legitimar a implementação de projetos de reabilitação urbana através 
de parcerias junto a agentes privados e definir o escopo de ação e responsabilidades das esferas (Leoni 
2008). 
TDCs foram aplicados, a partir da década de 90, como instrumentos complementares em planos urbanos  
público-privados que visavam a reabilitação urbana de áreas periféricas e a conversão de áreas rurais 
para urbanas, como uma alternativa financeiramente mais vantajosa que a desapropriação (Micelli 
2002).  
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A partir da elaboração de planos urbanísticos que atribuíam áreas de intervenção, proprietários afetados 
poderiam negociar o valor correspondente a transferência de seus direitos de construção, como uma 
forma de compensação financeira onde valores eram atribuídos a partir dos índices de zonamento atre-
lados ao plano de intervenção, e nivelavam o valor de propriedades. Em alguns, à venda de coeficientes 
foi mediada por instituições financeiras, como os casos das cidades de Turim, a região de Emília, Pla-
cência, Casalecchio di Reno e Parma, como uma forma de legitimar o valor de títulos e dissocia-los dos 
interesses públicos (Micelli 2002).  
Lazzarini e Chiarini (2017) avaliam que a aplicação de TDCs poderia ser ampliada a escala inter-regio-
nal, em processos de reconversão de zonas industriais para zonas urbanas na região norte da Itália, no 
vale de Seriana. Os autores propõem que a utilização do instrumento deve ser baseada na criação de 
planos de cooperação intermunicipal como uma forma de assegurar os ganhos financeiros entre muni-
cípios e promover reabilitações de zonas periféricas.   
 
Espanha 
No contexto espanhol TDCs foram empregados, inicialmente na década de 80, para a promoção de 
preservação de edifícios históricos. Foram aplicados nos municípios Elda, Petrer e Valencia no ano de 
1978 e, posteriormente, ao município Getafe (província de Madrid) e Jerez (província de Cádis, Anda-
luzia). Como não eram previstos por lei, a sua utilização foi aprovada em tribunal em 1982, entendida 
como uma simplificação de indenizações por mudanças de zonamento e compras de lotes privados pelo 
poder público, onde eram considerados como uma forma menos burocrática e mais rentável para a apli-
cação de indenizações a proprietários privados (Blanc 2008).  
O sistema legal espanhol também apresenta características descentralizadas, onde as esferas municipais 
são responsáveis pela criação e aplicação de leis de planeamento urbano de acordo com as metas regio-
nais, coordenadas pelos preceitos e diretrizes nacionais. As leis são baseadas em planos de uso e ocupa-
ção do solo e taxas de zonamento, e consideram que compensações financeiras a proprietários só podem 
ser aplicadas em casos de alteração de uso do solo e revisões de índices de zonamento, em lotes especí-
ficos ou macrorregiões, com indenizações estimadas em relação ao valor de propriedades (Blanc 2008).    
Blanc (2008) avalia três estudos de caso de aplicação de TDCs, nomeadamente, a reabilitação de edifí-
cios históricos em Almería (Andaluzia), e Valencia, nas requalificações urbanas aplicadas a Avenida de 
França e a zona de Orriols.   
Em Almería, TDCs foram empregados em 1984 como uma ferramenta para viabilizar a reabilitação de 
edifícios históricos em sua zona central, a partir da elaboração de uma lei de preservação de patrimônio 
que proibia a demolição dos mesmos. Proprietários deveriam então promover a reabilitação de edifícios, 
ou deveriam cede-los a municipalidade para restauro e posterior uso público, onde receberiam os direitos 
de construção respetivos para venda ou aplicação em futuros empreendimentos como uma forma de 
compensação financeira (Blanc 2008).   
Isto possibilitou a municipalidade uma abordagem unificada à diferentes proprietários, e a angariação 
de espaços e propriedades sem custos diretos. O processo acabou por gerar 146 transações, entre 1984 
e 1988, tornando-se obsoleto a longo prazo, uma vez que, proprietários acabaram por se interessar pela 
promoção da reabilitação do edificado como investimento imobiliário (Blanc 2008).   
Em Valencia TDCs foram aplicados a partir da conceção de um plano urbanístico geral, aprovado em 
1988, que dividia a cidade em diferentes setores e lotes e atribuía diferentes usos e coeficientes de apro-
veitamento do solo, visando a criação de 20 mil novas unidades habitacionais. A partir da setorização, 
foi calculado um coeficiente médio de desenvolvimento para a cidade, baseado em um levantamento de 
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valores do mercado imobiliário, cujo montante total de potencial de desenvolvimento atribuído pelo 
plano geral urbanístico foi dividido pela área total ocupada pelos setores e a reserva desejada de espaços 
públicos (Blanc 2008).  
Neste plano urbanístico, TDCs foram implementados para equalizar as diferenças relacionadas a áreas 
já construídas em propriedades e, prover a compensação em relação aos novos índices, onde a transfe-
rência de coeficientes para áreas de receção considerava uma percentagem de área  doada a municipali-
dade para usos públicos, de forma a viabilizar a execução de novas infraestruturas planejadas (Blanc 
2008).  
Essa sistemática foi aplicada na reabilitação da avenida de França em Valencia, pela proposta de altera-
ção de solos rurais e requalificação de lotes industriais para a previsão de novas unidades habitacionais 
e espaços públicos entre a zona central da cidade e a sua zona portuária. Na aplicação, todos os propri-
etários foram afetados pelo processo, pela necessidade de venda de suas propriedades ou a utilização de 
TDCs, calculados a partir do valor estimado de terrenos. Apesar da complexidade do processo e a grande 
quantidade de agentes envolvidos, o projeto foi concluído com sucesso em 1996 (Blanc 2008). 
Blanc (2008) afirma que o modelo aplicado em Valencia foi posteriormente importado a demais regiões 
da Espanha, validado em 2007 como um modelo operacional básico para a promoção de reabilitações 
urbanas em nível nacional. Pode-se afirmar que a aplicação de TDCs no contexto espanhol foi bem-
sucedida pela sua integração aos instrumentos do planeamento e aplicação relacionada à planos urba-
nísticos, além de capacidade de engajamento entre agentes públicos e privados frente aos objetivos dos 
planos e controle sobre os valores praticados. 
 
Alemanha 
A literatura recente (Henger 2013; Henger e Bizer 2010; Meub et al. 2017, 2016) aponta que TDCs 
poderiam ser empregados no contexto da legislação alemã para a promoção de políticas de contenção 
do espraiamento urbano, de forma integrada aos instrumentos existentes de zonamento e uso e ocupação 
do solo com aplicações feitas em escalas regionais (Henger e Bizer 2010).   
Henger (2013) propõe a simulação da aplicação de modelos de transferência de coeficientes na região 
de Hanover, de forma a avaliar se o mercado existente na região responderia aos objetivos da aplicação 
para a contenção do espraiamento urbano. A partir do levantamento de diferentes variáveis de 11 muni-
cipalidades componentes da área é composto um plano urbanístico que determinava os usos do solo, 
zonamento e empreendimentos pretendidos na área no período de 2010 a 2024.  Dada a estimativa de 
uma gradual redução de atividades industriais e comerciais periféricas as áreas de aplicação, as simula-
ções propostas demonstram que a utilização da transferência de coeficientes seria uma forma eficiente 
para o levantamento de montantes financeiros que poderiam ser aplicados na reabilitação urbana da área, 
e, portanto, efetivos na promoção da redução do espraiamento urbano.  
A partir dos resultados estimados na pesquisa de Henger (2013), Meub et al. (2017) avaliam que a co-
mercialização de coeficientes deveria ser baseada em leilões de compra e venda, programada de forma 
dissociada de ciclos eleitorais onde o Estado promoveria o leilão para a compra por municípios, que 
recuperariam o investimento com a realização de novos projetos em parceria com o mercado privado. 
Os autores também apontam que, zonas com taxas de decréscimo populacional poderiam comercializar 
coeficientes para outros municípios, de forma a levantarem recursos financeiros para a promoção de 
objetivos governamentais. 
As simulações académicas avaliadas demonstram que a Alemanha tem um cenário político favorável 
para a utilização das transferências de direitos de construção, onde a aplicação do instrumento de forma 
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integrada as diretrizes de planeamento permitiram a criação de mercados efetivos de cooperação regio-
nal com resultados estimados favoráveis do ponto de vista fiscal e urbano. 
 
Suíça 
Assim como a Alemanha, a Suíça também não apresenta históricos de aplicação de TDCs em suas po-
líticas de controle de território, mas a literatura apresenta ensaios de simulações de aplicação da ferra-
menta em âmbito académico.  
Menghini et al. (2015) propõe a utilização de TDCs como uma forma de compensação financeira em 
função da redução de índices de aproveitamento do solo em zonamentos, com uma aplicação associada 
as metas Suíças de contenção do espraiamento urbano, aprovadas em seu parlamento em 2013. Dada a 
autonomia administrativa regional existente, propõe-se a definição de áreas de receção pelas adminis-
trações municipais, sendo priorizadas áreas para novos desenvolvimentos urbanos próximas a infraes-
truturas existentes, apropriadas para maiores adensamentos. As áreas de emissão dos coeficientes com-
preenderiam áreas urbanas degradadas com baixas densidades, que poderiam ser reconvertidas para so-
los rurais, de forma a atingir as metas federais do país de contenção do espraiamento urbano (Menghini 
et al. 2015).  
TDCs poderiam ser aplicados como uma forma de compensação financeira em função das restrições 
impostas, sem a utilização de receitas fiscais públicas, pelo estímulo a venda de coeficientes entre pro-
prietários através de leilões municipais anuais, em um período de 5 anos, de forma que, as municipali-
dades avaliassem resultados atingidos e com a possibilidade de reverter diretrizes, se necessário. As 
simulações demonstram que a aplicação de TDCs seria efetiva portanto, a partir de uma aplicação e 
regulamentação de âmbito nacional atrelada as diretrizes de contenção do espraiamento urbano 
(Menghini et al. 2015).  
 
Ponto de Síntese – Casos Europeus 
Os casos apresentados no âmbito europeu, apresentam a utilização de incentivos urbanísticos a partir da 
transferência de direitos de construção, aplicados principalmente a objetivos relacionados a promoção 
de compensações financeiras a proprietários, em processos de reabilitação urbanas pela requalificação 
de áreas industriais (Janssen-Jansen e B. 2008; Leoni 2008; Micelli 2002; Blanc 2008), grandes planos 
urbanos (Fainstein 2008) e avaliações académicas relacionadas a aplicação de coeficientes, em proces-
sos de reabilitação urbana e contenção do espraiamento urbanos, como compensações financeiras e ins-
trumentos fiscais (Henger 2013; Meub et al. 2017). Por fim, também são aplicados em iniciativas de 
preservação de áreas naturais (Renard 2006). 
Os casos Europeus também apresentam estruturas de planeamento descentralizadas, caracterizadas pela 
autonomia regional e municipal, e a formatação de planos urbanísticos focados em problemáticas locais, 
integrados aos mercados locais existentes.  
Os casos demonstram que a aplicação do instrumento, de forma geral, acaba sendo associada a criação 
de planos urbanísticos especiais, relacionados as estruturas de planeamento urbano existentes, que aca-
bam por criar situações de exceção, aos instrumentos existentes.   
A integração com o planeamento nos planos europeus, pode ser associada as formas de financiamento, 
dada a comercialização de coeficientes como formas de compensação financeira a proprietários, emba-
sadas por planos detalhados com grande controle de resultados.  
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Isto pode ser observado no caso holandês (Janssen-Jansen e B. 2008; Fainstein 2008), Espanhol (Blanc 
2008) e Italiano (Leoni 2008; Micelli 2002; Lazzarini e Chiarini 2017), onde a aplicação do instrumento 
é empregada sobre legislações urbanísticas especiais, com o intuito de utiliza-los para a arrecadação 
fiscal, e compensação financeiras a proprietários, portanto, representam situações de exceção ao plane-
amento local, com vantagens em relação aos objetivos. 
Em função disto, as formas de financiamento acabam por coordenar as relações entre agentes públicos 
e privados, em função do engajamento de proprietários frente aos planos urbanísticos, e a regulamenta-
ção de valores.  
O engajamento de proprietários é demonstrado no caso espanhol (Blanc 2008), que deveriam aderir a 
coeficientes ou aplicar a doação de suas propriedades a esfera pública, e no caso Holandês, onde a par-
ticipação eletiva de proprietários acabou prejudicando a aplicação dos objetivos dos planos (Janssen-
Jansen e B. 2008).   
A regulamentação de valores, é demonstrada no caso Italiano, pela quantidade de coeficientes disponí-
veis para aplicação, o que acabava por regular os valores praticados, (Micelli 2002) e no caso Holandês, 
onde a influência da esfera governamental na determinação de valores acabou por inibir os efeitos es-
perados espaciais esperados, e a arrecadação (Janssen-Jansen e B. 2008).  
O caso holandês (Fainstein 2008) também demonstra a comercialização de incentivos, a partir da co-
brança da execução de contrapartidas por agentes privados, como o plano aplicado a Amsterdão.  
Já os casos estudados no âmbito alemão e suíço (Henger 2013; Meub et al. 2017), demonstram a perce-
ção dos autores de que a comercialização dos títulos se dará de forma mais eficiente, pela negociação e 
comercialização feita por instituições particulares. Estes casos também demonstram a ampliação da es-
cala de aplicação de planos, que apesar de focados sobre situações locais especificas, sugerem a coope-
ração da esfera regional como uma forma de desenvolver mercados de comercialização, também suge-
rida no caso italiano (Lazzarini e Chiarini 2017). 
Em relação aos fatores contextuais, a criação de planos específicos de intervenção urbana acaba por 
resultar em ações programadas muito correlacionadas aos objetivos pretendidos, nos diversos cenários 
vistos, onde planos foram aplicados em momentos e regiões, capazes de organizar mercados internos.  
Sob este aspeto, pode-se ressaltar o caso francês (Renard 2006), onde aplicações não foram bem suce-
didas, dados os fatores da legislação local, que aplicam diferentes interpretações a compensação finan-
ceira e a separação dos direitos de desenvolvimento de propriedades. 
 
2.5. CASOS DE APLICAÇÃO: ÁSIA 
A literatura avaliada com casos de aplicação de TDCs na Ásia considera casos no Japão, Taiwan, China, 
Hong Kong e Coreia do Sul.  
 
Japão 
As legislações urbanísticas do Japão caracterizam diretrizes de abrangência nacional, regional e local, 
embasadas por planos de uso e ocupação do solo maioritariamente regionais e locais com grande flexi-
bilidade. O planeamento aborda as áreas urbanas a partir de classificações como, “áreas de promoção”, 
dedicadas a novas incorporações e “áreas de controle”, com diretrizes de preservação e doze diferentes 
classificações de usos do solo, residenciais, comerciais e industriais. Outra característica particular do 
contexto Japonês é a formatação de lotes, muito fragmentados e com diversos proprietários, fazendo 
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com que processos de urbanização e incorporação de empreendimentos sejam demorados em função da 
quantidade de agentes envolvidos (Chorus 2008).  
Neste contexto, TDCs forma utilizados no projeto de reabilitação urbana do distrito de “Marunouchi”, 
no centro de Tokyo em 1986, com o objetivo da criação de novas infraestruturas urbanas, unidades 
residenciais e comerciais juntamente à edifícios históricos preservados, em uma área classificada sob 
três diferentes densidades (Chorus 2008). 
Na reabilitação de edifícios protegidos, os coeficientes de construção adicionais respetivos não utiliza-
dos poderiam ser transferidos e aplicados a novas incorporações, nos  lotes adjacentes vizinhos, podendo 
ser somados a outros incentivos relacionados a usos e configurações especificas de projetos, como a 
previsão de áreas de fruição e estar públicas (Chorus 2008).  
Os coeficientes eram comercializados por entidades privadas, e em casos onde os coeficientes exceden-
tes ultrapassavam as densidades máximas permitidas nos lotes vizinhos, eles poderiam ser vendidos a 
diferentes investidores. Como exemplo cita-se o caso da Estação Central de Trens de Tókio, que comer-
cializou os coeficientes excedentes como títulos financeiros que seriam válidos para aplicação por 20 
anos. Com o montante financeiro levantado, a estação pode ser reabilitada e modernizada (Chorus 2008).  
O autor ainda destaca que a aplicação de TDCs são compatíveis e reforçam o estilo de planeamento 
urbano japonês, voltado a criação de planos urbanísticos flexíveis apoiados sobre políticas neoliberais 
de desenvolvimento econômico, com foco no direcionamento de recursos privados em prol dos objetivos 
públicos a partir da oferta de grandes contrapartidas de desenvolvimento e adensamento, criando situa-
ções atrativas para a iniciativa privada (Chorus 2008). 
 
China 
A literatura relacionada aos casos Chineses caracteriza a estrutura legislativa do país relacionada aos 
direitos de propriedade e a sua estrutura hierárquica do planeamento urbano, onde é feita uma revisão 
sobre aspectos da aplicação de TDCs para a promoção de preservação  na província de Zhejiang, no 
Leste da China (Wang, Tao, e Tong 2009). 
Ao longo das últimas décadas, a transição econômica da China promoveu uma gradual descentralização 
de suas estruturas de planeamento urbano e um aumento na autonomia de governos locais, para que 
medidas mais efetivas relacionadas ao território pudessem ser implementadas, dentre as quais, parcerias 
com agentes privados, dadas as altas taxas de crescimento urbano registadas (He e Wu 2009).    
A legislação chinesa considera uma divisão da propriedade entre direitos de posse e de uso de forma 
dissociada, onde a propriedade é do estado, sendo a sua venda proibida, e os seus direitos de uso são 
negociados como commodities de mercado, onde os direitos de uso de terras urbanas podem ser trans-
feridos ou vendidos. O governo pode ofertar esses direitos através de leilões, concursos ou negociações 
diretas com agentes privados, validos por períodos específicos e determinados em função do uso de 
ocupação do solo e zonamento pretendidos.  Uma vez que os empreendimentos estão concluídos, inves-
tidores podem comercializar livremente unidades produzidas, por já terem exercido o direito de uso do 
solo (Hin Li e Gan 2013). 
Desde 1997, a estrutura do planeamento urbano Chinês apresenta um plano de uso e ocupação do solo 
com diretrizes nacionais, com medidas focadas na contenção do espraiamento urbano e preservação de 
áreas rurais. A aplicação deste plano iniciou um processo de descentralização do planeamento, por en-
volver esferas regionais do governo, que apresentaram balanços relacionados as necessidades de 
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preservação de áreas rurais nas províncias, e métricas de projeção de crescimento de zonas urbanas 
(Wang, Tao, e Tong 2009).  
O plano nacional de uso e ocupação do solo propunha ações de regulamentação de ocupação e índices 
de construção particulares a cada território, juntamente a demarcação de zonas de incentivo,  preserva-
ção e percentagens de áreas agrícolas desejáveis em proporção as zonas urbanas (Wang, Tao, e Tong 
2009).  
TDCs foram aplicados na província de Zhejiang, para a promoção da preservação de áreas naturais e 
rurais, uma vez que os índices estabelecidos no plano nacional impediam a expansão de sua zona urbana, 
crescente em função das altas taxas de crescimento apresentadas na província nas últimas três décadas. 
Foram determinadas áreas de preservação em zonas naturais e rurais com índices de uso e ocupação do 
solo atribuídos, onde os direitos de construção respetivos podem ser transferidos para aplicação em áreas 
urbanas demarcadas, que indicavam a necessidade de maiores taxas de desenvolvimento do que as es-
tabelecidas pelo plano Federal. As regras foram aplicadas com uma amplitude inter-regional, permitindo 
a transferência de coeficientes de zonas com menores pressões de desenvolvimento para localidades de 
maior demanda (Wang, Tao, e Tong 2009). 
Os autores afirmam que a política foi eficiente na manutenção das áreas agrícolas desejáveis para a 
província, assim como no levantamento de fundos fiscais, reaplicados na ampliação da infraestrutura 
urbana. Também indicam que a aplicação do instrumento em nível nacional permitiria que regiões ne-
gociarem direitos de construção entre si, minimizando a disparidade dos índices de desenvolvimento 
determinados pelo governo nacional e permitindo maiores arrecadações fiscais regionais e um incre-




A estrutura de planeamento urbano de Taiwan é caracterizada por um forte controle estatal, herdado da 
aplicação do regime socialista de seu período sob a jurisdição da República da China. Dada a prática 
governamental de “reserva de terras privadas” para a incorporação de infraestruturas públicas futuras, 
indicava que os lotes reservados mantinham taxas de zonamento e usos validas por quinze anos. Essa 
prática foi encerrada em 1988, e proprietários passavam a ter direito a uma compensação financeira em 
casos onde o Estado não foi capaz de incorporar as propriedades e atribuir os usos públicos designados 
(Shih e Chang 2015). 
Neste contexto, a transferência de direitos de construção foi inicialmente aplicada em 1997 como um 
modelo de compensação financeira para proprietários, que poderiam transferir os coeficientes respetivos 
de seus lotes para a aplicação em novos empreendimentos em áreas de reabilitação urbana, recebendo 
os valores correspondentes as densidades de incorporadores privados. Observa-se que este processo foi 
aplicado de forma experimental, sem regulamentações, o que acabou por incentivar a criação de relações 
de interesse e um mercado de especulação, onde muitos investidores negociaram diretamente o valor de 
coeficientes com proprietários para depois revende-los, dado o cenário de livre mercado (Shih e Chang 
2015).  
A aplicação desregulada do instrumento acabou influenciando a criação de políticas urbanas voltadas as 
necessidades do mercado, onde a transferência de coeficientes excedentes só foi permitida entre lotes 
adjacentes na mesma zona e em casos onde uma percentagem da área dos lotes deveria ser cedida para 
o desenvolvimento de infraestruturas públicas. Os coeficientes atribuídos a lotes específicos, 
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anteriormente públicos, fizeram com que o valor de lotes fosse elevado, frente a outras zonas, causando 
uma  concentração de investimentos em zonas específicas (Shih e Chang 2015). 
Estimasse que, desde o ano 2000, a cidade de Taipé registou aproximadamente 900 processos de TDCs, 
envolvendo 124 mil hectares de terra, vendidos maioritariamente a investidores internacionais. Os au-
tores buscam uma avaliação dos efeitos espaciais promovidos pela aplicação dos TDCS, com foco es-
pecífico no distrito de Sanchong (em Nova Taipé), e ao promover o mapeamento dos coeficientes trans-
feridos entre 2004 e 2011, observam que, foram aplicados na produção de habitações de luxo as margens 
do rio no distrito e edifícios corporativos em seu centro, como resultado das regras estabelecidas a da 
localização maioritária de lotes anteriormente reservados, apontando que, a promoção de melhorias e  




O debate relacionado a aplicação de TDCs em Hong Kong avalia a sua aplicação para a reconversão de 
terras rurais na década de 1960, e propõe a aplicação da ferramenta no panorama contemporâneo da 
cidade como uma ferramenta para incentivar a preservação de patrimônios edificados urbanos (Chan e 
Hou 2015; Li 2008).   
TDCs foram aplicados em Hong Kong no período de 1960 a 1980 como uma forma de compensação 
financeira na conversão de solos rurais para solos urbanos, onde a incorporação nestes lotes permitia a 
utilização de índices extras de adensamento da ordem de 40%, em relação as áreas dos terrenos. Este 
sistema foi aplicado de forma efetiva até 1980, até ser substituído por compensações financeiras, dada 
a escassez de lotes rurais para reconversão. O governo permitia então a compra de coeficientes em solos 
protegidos de distritos vizinhos, e passa a incentivar o desenvolvimento de empreendimentos de grande 
porte em terrenos privilegiados (Chan e Hou 2015; Li 2008). 
O planeamento urbano em Hong Kong conta com um plano de uso dos solos atrelado a um sistema de 
zonamento, que prevê coeficientes adicionais de construção calculados em função da área de implemen-
tação de projetos e de determinados usos e características projetais previstas. Coeficientes adicionais 
também podem ser cedidos a partir da negociação de contrapartidas, relacionadas a previsão de áreas 
públicas em lotes e parcerias público privadas para a execução de infraestruturas urbanas. Portanto, 
pode-se avaliar que o próprio zonamento incorpora a previsão de instrumentos similares a TDCs no caso 
de Hong Kong (Li 2008).  
Ambos os autores avaliam a aplicação de TDCs seria efetiva como incentivo financeiro a preservação 
do patrimônio edificado existente, dada a grande especulação imobiliária e a continua demanda por 
desenvolvimento e altas densidades populacionais na cidade, que podem pôr em risco a preservação de 
seu patrimônio, estimado em mais 1400 edifícios classificados como patrimoniais, sendo 1059 particu-
lares, evidenciando um grande potencial para a aplicação de TDCs (Chan e Hou 2015; Li 2008).  
Os autores apontam que a aprovação de TDCs demandaria uma revisão geral legislativa e a elaboração 
de novas regras urbanísticas, de forma a legitimar a função do instrumento para preservação e atrelar a 
sua aplicação não somente a novos desenvolvimentos, mas também a processos de reabilitação urbana, 
dada a baixa quantidade de áreas de envio disponíveis e o alto índice de adensamento existente (Chan e 
Hou 2015; Li 2008). 
 
Coreia do Sul 
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O contexto do planeamento urbano na Coreia do Sul é caracterizado por uma estrutura centralizada, com 
grande hierarquia vertical entre as esferas centrais, provinciais e locais, regidas por diretrizes gerais 
intergovernamentais validas a cada 10 anos que fornecem um modelo de componentes espaciais para 
ser aplicado as escalas provinciais e locais, englobando diretrizes urbanas, industrias, de reabilitação e 
provisão de infraestruturas (Cho 2002; Cho 2008).  
A relação hierárquica entre regiões é regulada pelo estatuto jurídico da Lei de Planeamento do Território 
Nacional que estabelece que nenhum órgão público pode promulgar um conselho ou realizar qualquer 
planeamento que não esteja em conformidade com as diretrizes do plano nacional aprovado, limitando 
as decisões de esferas locais frente questões particulares de cada região. Os governos provinciais acabam 
sendo responsáveis pela implementação destas políticas e programas nacionais, com um papel supervi-
sor de controle frente a jurisdições locais (Cho 2008).  
Neste contexto hierárquico, regiões com necessidades especificas recebem planos especiais com dire-
trizes elaboradas pelo poder nacional e de cooperação regional, como o caso da Cidade de Seul, tratada 
por uma legislação distinta separada do alcance do plano nacional, que busca reduzir pressões relacio-
nadas ao seu desenvolvimento urbano (Cho 2002; Cho 2008). 
A lei PUNTA (“Planning and Use of National Territory Act”) elaborada pela esfera central do governo 
é a que contém as regulamentações relacionadas ao planeamento para o uso do solo, zonamentos, taxas 
de densidades, diretrizes relacionadas ao design urbano e provisão de infraestruturas necessárias que 
devem ser aplicadas nas esferas regionais para a formação de planos locais. A lei permite a utilização 
de densidades adicionais nos projetos a partir da negociação de contrapartidas físicas, relacionadas a 
características arquitetónicas específicas ou a necessidade de previsão de infraestruturas públicas. Já a 
lei SAURP (“Special Act for Urban Readjustment Promotion”) permite a transferência de direitos de 
construção excedentes entre terrenos distintos, em uma dinâmica semelhante as áreas de emissão e re-
ceção de planos TDCs (Cho 2008).  
Para além das leis nacionais de diretrizes gerais, em âmbito local há as DUP (“Districts Units Planning”), 
que permitem a criação de áreas especiais de intervenção onde densidades adicionais podem ser aplica-
das em projetos em áreas urbanas e não urbanas, que contemplem as contrapartidas de infraestrutura 
indicadas na lei nacional calculadas em função dos impactos de novos projetos. Os coeficientes adicio-
nais cedidos podem ser aplicados nas edificações projetadas aumentando a sua área construída (Cho 
2008). 
Correlacionado a sua aplicação com TDCs, são avaliados três casos de aplicação da ferramenta na cidade 
de Seul, em distritos e bairros enquadrados como DUPS. No primeiro, no bairro de Leonong-dong, a 
incorporação de novas áreas residenciais e comerciais foram combinadas com a previsão de espaços 
verdes e áreas de fruição pública doadas a municipalidade, gerando uma densidade adicional de 62% 
em relação a área dos lotes, adicionais a densidade de 480% permitida para a edificação, somatória que 
considera índices mínimos e bônus relacionados as características do projeto (Cho 2008).   
No bairro de Sinseol-dong, a construção de um edifício comercial em três lotes, com área total de 1501,6 
m², recebeu 60% de densidades adicionais também em função da previsão de áreas verdes e espaços de 
fruição pública doados para a municipalidade, onde para além da densidade de 300% permitida foi atri-
buído um bônus de 60% (Cho 2008). 
No caso do distrito de Bangbae-dong, a necessidade de ampliação da linha 7 da rede de metro de Seul e 
a grande quantidade de lotes fragmentados fizeram com que regras especiais fossem desenvolvidas para 
facilitar a implementação de projetos de grandes escalas, através da possibilidade de proprietários indi-
viduais transferirem o seu direito de propriedade para uma empresa construtora, de forma a viabilizar a 
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implantação de um empreendimento de uso misto com 3 edifícios e áreas diversas doadas para uso 
público. Dado o complicado processo de transferência de direitos e a previsão de infraestrutura pública, 
o empreendimento alcançou uma densidade de 775%, e demonstra uma forma de promoção do desen-
volvimento urbano sem gastos públicos  para desapropriações e readequações de lotes pelo engajamento 
de proprietários aos planos (Cho 2008). 
Ao avaliar os casos Cho (2008) conclui que DUPs são uma abordagem combinada entre a estrutura 
tradicional de planeamento territorial da Coreia e ferramentas de incentivos de mercado, que conseguem 
engajar agentes privados para a execução de diretrizes públicas pela oferta de benefícios. O autor en-
tende que esta abordagem pode ser relacionada a planos TDCs por serem aplicadas em áreas determi-
nadas e em projetos detalhados, capazes de mobilizar fundos privados frente aos objetivos públicos.  
 
Ponto de Síntese – Casos Asiáticos 
Os casos asiáticos apresentam objetivos variados, relacionados a aplicação dos instrumentos, a planos 
de reabilitação e desenvolvimento urbano, como Japão (Chorus 2008), preservação de áreas naturais e 
controle do espraiamento urbano na China (He e Wu 2009; Hin Li e Gan 2013; Wang, Tao, e Tong 
2009), compensações financeiras a proprietários pelo uso de lotes privados para infraestruturas públicas 
em Taiwan (Shih e Chang 2015) e Coreia do Sul (Cho 2008), e compensações financeiras e incentivos 
a adensamento construtivo, aplicados em Hong Kong (Chan e Hou 2015). 
Demonstram uma grande adaptabilidade da aplicação do instrumento, para diferentes iniciativas e obje-
tivos, refletidas nas estruturas político e urbanas, com diferentes níveis de autonomia, em planos com 
objetivos muito relacionados aos fatores contextuais particulares.  
As relações com os sistemas de planeamento urbano, são diversas, onde no Japão (Chorus 2008) e Co-
reia do Sul (Cho 2008), os incentivos são aplicados a planos urbanos específicos, com diretrizes focadas 
em provisões públicas no espaço urbanos.  Em Hong Kong (Chan e Hou 2015), o caso ilustrado de-
monstra que coeficientes adicionais de construção, foram aplicados de forma integrada as diretrizes de 
zonamento, como compensações financeiras a processos de requalificação de solos urbanos.  
Em Taiwan (Shih e Chang 2015), incentivos relacionados a coeficientes adicionais são aplicados de 
forma flexível, com poucos critérios de regulamentação atrelados as diretrizes de planeamento.  
O caso abordado na China (Wang, Tao, e Tong 2009), indica que a aplicação de coeficientes, em pro-
cessos de contenção do espaço urbano, necessitam da criação e adaptação das legislações de planea-
mento e zonamento. O mesmo é refletido na proposta de aplicação em Hong Kong, para a reabilitação 
de edifícios patrimoniais.  
A relação público-privada nos diversos casos, reflete situações de controle sobre a ação de agentes par-
ticulares, regulamentada por planos urbanísticos específicos, elaborados em função da demanda dos 
mercados internos e necessidades urbanas, como os casos do Japão, Coreia do Sul e China.   
As formas de financiamento, portanto, são variáveis, e relacionadas aos objetivos dos planos, atreladas 
a acumulação fiscal para indenizações, ou a aplicação direta a infraestruturas urbanas. 
 
2.6. CASOS DE APLICAÇÃO: AMÉRICA LATINA 
Os processos de urbanização na América Latina são associados a uma forte pressão pela oferta de infra-
estrutura e serviços, resultando em incrementos significativos nos valores das terras, e um cenário de 
distribuição desigual desta valorização entre proprietários e outros agentes envolvidos (Smolka 2014).  
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O panorama contemporâneo dos países da América Latina aponta a processos de descentralização fiscal, 
influenciando a formatação de estratégias mais progressistas de planeamento e gestão urbana, além de 
um aumento da conscientização social e a demanda por políticas públicas equitativas (Smolka 2014).  
Sendo as grandes cidades latino americanas caracterizadas, de forma geral, por morfologias com núcleos 
urbanos desenvolvidos e zonas periféricas que carecem de infraestruturas urbanas, nas últimas décadas 
o planeamento urbano, apoiado sobre processos de descentralização governamental, acabou refletindo 
novas formas de envolvimento de agentes privados em iniciativas públicas e em processos com maiores 
considerações pragmáticas relacionadas a recuperação de incrementos de valor da terra capazes de gerar 
recursos fiscais que podem ser reaplicados na reabilitação urbanística (Smolka 2014; Duren 2006).  
As leis e ferramentas relacionadas a recuperação da valorização do solo são baseadas na ideia de que o 
governo deve poder recuperar parte da valorização fundiária, feita em função do investimento em infra-
estrutura ou urbanizações, sendo uma importante alternativa para a arrecadação fiscal que pode ser rea-
plicada em outras iniciativas urbanas (Cuenya e Corral 2011). 
Portanto, as legislações de recuperação das mais valias do solo acabam por conjugar a criação de planos 
e instrumentos urbanos especiais aplicados a zonas determinadas e objetivos específicos, que ofertam 
incentivos relacionados a coeficientes de construção mais permissivos e permitem a captação fiscal de 
recursos financeiros para serem reaplicados a infraestruturas urbanas. Os casos do contexto latino ame-
ricano acabam por demonstrar esta relação.  
 
Chile 
Os instrumentos de recuperação da valorização do solo tiveram a sua aplicação iniciada no Chile no 
final do séc. XIX, e, em sua capital Santiago na década de 1930, em projetos de desenvolvimento urbano 
de sua área central, sob o espectro de governos neoliberais e ditatoriais, que financiavam os investimen-
tos em infraestrutura urbanas como avenidas e linhas ferroviárias, a partir da coleta de impostos sobre 
propriedades (Cáceres Quiero e Sabatini Downey 2015; Smolka 2014).  
A partir da década de 1970, o Chile foi impulsionado por uma estratégia macroeconômica de livre mer-
cado, apoiada por seu regime ditatorial, que promoviam o crescimento econômico através de processos 
de industrialização e desenvolvimento do mercado de serviços (Aguilar, Oliva, e Laclabere 2016; Garza 
2017). Em 1974, sob um novo governo ditatorial, a recuperação de mais valias fundiárias é aplicada na 
capital Santiago no desenvolvimento de infraestruturas no bairro “Providencia”,  onde  desapropriações 
de terrenos privados foram feitas como contrapartidas ao desenvolvimento urbano da região, para a   
abertura de novas avenidas e expansão da linha do metro (Cáceres Quiero e Sabatini Downey 2015; 
Smolka 2014).  
A liberalização econômica e as políticas consensuais aplicadas as cidades fortaleceram o papel do mer-
cado nos processos de urbanização a partir da criação de diretrizes urbanísticas centralizadas. A política 
urbana nacional, aprovada em 1979, duplicou a área urbana de Santiago e liberalizou os mercados de 
terras, permitindo o crescimento urbano horizontal da cidade e favorecendo a ação de agentes privados, 
processo continuado após a redemocratização do pais a partir dos anos 1990 (Zunino 2006).   
A "Grande Reforma Urbana" promovida pelo Ministério da Habitação em 2001, atreladas as novas re-
gulamentações promulgadas entre 1997 e 2004, como as Áreas de Urbanização Condicional (ZODUC) 
e Áreas Prioritárias para Urbanização (ADUP), abriram oportunidades para a urbanização de áreas além 
dos limites da cidade e fortaleceram o papel do setor privado no desenvolvimento urbano, associando  
baixos coeficientes de aproveitamento a grande parte da malha urbana, permitindo então a criação de 
zonas especificas de intervenção urbanísticas com diretrizes urbanísticas especificas para a aprovação 
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de novos projetos, possibilitando o aumento de coeficientes de desenvolvimento disponíveis e a nego-
ciação de contrapartidas junto a parceiros privados (Zunino 2006; Garza 2017; Lopez 2011). 
 
Argentina 
O planeamento urbano na Argentina foi descentralizado a partir da década de 1970, onde a elaboração 
de medidas de regulamentação sobre o território passaram da escala provincial para a escala municipal, 
a partir da aprovação da lei de Reorganização Territorial (lei 8912 - 1977) que atribui a municípios a 
responsabilidade sobre a aprovação de novos empreendimentos e a designação de usos de terra, portanto, 
a elaboração do zonamento e planos diretores de ocupação (Duren 2006). 
Na década de 1990 após alternados cenários de crises e momentos de progressão econômica neoliberal, 
é criada uma política nacional de uso do solo articulada,  permitindo a esfera pública a venda e concessão 
de propriedades pertencentes a “Agência de Administração de Bens do Estado” com foco na criação de 
grandes projetos urbanos (Cuenya 2009; Cuenya e Pupareli 2006).  
Esta lei somada a forte autonomia municipal na regulamentação do solo e criação de regras administra-
tivas, permitiu a execução de planos urbanísticos de exceção em áreas de interesse de reabilitação ur-
bana,  apoiados na mobilização do capital privado como um meio de negociação de contrapartidas ur-
banas e de provisão da recuperação de mais valias do solo, com o retorno de valores para o estado 
garantido por lei, após a implantação de projetos  (Cuenya 2009; Cuenya e Pupareli 2006; Smolka 2014).  
A política nacional de uso do solo articulada permitiu as bases legais da criação do projeto de Porto 
Madero, em Buenos Aires e de seu “modelo de intervenção”, feito a partir da concessão de lotes públicos 
da região portuária da cidade para serem incorporados por agentes privados, para a promoção de uma 
reabilitação urbana na região. As esferas públicas e privadas foram associadas pela criação de uma cor-
poração para a incorporação de edifícios na zona e a realização dos objetivos públicos, em um modelo 
onde o Estado ainda reverteria parte dos lucros da operação relacionados a recuperação do valor de terra 
(Cuenya e Corral 2011).  
O “masterplan” da reabilitação urbana da zona foi instituído pela elaboração de um plano diretor, em 
1992, que orientava os padrões urbanísticos da área. O montante financeiro necessário foi levantado 
pela abertura de capital da empresa por ações, ofertadas a investidores nacionais e estrangeiros, a partir 
da venda dos 170 hectares de terra e 16 docas estatais que compunham a região. A partir da operação, a 
urbanização básica e infraestrutura de serviços da região foi executada, já promovendo a valorização 
dos lotes em uma lógica especulativa (Cuenya e Corral 2011).  
Dado o investimento inicial na implementação de infraestruturas, avaliado em US$60 milhões, e o custo 
de projetos iniciais edificados estimados em US$120 milhões, o projeto gerou uma alta valorização 
imobiliária da região, por sua lógica especulativa, que influenciou a execução das demais etapas de 
projetos edificados e a valorização dos lotes ainda vazios, atrelada a um momento de progressão econô-
mica argentina no momento de seu lançamento (Smolka 2014). 
Apesar da elevada qualidade do ambiente urbano proporcionada com a reabilitação Porto Madero, a 
operação não foi capaz de prover soluções a problemas sociais locais de moradias existentes em partes 
dos lotes, e a valorização do solo proporcionada aos agentes públicos foi muito baixa, em comparação 
aos efeitos do planos, onde os balanços financeiros da corporação (divulgados no ano 2000) indicam o 
pagamento aproximado US $ 150 milhões aos agentes públicos, correspondendo a uma porção aproxi-
mada de 6% em relação aos 2,5 bilhões de dólares de receitas geradas pela implementação do projeto 
(Cuenya e Corral 2011).  
Incentivos urbanísticos pela oferta de direitos de construção. O caso da operação urbana centro em São Paulo 
 
28 
O projeto de Porto Madero, segundo Cuenya (2011), demonstra os diversos agentes relacionados a ela-
boração de grandes projetos no contexto argentino, compreendendo proprietários de terras, grandes in-
corporadores-construtores, pequenos e médios investidores, consumidores finais e operadores imobiliá-
rios, e destaca que, neste contexto de interesses, os governos locais devem se utilizar mais de seu papel 
estratégico e autonomia na elaboração de diretrizes urbanísticas de forma a receber mais benefícios que 
possam ser reaplicados a outros projetos.   
A partir do caso de Porto Madero, novos projetos de reabilitação urbana adaptados sobre o mesmo mo-
delo já foram propostos e executados na Argentina, embasados sobre a requisição de maiores contrapar-
tidas urbanas para a seção de maiores densidades de construção, como nos municípios de Córdoba, 
Moreno, Morón, Rosario, San Fernando, Trenque Lauquen e Venado Tuerto (Smolka 2014).   
Dentre os casos, Smolka (2014) ressalta a aprovação da Lei de Acesso Justo ao Habitat (2012) em Bu-
enos Aires, que institui o pagamento de contrapartidas mínimas de 10% em relação ao incremento do 
valor da terra gerado por empreendimentos urbanos com área de ocupação superior a 5000 m². Também 
aponta as alterações legislativas promovidas na cidade de Córdoba, imponto a empreendedores privados 
a execução de obras públicas complementares, aplicadas em infraestrutura e zeladoria urbana, em troca 
da oferta de coeficientes adicionais de construção para projetos. 
 
Colômbia 
O planeamento urbano na Colômbia conta com um plano de Organização Territorial de abrangência 
nacional, com função orientadora de coordenação dos instrumentos de planeamento urbano adotados 
em níveis municipais. Nos municípios, são utilizados os planos de uso do solo buscando a criação de 
sistemas de gestão integradas inter-regionais baseados nas diretrizes nacionais (Furtado, Acosta, e 
Maleronka 2012). 
Neste aspeto, a recuperação de mais-valias fundiárias está prevista no artigo 73 da lei de Organização 
Territorial Nacional e determina que, ações públicas de investimentos de infraestrutura ou a concessão 
de direitos adicionais de exploração do solo, devem permitir que a esfera pública receba benefícios pela 
valorização de solo gerada (Furtado, Acosta, e Maleronka 2012; Smolka 2014).  
Benefícios também devem ser gerados em função de alterações em legislações de uso e ocupação do 
solo, pela conversão de solos rurais para solos urbanos, alterações de zonamento e aumento da densidade 
construtiva permitida em edificações, sendo as taxas de retorno sobre a valorização estimadas entre 30% 
e 50%, definidas em cada município (Smolka 2014).  
Desta forma, a lei se enquadra como um imposto para a recuperação de investimentos de infraestrutura 
pública, ou como uma contribuição/contrapartida frente ao incremento do valor do solo. O seu cálculo 
da taxa é feito com base sobre a valorização estimada do solo e de um conjunto de imóveis beneficiados 
sobre determinada região (Furtado, Acosta, e Maleronka 2012; Maleronka e Furtado 2013; Smolka 
2014).  
As receitas provenientes da aplicação do instrumento em Bogotá são crescentes, partindo de US$6 mi-
lhões em 2005 para US$40 milhões em 2012, porém estes valores ainda são considerados baixos, frente 
ao potencial de receita da aplicação do instrumento. Dentre os casos onde a legislação já foi aplicada, 
destaca-se o projeto Usme, no sudeste de Bogotá, área pública de 900 hectares parcelada por loteadores 
ilegais, sem serviços, infraestrutura e licenças públicas adequadas. No ano 2000, foi designada no plano 
diretor da cidade como uma área de expansão urbana, com foco na promoção de ações de legalização 
de seus lotes e execução de infraestruturas básicas e rede de transportes, de forma a promover a integra-
ção de sua malha urbana (Smolka 2014).  
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Após estabelecer as taxas de zonamento e os coeficientes disponíveis para a intervenção, foi executado 
um plano urbanístico para a estimativa de áreas de incorporação e urbanização dividindo o lote em 4 
áreas de desenvolvimento que deveriam formular e adotar planos parciais específicos (Pineda 2013).   
Desta forma, apoiando-se na venda dos lotes públicos para incorporadores e na oferta de coeficientes 
adicionais de construção, a operação propunha a utilização dos fundos gerados pela valorização da terra 
para a promoção da urbanização. Proprietários de lotes adjacentes abrangidos pelos planos, poderiam 
ter o seu terreno desapropriado e receber indenizações, ou ceder os terrenos e receber uma percentagem 
da valorização, proporcional a sua contribuição. Este processo resultou em dois terços dos lotes adqui-
ridos por meio de desapropriações e o restante obtido através de negociações voluntárias com proprie-
tários. A execução do projeto foi capaz de conjugar as necessidades de urbanização da região com a 
manutenção de sua população local, além de promover linhas de crédito acessíveis aos ocupantes 
(Smolka 2014)  
Na cidade de Medellín, o projeto Simesa ilustra um processo de requalificação de uma área industrial 
para uma área residencial de alto padrão, que prevê a implantação de 37 edificações em 13 lotes, áreas 
verdes comuns e infraestrutura viária. O custo total da urbanização calculado corresponderia a 23% do 
valor total do empreendimento, sendo a área total do terreno fragmentada por mais de 20 proprietários. 
Desta forma, os agentes privados contaram com a intervenção pública para viabilizar a compra do ter-
reno para a incorporação e, após a execução da urbanização básica, gerou um retorno da ordem de 19% 
de valorização do solo, valor de domínio público. Esta operação demonstra uma capacidade de coope-
ração e gestão do setor público para com a esfera privada, em prol da reabilitação da zona (Smolka 
2014). 
 
Uruguai, Equador e México 
Assim como o contexto colombiano, leis relacionadas as recuperações da valorização do solo estão 
sendo implementadas em outros países da América Latina, como Uruguai e Equador, como formas de 
arrecadação fiscal para aplicação em contextos urbanos. Estas leis acabam por abrir precedentes para a 
criação de planos urbanos de reabilitação, ao qual o instrumento das transferências dos direitos de cons-
trução pode ser aplicado.  
No Uruguai, em 2008, foi aprovada a lei de “Ordenamiento Territorial y Desarrollo Sostenible” estabe-
lecendo diretrizes para a recuperação de valores gerados pela valorização do solo e parâmetros que 
regulamentam as leis urbanísticas e as relações das esferas privadas e públicas. Seu Artigo 46 autoriza 
um retorno de valores mínimo de 15%, relacionado a valorização fundiária por intervenções na infraes-
trutura urbana que beneficiem incorporações imobiliárias de agentes privados (Smolka 2014).  
A composição da lei foi baseada em um instrumento aplicado na cidade de Montevidéu, desde 2001, 
denominado “preço compensatório”, que aplicava uma contrapartida de 10% sobre o valor integral de 
propriedades ou empreendimentos imobiliários localizados em áreas estratégicas abarcadas por planos 
especiais de planeamento, que propiciam coeficientes adicionais de construção. Em 2011, este instru-
mento já havia proporcionado uma arrecadação de US$3,8 milhões, aproximadamente 2,5% do seu or-
çamento total, com uma expectativa de receita crescente dada a aprovação de novos projetos. No muni-
cípio de Maldonado, em Punta Del Este, a arrecadação no mesmo período foi de US$4,5 milhões , um 
equivalente a 11% do seu orçamento total (Smolka 2014).  
No Equador, de forma semelhante ao Uruguai, foi incorporação a legislação em 2010 o “Código Orgá-
nico de Organización Territorial, Autonomía y Descentralización”, que prevê a aplicação de um imposto 
de 10% sobre incrementos de valor da terra provenientes de medidas ou planos de valorização fundiária. 
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O instrumento também prevê uma taxa sobre lucros fundiários provenientes de desapropriações, feitas 
com o objetivo de implementação de projetos de Habitação de Interesse Social e regulamentação de 
áreas informais (Smolka 2014). 
 
Brasil  
A Constituição Federal do Brasil de 1988 dá aos municípios o poder de definir e implementar políticas 
de desenvolvimento urbano de acordo com as diretrizes gerais estabelecidas na atual legislação federal, 
denominada Estatuto da Cidade (Estatuto da Cidade) de 2001, para além de permitir a implementação 
de instrumentos urbanísticos relacionados a recuperação do valor de terra e a comercialização de coefi-
cientes adicionais de construção (Vetter e Vetter 2015). 
Vetter e Vetter (2015) avaliam o alto potencial da aplicação de ferramentas de valorização do solo de 
forma mais ampla no território brasileiro. Tendo como base o diagnostico apresentado pelo Banco Mun-
dial (2006), constatasse que os municípios do Brasil enfrentam uma "necessidade urgente de investir em 
infraestrutura produtiva, bem como falta de espaço para realizar esses investimentos devido às restrições 
fiscais estabelecidas pelo programa macroeconômico do país. Estima-se um atraso na infraestrutura mu-
nicipal de aproximadamente US $ 40 bilhões nos próximos 10 anos”.  
Desta forma, Vetter e Vetter (2015) apontam uma potencialidade na aplicação de ferramentas, como 
uma forma de aumento de receitas fiscais de municípios e redução de taxas de empréstimos financeiros 
para a promoção de novas infra estruturas, onde neste espectro, se enquadrariam a venda de direitos de 
desenvolvimento de terras não exploradas e o financiamento de projetos através de concessões e parce-
rias público privadas. Desta forma, avalia-se que a comercialização de direitos de desenvolvimento en-
volveria a venda de ativos, que substituíram novas solicitações de empréstimos. Também avaliam que 
a aplicação dos instrumentos seria bem-sucedida em municípios com a população a partir de 50 mil 
habitantes, uma vez que são esses os que concentram maiores níveis de pobreza no Brasil, e por terem 
maior capacidade administrativa para implementar instrumentos terrestres complexos, bem como aplicá-
los.  
Sob o aspeto legal, Vetter e Vetter (2015) apontam que municípios elegíveis a ferramenta devem consi-
derar, minimamente em seu quadro legislatório, uma legislação municipal baseada na lei de uso e ocu-
pação do solo, zonamento, código de construção e a lei de venda de direitos de desenvolvimento e lei 
de ônus sobre a mais-valia, associadas aos instrumentos urbanísticos disponíveis e um plano de desen-
volvimento urbano.  Os autores também constatam que a incorporação destas leis em quadros municipais 
está diretamente relacionada com a capacidade financeira dos mesmos, fazendo com que a aplicação se 
tornasse um incentivo direto para a melhoria da gestão territorial e aplicação fiscal em infraestrutura e 
desenvolvimento urbano e social.   
 
Ponto de Síntese – Casos Latino Americanos 
Os casos latino-americanos são pautados pela criação de legislações que legitimam a recuperação da 
valorização do solo, proporcionada pelo desenvolvimento de infraestruturas urbanas. Estas, são promo-
vidas de forma atrelada a planos urbanos específicos que determinam incentivos relacionados ao apro-
veitamento do solo, e são capazes de gerar receita fiscal de agentes privados, reaplicadas ao espaço 
urbano.   
Portanto, os casos diversos abordados demonstram a conceção dessas legislações e a grande adaptabili-
dade que podem promover a aplicações de incentivos urbanos, criando uma relação com o sistema de 
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planeamento baseada na criação de situações de exceção, para a promoção de objetivos urbanos especí-
ficos.  
Esta situação de exceção pode ser observada nos planos urbanos criados nos diversos contextos, apoia-
dos pelas leis de recuperação da valorização do solo, como as Áreas de Urbanização Condicional e Áreas 
Prioritárias para Urbanização no Chile (Zunino 2006; Garza 2017; Lopez 2011), a Lei de Acesso Justo 
ao Habitat (Smolka 2014) na Argentina, e a lei de organização territorial na Colômbia (Furtado, Acosta, 
e Maleronka 2012).  
O Brasil também pode ser enquadrado nesta mesma reflexão, com os instrumentos urbanísticos valida-
dos pelo estatuto da cidade, com as Operações Urbanas, Cepacs e a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (Vetter e Vetter 2015), que serão tratados na avaliação do caso. 
Portanto, a criação de planos urbanísticos específicos acaba por embasar a relação entre agentes públicos 
e privados, e permite a negociação de formas de financiamento diversas, como arrecadações financeiras, 
cobranças fiscais, ou a execução de contrapartidas físicas no espaço, como os casos em Córdoba, Ar-
gentina (Smolka 2014) e Bogotá e Medelín, Colômbia (Pineda 2013; Smolka 2014).      
A especificidade dos planos também da oportunidade da criação de iniciativas urbanísticas relacionáveis 
aos fatores locais contextuais, permitindo maiores flexibilidades as escalas de intervenções, adaptáveis 
em função da variação de cenários económicos, características dos países latinos. 
 
2.7. CONCLUSÕES SOBRE A APLICAÇÃO DE TDC EM DIFERENTES CONTEXTOS 
Instrumentos de incentivos urbanísticos relacionados a transferência de coeficientes de construção, fo-
ram ilustrados ao longo deste capítulo com o intuito de ressaltar os principais fatores de influência rela-
cionados a sua aplicação, a partir da avaliação de sua conceituação e a exposição do debate contempo-
râneo.  
A análise destes fatores de influência nos diversos casos, intencionam traçar um panorama global que 
demonstre a amplitude da aplicação destes incentivos. Claramente, a literatura e os casos abordados não 
puderam relacionar, de forma completa e aprofundada, todos estes fatores, porém a avaliação das dife-
rentes situações foi capaz de apontar pontos convergentes sobre a questão, relacionáveis ao estudo de 
caso, abordado no capítulo seguinte.  
Portanto, a análise das aplicações pode demonstrar diversas iniciativas e objetivos e a adaptabilidade 
dos planos, relacionados ao direcionamento do desenvolvimento urbano, iniciativas de reabilitação e 
preservação, compensação financeira, arrecadação fiscal, recuperação de valorização dos solos, e redis-
tribuição de direitos.   
De forma sintética, ao enquadrar a metodologia de análise aos casos abordados, percebe-se que, a apli-
cação destes instrumentos associados a planos urbanísticos se integram as estruturas de planeamento, 
pela tendência da criação de planos urbanísticos especiais, ou leis que regulamentam a sua aplicação em 
situações de exceção, favoráveis aos objetivos urbanos expressos em seus planos. 
Estas situações de exceção, são configuradas com o intuito de promover relações entre agentes públicos 
e privados, capazes de gerar recursos financeiros, ou execução de contrapartidas físicas, em função das 
vantagens que apresentam.      
Portanto, refletidas em diferentes formas de financiamento, as contrapartidas aos incentivos urbanos 
podem ser atreladas a ativos financeiros, impostos, ou a execução de contrapartidas físicas urbanas, 
medidas por agentes públicos, ou a partir de instituições financeiras privadas, leis ou planos urbanísticos.    
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O controle da ação privada, pode ser também relacionado as diferentes escalas de aplicação observadas, 
por planos pontuais na escala municipal ou regionais, aplicados ou não sobre diretrizes nacionais.  
Por fim, estes fatores, somados as interpretações dos fatores locais, físicos, sociais e temporais, validam 
as questões permeáveis a metodologia aplicada, como uma estrutura de análise pertinente a adaptação 
da aplicação destes incentivos a diversos contextos. 









ESTUDO DE CASO: A OPERAÇÃO 
URBANA CENTRO DE SÃO PAULO 
 
 
3.1. ENQUADRAMENTO DA PROBLEMÁTICA 
O estudo de caso proposto consiste na análise do processo de formulação e aplicação da Operação Ur-
bana Centro, na cidade de São Paulo, capital do Estado de São Paulo, Brasil.  
A escolha da Operação Urbana Centro como caso de estudo justifica-se pelo fato de ser um instrumento 
urbanístico capaz de direcionar o desenvolvimento urbano e, simultaneamente, arrecadar impostos e 
fundos particulares a partir da oferta de incentivos urbanos pela venda de coeficientes de construções 
adicionais. Portanto, é relacionável aos diferentes casos avaliados na revisão bibliográfica, dadas as suas 
premissas e propósitos semelhantes.  
O caso é analisado a partir da caracterização da sua área de aplicação, sua regulamentação, englobando 
os seus objetivos, diretrizes, instrumentos, formas de gestão e de seus resultados de aplicação, estes 
obtidos pela coleta de índices relacionados ao mercado privado, dados censitários, fatores contextuais e 
as aplicações dos recursos financeiros levantados.  
Após a análise, os resultados são enquadrados sob os aspetos dos efeitos no espaço urbano e os principais 
fatores de influência nomeadamente os seus objetivos, a sua relação com o sistema de planeamento, a 
integração de agentes públicos e privados, aos fatores contextuais, as formas de financiamento.   
A avaliação do caso pretende, prioritariamente, enquadrar a problemática da cidade de São Paulo a partir 
da avaliação da literatura que aborda sua formação urbanística, a elaboração dos seus instrumentos de 
planeamento precedentes a formatação das Operações Urbanas e seus instrumentos complementares, 
assim como, os fatores urbanos que motivaram a sua aplicação no centro da cidade.  
 
3.1.1. CONFIGURAÇÃO INICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO (1554-1919) 
A então aldeia de São Paulo foi fundada em 1554 na região sudeste do Brasil por padres Jesuítas, sendo 
habitada por índios e colonos portugueses com pouca importância econômica no panorama brasileiro, 
até meados do Séc. XVII, quando passa a se destacar como um entreposto comercial de mercadorias, 
transportadas para outras regiões do Brasil. A aldeia é elevada a categoria de cidade imperial em 1711, 
e mantendo a sua formação urbanística até o inicio do séc. XIX (Figura 4) (Barbosa 2001; Rolnik 2017; 
SERA 1992).  
 




Figura 4 – Planta Imperial da Cidade de São Paulo levantada em 1810. Fonte da Imagem: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo – Volume XVI – 1911, disponível em http://smul.prefeitura.sp.gov.br/histo-
rico_demografico/ (acesso em Mar.2018) 
 
Na segunda metade do Séc. XIX, o cultivo do café na região oeste do Estado de São Paulo aumenta a 
relevância económica da capital. Entre os anos de 1850 e 1870, a cidade contava com uma população 
estimada de 32 mil habitantes, sendo 1/3 destes negros ou mulatos escravos (Barbosa 2001; Rolnik 2017; 
Porto 1992).   
Com a abolição da escravidão, em 1888, a mão-de-obra é substituída com a importação de trabalhadores 
Europeus principalmente italianos, portugueses e espanhóis, estimando-se um acréscimo de 900 mil 
imigrantes na sua população até o ano de 1900 (Barbosa 2001; Rolnik 2017).   
O acréscimo populacional é acompanhado do desenvolvimento urbano da zona central da cidade onde 
são implementadas as primeiras linhas de transportes públicos, com bondes movidos por tração animal. 
Quintas e fazendas envoltórias a centralidade “colonial” começam a ser transformadas com a incorpo-
ração de loteamentos urbanos, expandindo assim os limites da cidade para além de seu núcleo imperial 
(Figura 5) (Barbosa 2001; Zmitrowicz 1979).   
O fim do Séc. XIX também marca a criação das primeiras regulamentações urbanísticas, nomeadamente 
o código sanitário e o código de posturas que indicavam diretrizes e normas para novas construções e o 
ordenamento do uso do solo, estas mais rígidas, proibindo a instalação de cortiços e habitações subnor-
mais na zona central (Barbosa 2001; Zmitrowicz 1979). 
O desenvolvimento urbano é reforçado no início do Sec. XX pela implementação de linhas ferroviárias, 
para o escoamento da produção de café, conectando a cidade ao litoral e ao interior do estado. As orlas 
ferroviárias passam a ser ocupadas por novas industrias e vilas de habitação, ocupadas por imigrantes 
trabalhadores e com configurações precárias (Zmitrowicz 1979; Rolnik 2017). 
 




Figura 5 – Mapa Urbano de São Paulo levantado em 1895, demonstra a expansão dos limites urbanos em rela-
ção ao seu núcleo imperial, destacado ao centro. Fonte da Imagem: Adaptada pelo autor com base em Secreta-
ria de Estado de Economia e Planeamento, Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC), acervo-tombo: 1322, dispo-
nível em http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografico (acesso em Mar. 2018) 
 
Até o ano de 1920 a região central da cidade recebe grandes investimentos em infraestruturas urbanas 
diversas, implementadas a partir da concessão de empresas privadas, como iluminação pública, água 
encanada, pavimentação das ruas e linhas de bondes elétricos.  As áreas envoltórias a zona central con-
tinuam a ser urbanizadas, seguindo traços urbanísticos franceses, com a criação de novas habitações em 
edifícios verticais e grandes casas burguesas, aumentando o espraiamento da mancha urbana (Figura 6) 
(Rolnik 2017; Barbosa 2001).  




Figura 6 – Desenvolvimento da área urbanizada da cidade de São Paulo, entre os anos de 1881 e 1914, sobre a 
delimitação atual de distritos da cidade. Fonte da Imagem: Emplasa e adaptado por Secretaria Municipal de Pla-
nejamento, disponível em: http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografico (acesso em Mar. 2018) 
 
A morfologia da cidade neste período era caracterizada por abrigar em sua zona central funções mistas 
habitacionais, comerciais e institucionais e, em suas zonas envoltórias, moradias burguesas. Nas áreas 
periféricas, junto as várzeas ferroviárias, concentravam-se as indústrias e habitações informais de traba-
lhadores operários e imigrantes europeus (Rolnik 2017; Barbosa 2001).  
 
3.1.2. O CRESCIMENTO DAS INFRAESTRUTURAS URBANAS (1920-1960) 
A partir dos anos de 1920, a utilização do transporte privado e a implementação de autocarros públicos 
urbanos, incentivam a ampliação das infraestruturas da cidade e ações de planeamento. Um novo plano 
urbano é idealizado pelo Eng. Prestes Maia, então engenheiro de obras da Câmara Municipal, conside-
rando a implementação de avenidas radiais a zona central integrando-a às zonas periféricas (Figura 7) 
(Rolnik 2017; SERA 1992; Zmitrowicz 1984).  
O plano teve a sua implementação iniciada no ano de 1930 com a abertura de novas avenidas na zona 
central e a canalização dos rios e córregos. Apesar deste plano ter sido somente parcialmente implemen-
tado, acabou por definir um modelo urbano de expansão horizontal sem limites geográficos pré-defini-
dos, sendo considerado assim uma infraestrutura determinante para as característica da cidade atual 
(Rolnik 2017; SERA 1992; Zmitrowicz 1984). 




Figura 7 – Esquema teórico do Plano de Avenidas de São Paulo, idealizado pelo Eng. Prestes Maia. Fonte da 
Imagem: Toledo e Kühl (1996), disponível em: http://www.vitruvius.com.br/revistas/ (acesso Mar. 2018) 
 
Juntamente ao desenvolvimento urbano, no ano de 1932, é elaborado o primeiro instrumento urbanístico 
aplicado na cidade, o “Código de Obras”, que regulamentava condições e diretrizes básicas para novas 
edificações e criava critérios para o reconhecimento de loteamentos irregulares a partir da determinação 
das suas características, porém, não indicava diretrizes específicas para promover a readequação destas 
habitações (Rolnik 2017; Marcondes 1988; Barbosa 2001). 
Neste mesmo período também são tomadas iniciativas relacionadas ao zonamento pela demarcação de 
áreas “estritamente residenciais”, aprovadas por projetos de leis. O ritmo de crescimento da população 
da cidade continua crescente, reforçado por um acréscimo de imigrantes estrangeiros: europeus, sírios, 
libaneses e japoneses, contabilizando um milhão de habitantes em 1930 e assumindo um papel pioneiro 
na economia do Brasil (Rolnik 2017; Marcondes 1988; Barbosa 2001). 
A zona central continua a ser desenvolvida e verticalizada resultante da ampliação de avenidas e o au-
mento de acesso de veículos privados (Figura 8). As atividades comerciais são reforçadas no centro e 
acabam por se sobrepor ao uso habitacional (Barbosa 2001; Somekh 1997; Müller 1958). 




Figura 8 – Intervenções viárias promovidas pelo Pref. Prestes Maia ao longo de sua gestão na área central 
(1938-1945), com base no Plano de Avenidas de São Paulo. Fonte da Imagem: Maia (1945), disponível em: 
http://www.vitruvius.com.br/revistas (acesso Mar. 2018) 
 
No ano de 1950, já contabilizando 2 milhões de habitantes, a ampliação da rede viária municipal pro-
move a gradativa substituição da infraestrutura ferroviária existente, o que acaba por promover uma 
mudança geográfica na localização das novas indústrias automobilísticas, metalúrgicas e de eletrónicos 
que passam a se instalar junto aos novos eixos rodoviários. A urbanização formal da cidade se desen-
volve principalmente em direção ao seu vetor sudoeste em morfologias verticais, onde gradualmente 
vão se formando novas áreas de centralidades (Rolnik 2017; Barbosa 2001).  
É nesta época que também é criado um setor municipal de planeamento urbano que encomenda avalia-
ções e diagnósticos sobre transportes e necessidades habitacionais, uma vez que já se constatam insufi-
ciências nas infraestruturas urbanas, em função do crescimento horizontal desregulado sem limites. O 
crescimento económico e expansão da industrialização continuam atraindo mais habitantes a cidade, 
com um forte fluxo migratório, proveniente de outras regiões do Brasil, e, a partir de 1960, a cidade 
registra um crescimento populacional anual da ordem de 5%, ampliado assim ainda mais os seus limites 
urbanos (Figura 9). No ano de 1964 é criada a COHAB (Companhia Metropolitana de habitação de São 
Paulo) com o objetivo de captação de recursos junto ao BNH (Banco Nacional de Habitação) para im-
plementação de programas de habitação social, dado o aumento das áreas periféricas nos perímetros  
urbanos e a grande informalidade de novos assentamentos (Rolnik 2017; Somekh 1997).  




Figura 9 – Desenvolvimento da área urbanizada da cidade de São Paulo, entre 1950 e 1962, sobre a delimitação 
atual de distritos e limites da cidade. Fonte da Imagem: Emplasa e adaptado por Secretaria Municipal de Planeja-
mento. Disponível em: http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografico/ (acesso em Mai. 2018) 
 
Portanto pode-se perceber que o desenvolvimento urbano da cidade entre os anos de 1920 e 1960 privi-
legiou a implementação de um modelo rodoviário e a promoção da expansão horizontal dos limites 
urbanos, estas aceleradas em função das altas taxas de crescimento populacional. Esta expansão conso-
lidou, a partir de 1950, novas áreas de centralidades no vetor sudoeste da cidade, atraindo novas ativi-
dades comerciais, institucionais e residências apoiadas pela criação de novos instrumentos urbanísticos 
como as Operações Urbanas. Entretanto, a zona central da cidade passa a se desvalorizar pela perda 
tanto de habitantes e atividades comerciais como de seu significado ideológico na estrutura municipal.  
(Rolnik 2017).  
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3.1.3. A CONSOLIDAÇÃO DE NOVAS CENTRALIDADES E A DESVALORIZAÇÃO DA ÁREA CENTRAL 
A ampliação urbana da cidade é marcada pela ampliação das malhas viárias e infraestruturas em direção 
ao seu eixo sudoeste com o alargamento de avenidas, novas pontes e viadutos e a implementação dos 
primeiros “shoppings centes” que dinamizaram novas formas de fluxos de consumo (Kowarick 2007; 
Rolnik 2017; Silva 2001). 
Precursora a este desenvolvimento, a Av. Paulista tradicionalmente ocupada por casarões burgueses de 
barões do café, a partir da década de 1950 passa a ser apresentada como o “novo centro” ou “centro 
expandido” de São Paulo, onde com a demolição destas moradias começou a dar lugar a edifícios mo-
dernistas verticais que conjugavam funções habitacionais, comerciais e culturais (Rolnik 2017; Villaça 
1998).  
Formando uma nova frente de investimentos imobiliários, os novos desenvolvimentos  foram gradati-
vamente expandidos ao quadrante sudoeste da cidade, caracterizando as “novas centralidades”,  nome-
adamente a Av. Faria Lima, na década de 1970, e posteriormente, nas décadas seguintes, as avenidas 
Luís Carlos Berrini e a marginal Pinheiros (Figura 10) (Fix 2004, 2009; Rolnik 2017; Villaça 1998).  
  
 
Figura 10 – Localização das “novas centralidades” de São Paulo. Fonte da Imagem: Adaptada pelo autor, com 
base em Frúgoli (2006), disponível em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br (acesso em Mai. 2018) 
 
As “novas centralidades” foram estimuladas dada a saturação espacial da zona central, e por diretrizes 
mais permissivas de zonamento, que estimulavam a verticalização e edificações habitacionais e comer-
ciais, além da possibilidade de construção de garagens privativas (Barbosa 2001; Marcondes 1988).  
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Novos planos urbanísticos são elaborados como o PMDI (Plano Metropolitano de Desenvolvimento 
Integrado) em 1970, e seu complemento o PDDI (Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado) no ano 
de 1971, cujas diretrizes reforçavam uma conformação urbana policêntrica pelo incentivo a implemen-
tação de usos mistos com altas taxas de adensamento na zona central e nas “novas centralidades” do 
vetor sudoeste. Também é criada a Emplasa (Empresa Paulista de Planeamento Metropolitano), para a 
gestão e monitoramento das ações de planeamento urbano (Fix 2009; Rolnik e Somekh 2000; Marcondes 
1988). 
Na década de 1970 inicia-se a implementação do metro de São Paulo, com a previsão de duas linhas que 
se cruzavam na zona central. Juntamente as estações do metro também foram executados grandes ter-
minais de transbordo de autocarros, aumentando muito a acessibilidade a zona. Em 1976, juntamente a 
estas iniciativas, parte da zona central foi reurbanizada com a requalificação de zonas de estar, promoção 
de calçadões exclusivos para peões e medidas de restrição a acesso de veículos privados (Kowarick 
2007; Rolnik 2017; Silva 2001; Porto 1992). 
Apesar do incremento de sua infraestrutura e sua maior acessibilidade, a zona central acabou por não 
conseguir competir com a crescente cultura do uso de meios de transportes particulares e as “vantagens” 
espaciais previstas nos novos empreendimentos comerciais e habitacionais na zona sudoeste da cidade. 
Deste modo, a zona central perdeu cada vez mais habitantes residentes bem como empresas e órgãos 
públicos administrativos, que deslocam as suas sedes para as zonas comerciais do vetor sudoeste, cul-
minando em um gradual esvaziamento e abandono de edifícios e a redução de investimentos na zona. 
Nas décadas de 80 e 90, com o agravo da situação edifícios devolutos tornam-se cortiços, há um expres-
sivo aumento da população de rua e do comércio informal, além da ocupação de determinadas áreas da 
zona central por toxicodependentes (Bomfim 2004; Silva 2001; Barbosa 2001).  
 
3.2. CONCEITUAÇÃO DAS OPERAÇÕES URBANAS EM SÃO PAULO 
3.2.1. ANTECEDENTES 
Na década de 70, os primeiros conceitos das operações urbanas são indicadas por Costa (1976) a partir 
da investigação de possibilidades de aplicações de parcerias públicos privadas, com a criação de projetos 
de grande impacto. Este conceito criava um modelo onde a produção e ampliação da infraestrutura ur-
bana serviria de base para a expansão imobiliária e aceleraria transformações físicas, urbanísticas e fun-
cionais na cidade gerando uma valorização do solo que poderia ser captada pelo setor imobiliário, com 
novos empreendimentos e pelo setor público, com a ampliação de impostos (Castro 2006).  
Também na década de 70 é originado o conceito de “solos criados” por Moreira et al. (1975) onde a 
comercialização de densidades adicionais para construções proporcionaria uma receita fiscal publica 
adicional e aumentaria o lucro em incorporações. A combinação deste conceito com a teoria de Costa 
(1976) fundamentaram as premissas do instrumento das Operações Urbanas (Maleronka e Furtado 
2013).     
Em 1982 o conceito das Operações Urbanas foi introduzido na revisão do plano diretor, na então gestão 
do presidente da câmara Mário Covas (1982-1984), considerando em seu texto a aplicação de ações 
conjuntas entre agentes públicos e privados, em determinadas zonas da cidade, em prol de reabilitações 
urbanas e sociais. Apesar de sugerir esta integração, o documento não indicava diretrizes específicas 
relacionadas a operacionalização destas parcerias (Castro 2006; Rolnik 2017; Fix 2004).    
Na gestão seguinte, do então presidente da câmara Jânio Quadros (1986-1989), o plano diretor é revisado 
incluindo de forma efetiva políticas urbanas públicas interligadas com a iniciativa privada, em áreas 
específicas da cidade e com foco no desenvolvimento de obras de infraestruturas viárias aplicadas ao 
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eixo sudoeste da cidade. Estas políticas inicialmente denominadas operações interligadas (ou leis de 
“desfavelamento”), visavam a remoção de habitações subnormais1 em zonas próximas as “novas cen-
tralidades” (Fix 2004; Maleronka e Furtado 2013).   
Para tanto, proprietários de terrenos ocupados por favelas, poderiam retomar o direito de posse de seus 
terrenos e incorporar novos empreendimentos com coeficientes de construção superiores aos estipulados 
no zonamento e, como contrapartida, deveriam construir unidades habitacionais. À câmara competiria 
a provisão dos terrenos para a incorporação destas habitações sociais e a redistribuição das famílias 
afetadas (Fix 2004; Sandroni 2013; Maleronka e Furtado 2013). 
A Lei das Operações Interligadas indicava: 
“Os proprietários de terrenos ocupados por favelas ou núcleos poderão re-
querer, à Prefeitura do Município de São Paulo, a modificação dos índices e 
características de uso e ocupação do solo do próprio terreno ocupado pela 
favela, ou de outros, de sua propriedade, desde que se obriguem a construir 
e a doar, ao Poder Público, habitações de interesse social para a população 
favelada, observando o disposto nesta lei” (São Paulo, Lei 10209/1986, art. 
1º).  
Por meio desse instrumento, a esfera pública receberia uma “contrapartida social urbanística” pela re-
moção de favelas e ampliação da infraestrutura urbana bem como uma participação financeira em função 
da valorização proporcionada pela concessão de direitos adicionais de construção aos agentes privados.  
Era considerado para o cálculo desta contrapartida a avaliação da valorização obtida com a utilização 
de coeficientes construtivos adicionais pelo incorporador onde uma percentagem deste valor seria re-
vertida na produção de unidades equivalentes de Habitações de Interesse Social (HIS) definidas pela 
Câmara. (Fix 2004; Sandroni 2013; Maleronka e Furtado 2013). 
Na administração seguinte, durante a gestão da presidente da câmara Luiza Erundina (1988-1992), é 
proposta uma terceira revisão do plano diretor onde alterasse a denominação das “operações interliga-
das” para “operações urbanas” propondo a aplicação do instrumento de forma integrada com o zona-
mento. Este passaria a determinar áreas “adensáveis” na cidade (as áreas de operações urbanas) com 
“estoques” de coeficientes adicionais de construção disponíveis para compra calculados em função das 
necessidades e condições urbanísticas de cada zona (Castro 2006).   
Para isso o zonamento consideraria um coeficiente geral de 1,0 (uma vez a área do terreno) em toda a 
cidade e as áreas das Operações Urbanas ofertariam coeficientes adicionais de construções, permitindo 
a incorporação de empreendimentos mais adensados. A arrecadação fiscal proveniente do instrumento 
seria aplicada no financiamento de infraestruturas urbanas nestas zonas. Os processos seriam avaliados 
por uma comissão normativa de legislação urbanística (CNLU) que também determinariam as zonas de 
“operações urbanas” sendo quatro as propostas iniciais: Anhangabaú (Centro), Água Branca (Z. Oeste), 
Água Espraiada (Z. Sul) e favela de Paraisópolis (Z. Sul). Para além destas, as iniciativas iniciadas na 
gestão anterior foram oficializadas como Operação Urbana Faria Lima-Berrini (Castro 2006; Fix 2004; 
Rolnik 2017; SP-Urbanismo 2016a).   
                                               
 
 
1 São assentamentos irregulares precários que surgem de ocupações espontâneas feitas de forma desordenada, também conhecidos como 
favelas, invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, palafitas, entre outros. 
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No ano de 1992 foi aprovada a Lei Orgânica do Município regulamentando as Operações Urbanas como 
um instrumento urbanístico. Dentre as propostas, a Operação Urbana Anhangabaú foi a única aprovada 
como lei (11090/91) sendo que as alterações do plano diretor e do zonamento não foram aprovadas 
(Castro 2006; Fix 2004). 
 
3.2.2. OPERAÇÃO URBANA ANHANGABAÚ 
A Operação Urbana Anhangabaú (Lei n.º 11.090, de 16 de setembro de 1991) foi aplicada com o obje-
tivo de arrecadar recursos financeiros para serem empregados na requalificação da praça do Vale do 
Anhangabaú, do Boulevard São João e da área envoltória imediata abrangendo os distritos Sé e Repú-
blica (Figura 11) (Castro 2006; Lefèvre 1991).  
 
 
Figura 11 – Área de Aplicação Operação Urbana Anhangabaú. Fonte da Imagem: Adaptada pelo autor com base 
em Fregonezi (2015), e base cartográfica disponível em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br (acesso Fev. 2018) 
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A requalificação da área ambicionava a remodelação de áreas públicas e a preservação do patrimônio 
edificado a partir do incentivo a atividade imobiliária na zona pela flexibilização dos índices de zona-
mento e oferta de coeficientes adicionais de construção. A Operação seria válida por 3 anos e a gestão 
de processos de aprovação e recebimento de contrapartidas financeiras seriam administradas pela  
EMURB (Castro 2006; Lefèvre 1991).  
Dentre as medidas abrangidas pela OUA, a primeira ofertava coeficientes adicionais de construção a 
partir de um estoque de área construída de 150 mil m² para ser aplicado a novos empreendimentos, 
mediante o pagamento de contrapartida financeira mínima de 60% em relação aos coeficientes requeri-
dos (Castro 2006; Lefèvre 1991).  
A segunda medida se relacionava a regularização de edifícios anteriores a lei pela oferta de construção 
de densidades adicionais. A terceira permita a transferência de direitos de construção excedentes, em 
relação ao zonamento, provenientes de edifícios existentes de valor patrimonial com um aproveitamento 
de até seis vezes a área do terreno do imóvel que deveriam ser reabilitados com os fundos recebidos. A 
quarta medida propunha a cessão de áreas privadas para usos públicos com contrapartidas financeiras 
definidas caso a caso (Castro 2006; Lefèvre 1991).   
O prazo da vigência da OUA foi encerrado em setembro de 1994, com uma arrecadação aproximada de 
US$ 4,0 milhões, considerada muito baixa frente ao potencial construtivo em estoque, com valor total 
estimado em US$ 100,0 milhões. Na sua vigência foram analisadas apenas cinco propostas, sendo três 
delas relacionadas a regulamentação de edificações existentes (Castro 2006; Maleronka 2010). 
O único projeto efetivamente concluído foi a remodelação da praça do vale do Anhangabaú, evidenci-
ando a falta de interesse da esfera privada por esta zona naquele período. A baixa adesão também pode 
ser justificada pelo coeficiente de aproveitamento ofertado na zona (4 vezes a área do terreno), o mesmo 
disponível também em outras zonas da cidade com mercados imobiliários mais efetivos (Castro 2006; 
Maleronka 2010). 
Juntamente a aprovação da OUA, no ano de 1991 foi criada a associação popular “Viva Centro”, enca-
beçada por empresários, banqueiros e moradores da zona central com o objetivo de engajar a sociedade 
civil em prol de ações de reabilitação, e promoção de eventos, debates e projetos académicos de inter-
venção para pressionar a iniciativa pública na ação de medidas. Ainda propunha a reestruturação de 
espaços públicos, implementação de equipamentos culturais, potencialização do turismo na zona, polí-
ticas de zeladoria urbana e medidas de aumento de acessibilidade de veículos privados. Dada a influên-
cia, no anos de 1993 foi criada a comissão Procentro (Programa de Requalificação Urbana e Funcional 
do Centro de São Paulo) através de decreto de lei nº 33.389/1993, representando legalmente os interesses 
da associação (Ferreira 2003; Castro 2006; Kowarick 2007).  
A pressão da associação Vivacentro e do órgão Procentro pode ser percebida nos investimentos públicos 
Estaduais e Federais aplicados na área na década de 90, na reabilitação de edifícios institucionais e 
culturais, como a sala de concertos “Sala São Paulo”, a Pinacoteca do Estado as mudanças das sedes 
administrativas municipais e estaduais para a zona. Apesar dos altos investimentos, as iniciativas não 
foram suficientes para a promoção da zona central como uma frente imobiliária competitiva em relação 
as demais zonas da cidade. Para além de ações de reabilitação, pontuais a edifícios, não foram empre-
gadas outras  políticas públicas especificas para a resolução das questões sociais da zona (Ferreira 2003).  
No ano de 1995 a SEHAB cria um concurso público, com edital promovido pelo IAB-SP para a criação 
de propostas de reabilitação para o centro, onde a vencedora, elaborada pela Promon Engenharia, res-
saltava o papel simbólico do centro em relação as dinâmicas da cidade e propunha melhorias nas suas 
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conexões e a reabilitação dos seus espaços públicos para peões, para além de um órgão específico para 
a gestão e mediação de processos aplicados a área (Castro 2003). 
 
3.2.3. AS OPERAÇÕES URBANAS EM SÃO PAULO 
Cronologicamente, após o encerramento da Operação Urbana Anhangabaú, foram aprovadas as opera-
ções urbanas Faria Lima (Lei n.º 11.732, de 14 de março de 1995, modificada posteriormente, em 2004) 
e Água Branca (Lei n.º 11.774, de 18 de maio de 1995). A Operação Urbana Centro (Lei n.º 12.349) foi 
aprovada em 6 de junho de 1997, como uma revisão da OU Anhangabaú, seguida da OU Água Esprai-
ada, cujo primeiro projeto data de 1991, em 2001 (Lei 13.260 de 28 de dezembro de 2001) (Castro 2006; 
Fix 2004; SP-Urbanismo 2016b). 
Com a aprovação nacional do Estatuto da Cidade em 2002, as Operações Urbanas foram validadas no 
nível federal com a seguinte definição:  
“Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com 
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental.”(Federal 2001, Secção X, Art. 
32, § 1o ) 
O plano diretor estratégico (Lei 13.430) de 2002, incorpora as Operações Urbanas a partir das diretrizes 
nacionais e os seus instrumentos urbanísticos complementares. No mesmo ano a Operação Urbana Cen-
tro é revisada sob os mesmos preceitos da lei federal. Em 2004 a OU Faria Lima também é revisada, 
com uma nova lei de parcelamento, uso e ocupação do solo (LPUOS – Lei 13.885/04). Em 2011 é 
aprovado o projeto “Nova Luz”, com ações urbanísticas específicas focadas a área da “Luz”, na fregue-
sia do Bom-Retiro, que exclui lotes específicos da Operação Urbana Centro (SP-Urbanismo 2016b). 
No ano de 2014, sob uma nova administração, o Plano Diretor Estratégico da cidade é revisado, e indica 
em seu texto a necessidade de uma adequação nas diretrizes da Operação Urbana Centro, contudo a 
mesma nunca foi realizada (SP-Urbanismo 2016b). 
Os instrumentos complementares a Operação Urbana, nomeadamente a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir (OODC) e os Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), também foram 
incorporados pelo Estatuto da Cidade em nível federal.  
 
3.2.4. INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS COMPLEMENTARES 
A OODC é um instrumento urbanístico que permite a cobrança de contrapartidas financeiras a partir da  
compra de coeficientes adicionais de construção, para aplicação em terrenos urbanos com maior aden-
samento construtivo, em patamares superiores aos estabelecidos nas legislações locais (Maleronka e 
Furtado 2013).  
Na cidade de São Paulo a aplicação da OODC permite que um coeficiente de aproveitamento (CA) 
básico, igual a 1 ou 2 fosse elevado até 6 em determinadas zonas abrangidas pelas operações urbanas. 
O valor das contrapartidas é calculado em função do uso que pretendesse licenciar, habitacional ou 
comercial, da localização e infraestrutura urbana existente e da quantidade de coeficientes adicionais 
solicitados (Maleronka e Furtado 2013). 
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A lei também determinava que um estoque de densidades adicionais deveria ser atribuído para cada zona 
de aplicação das Operações Urbanas. Observa-se que a determinação destes estoques acabou por favo-
recer as zonas já mais valorizadas que receberam maiores estoques de densidades. Em 2004 a sua apli-
cação foi ampliada para planos regionais estratégicos, específicos a cada uma das 31 subprefeituras da 
cidade (Maleronka e Furtado 2013; Sandroni 2013). 
As contrapartidas poderiam ser pagas em dinheiro ou por meio da execução de obras civis realizadas 
pelo empreendedor, em função das necessidades indicadas pela secretaria de urbanismo (Childress e 
Alliance 2015; Maleronka e Furtado 2013).  
Em 2002 também foram regulamentados os CEPACS, descritos como ativos de renda variável com uma 
rentabilidade associada à valorização dos espaços urbanos aos quais eram aplicados, de forma comple-
mentar a OODC. Estes, se relacionavam ao estoque de coeficientes adicionais de construção determina-
dos em função da localização e dos usos específicos (residenciais ou comerciais), quantificados a partir 
do número de terrenos disponíveis para incorporação nas localizações.(Maleronka e Furtado 2013; 
Sandroni 2013; Bovespa 2016). 
Como tratava-se de títulos financeiros, permitiam a antecipação da arrecadação de recursos estes rela-
cionados a contrapartida económica da realização de projetos, o que viabilizava a sua negociação por 
leilões eletrónicos e a sua utilização como compensação financeira para desapropriações. Estes certifi-
cados são emitidos pela administração municipal e seus recursos utilizados no financiamento de inter-
venções espaciais nas áreas das Operações Urbanas. Ainda, só podem ser emitidos novos títulos quando 
concluídas as obras planeadas ou no momento que o estoque esgotar, de forma a gerar credibilidade aos 
títulos como um investimentos financeiro atrativo bem como evitar a especulação sobre os seus valores 
(Fix 2009; Bovespa 2016; Sandroni 2013). 
Sandroni (2013) aponta que a comercialização de CEPACS permite a criação de mais-valias futuras 
uma vez que o seu valor é reaplicado em investimentos na infraestrutura urbana, valorizando terrenos, 
aumentando assim a arrecadação fiscal e o valor de futuras emissões de CEPACs. Já Fix (2009) aponta 
que a comercialização de contrapartidas a partir de títulos financeiros associa as iniciativas no espaço 
urbano as expectativas dos investidores, criando uma lógica onde é desejável que a valorização do solo 
aconteça independente dos meios e consequências para a cidade. 
 
3.2.5. PONTO DE SÍNTESE 
O enquadramento do caso de São Paulo demonstra que o desenvolvimento urbano da cidade se deu, de 
forma efetiva, a partir do final do Séc. XIX apoiado sobre intensos fluxos migratórios em função do 
desenvolvimento comercial e económico da cidade e a sua necessidade de mão-de-obra. Continuamente 
ao longo do Séc. XX, o crescimento e desenvolvimento da cidade foi apoiado por políticas urbanas 
focadas no alargamento de infraestruturas, aumento de malhas viárias e o crescimento horizontal dos 
limites urbanos.  
Em uma lógica descontinua, planos urbanísticos foram constantemente revisados em função de lideran-
ças políticas e interesses privados, privilegiando ações urbanas focadas na criação continua de novas 
áreas de incorporação culminando no abandono da zona central da cidade e o crescimento das periferias.   
As operações urbanas foram concebidas sob este aspeto, como um instrumento capaz de ampliar receitas 
fiscais, desenvolver infraestruturas urbanas, direcionar as atividades imobiliárias utilizando-se do capital 
privado obtido por meio de contrapartidas baseadas na oferta de incentivos urbanos.   
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Os baixos resultados relacionados a Operação Urbana Anhangabaú também demonstram que, no mo-
mento de sua aplicação, as contrapartidas oferecidas para a reabilitação de seu perímetro não foram 
suficientes para a promoção da atividade imobiliária na região, influenciando a reformatação de suas 
diretrizes criando a Operação Urbana Centro.  
 
3.3. ANÁLISE DO ESTUDO DE CASO: OPERAÇÃO URBANA CENTRO SÃO PAULO 
 
A Operação Urbana Centro foi implementada em 15/05/1997, quatro anos após a conclusão da Operação 
Urbana Anhangabaú. A sua análise como estudo de caso é dividida entre a caracterização de sua área 
de aplicação, a avaliação da sua regulamentação e a estimativa dos seus resultados feita a partir da coleta 
de dados e índices relacionados a legislação, índices censitários, de mercado, publicações oficiais do 
município e notícias. A análise tem o objetivo de avaliar os fatores de influência da aplicação do instru-
mento.   
 
3.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE APLICAÇÃO 
A cidade de São Paulo é dividida em cinco zonas, sendo que a zona do centro corresponde a menor 
porção territorial municipal com aproximadamente 1,74% da área total (Tabela 2).  
 
Tabela 2 – Áreas das zonas da cidade de São Paulo e percentagem correspondente a área total. 
Zonas Área (Km²) Percentagem (%) 
Centro 26,66 1,74 
Leste 331,49 21,80 
Norte 299,85 19,60 
Oeste 128,97 8,40 
Sul 740,56 48,42 
Total  1.527,53 100 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/ (acesso Maio 2018) 
 
A área de aplicação da OUC é delimitada sobre a zona central abrangendo as freguesias Sé, República 
e parte do Brás, indicadas na área verde da Figura 12, e as zonas adjacentes a este perímetro abrangendo 
também as freguesias: Pari, Bom Retiro, Santa Cecília, Consolação, Bela Vista, Liberdade, e Cambuci 
(EMURB 1997; Silva 2001). Nota-se que a área de aplicação da OUC é superior a área de intervenção 
atribuída a Operação Urbana Anhangabaú, indicada em amarelo na Figura 12.  
Quanto a dimensão territorial das freguesias abrangidas pela OUC nota-se que possuem áreas distintas, 
sendo a menor delas a Sé com uma extensão de 2.19 Km² e a maior da do Bom Retiro com 4.20 km². A 
área total de intervenção abrangida pelo instrumento é de aproximadamente 33 km² (Tabela 3).  




Figura 12 – Mapa de comparação da área de aplicação da OU Anhangabaú e da OU Centro. Fonte da Imagem: 
Adaptada pelo autor com base em Fregonezi (2015), sobre base cartográfica disponível em: http://geo-
sampa.prefeitura.sp.gov.br (acesso Mai. 2018) 
 
Quanto a dimensão territorial das freguesias abrangidas pela OUC nota-se que possuem áreas distintas, 
sendo a menor delas a Sé com uma extensão de 2.19 Km² e a maior da do Bom Retiro com 4.20 km². A 
área total de intervenção abrangida pelo instrumento é de aproximadamente 33 km² (Tabela 3).  
 
Tabela 3 – Áreas das freguesias abrangidas pela Operação Urbana Centro e percentagem correspondente a 
área total. 
Freguesias Área (km²) Percentagem (%) 
Bela Vista 2,71 8,22% 
Bom Retiro 4,20 12,74% 
Brás 3,62 10,99% 
Cambuci 3,92 11,89% 
Consolação 3,81 11,58% 
Liberdade 3,65 11,07% 
Pari 2,72 8,26% 
República 2,39 7,24% 
Santa Cecília 3,75 11,36% 
Sé 2,19 6,64% 
Total 33,02 100% 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br (acesso Mai. 2018)  
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Ao avaliar a morfologia e ocupação das freguesias abrangidas pela OUC, observava-se fatores de com-
posição e características locais diversas e heterogéneos, no momento inicial da aplicação do instrumento  
(Silva 2001).   
As freguesias Sé e República (Figura 13) concentravam principalmente atividades económicas e servi-
ços públicos, com alta densidade construtiva e uma forte ocorrência de edifícios residenciais e comerci-
ais devolutos. Englobam o núcleo urbano original da fundação da cidade e a área lindeira urbanizada 
até o início do século XX, concentrando edifícios patrimoniais de diversos períodos com grande valor  
histórico, que remetem a história da cidade e ilustram os principais estilos arquitetónicos relevantes, 
assim como os seus primeiros edifícios verticais (Silva 2001).  
As freguesias Brás, Pari, Cambuci, Bom Retiro, Barra Funda, Belém e parte da Liberdade possuíam 
uma morfologia variada, parte com um tecido urbano consolidado, com áreas pontuais de expressiva 
verticalização e desenvolvimento urbano, e parte com grandes áreas de baixa densidade construtiva, 
formadas por edificações horizontais e instalações industriais, ativas e devolutas (Silva 2001).  
Por fim, as freguesias Bela Vista, Consolação, Santa Cecília (Figura 14), e parte da Liberdade, compõe 
o vetor sudoeste do perímetro, e eram caracterizadas por uma morfologia intensamente verticalizada, e 
em sua maioria, ocupadas por uma população com faixas de renda média e alta. Apesar de áreas de 
degradação e problemas pontuais, estas freguesias já apresentavam maior atividade imobiliária frente as 
demais (Silva 2001).  
 
 
Figura 13 – Imagem da zona central de São Paulo, em direção as freguesias República e Sé, vistas a partir da 
cobertura do edifício Copan. Fonte da Imagem: Elaborada pelo autor. 
 




Figura 14 – Imagem da zona central de São Paulo, em direção as freguesias Consolação e Santa Cecília, vistas 
a partir da cobertura do edifício Copan. Fonte da Imagem: Elaborada pelo autor. 
 
 
3.3.2. ANÁLISE DA REGULAMENTAÇÃO 
 
A análise da regulamentação da OUC esta dividida entre os seus principais objetivos e diretrizes, ins-
trumentos urbanísticos e seus processos de gestão e cálculos de contrapartidas. Por fim, é colocado um 
ponto de síntese que relaciona os principais conceitos abordados.  
 
Principais Objetivos e Diretrizes Urbanísticas 
Os principais objetivos da Operação Urbana Centro são contextualizados por SP-Urbanismo (2010) 
como:    
“(...) um conjunto integrado de incentivos à produção imobiliária que combi-
nados à atuação do Poder Público e da sociedade civil - empreendedores, 
usuários e moradores, visam promover a reordenação urbanística da área 
central. O objetivo focal do instrumento é criar condições que reforcem a im-
portância da área central para a metrópole de São Paulo, tornando-a atra-
ente para investimentos imobiliários, turísticos e culturais e consolidando a 
sua função de centro institucional.” (SP-Urbanismo 2010, 1) 
Os objetivos da OUC são relacionados a três principais perspetivas: objetivos gerais, de reabilitação do 
edificado e reabilitação urbana (Tabela 4). As diretrizes urbanísticas descrevem de forma mais detalhada 
os objetivos e podem ser enquadradas sob duas principais vertentes relacionadas ao ambiente urbano e 
ao uso e ocupação do solo (Tabela 5) (EMURB 1997).  
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Tabela 4 - Principais objetivos da Operação Urbana Centro   
Objetivos Gerais 
Promoção de obras para a requalificação urbana e de sua paisagem; 
Promover obras de melhorias das infraestruturas existentes; 
Melhora da qualidade ambiental da área central; 
Melhora na qualidade de vida dos moradores e usuários; 
Objetivos de Reabilitação do Edificado 
Incentivo ao aproveitamento adequado e regularização de imóveis existentes; 
Preservação do patrimônio histórico arquitetónico existente na região;  
Readequação habitações subnormais; 
Objetivos de Reabilitação Urbana 
Ampliação e articulação de espaços de uso público; 
Promoção de melhorias gerais de condições urbanas; 
Diversificação de usos, incentivos a produção de novas habitações e espaços culturais; 
Melhorias de condições de acessibilidade; 
Realocação de órgãos da administração pública para a região; 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em EMURB (1997) 




Tabela 5 - Principais Diretrizes Urbanísticas da Operação Urbana Centro 
Ambiente Urbano 
Harmonização do desenho urbano, em novos projetos que dialoguem com os entornos existentes; 
Conservação e restauro de edifícios de interesse histórico, arquitetónico e ambiental; 
Projetos com quadras permeáveis, interligadas ao espaço urbano, com praças e áreas de estar; 
passagem para pedestres; 
Melhoras nos acessos a transportes individuais motorizados a área central;  
Adequação da hierarquia de vias, que privilegiem transportes coletivos;  
Aumento da arborização, incentivo a novas áreas verdes e melhora dos mobiliários urbanos; 
Uso e Ocupação do Solo 
Criação de novas unidades de habitação por incentivos para o aumento da atividade imobiliária; 
Aumento de vagas de garagem, privadas e públicas; 
Criação de novas instituições culturais; 
Implementação de vias comerciais com horário de funcionamento prolongados; 
Desincentivo a implementação de novos estabelecimentos de comercio atacadista de cereais, ma-
deiras e frutas (expressivos no distrito do Brás); 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em EMURB (1997) 
 
Os objetivos e diretrizes urbanísticas da OUC convergem com o zonamento vigente no momento de sua  
implementação, que a classifica de forma maioritária como uma zona de “uso misto”, apta a receber 
usos habitacionais, comerciais e institucionais e uma “paisagem urbana consolidada” portanto atendida 
por todas as infraestruturas municipais (EMURB 1997).  
As revisões promovidas no zonamento nos anos posteriores a implementação da OUC passam a classi-
ficar a área como “zona de centralidade”, assumindo a sobreposição das diretrizes da Operação Urbana 
sobre os demais instrumentos urbanísticos vigentes. 
 
Instrumentos urbanísticos 
Os instrumentos urbanísticos da Operação Urbana Centro, de forma geral, proporcionam a utilização de 
coeficientes adicionais de construção em índices superiores aos permitidos na legislação geral. A sua 
aquisição é feita mediante o pagamento de contrapartidas financeiras (pela aplicação da Outorga One-
rosa do Direito de Construir) permitindo a incorporação de novos projetos com até 6 vezes a área de 
seus terrenos, em função dos usos atribuídos (Tabela 6) (EMURB 1997). 
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Tabela 6 – Coeficientes de Aproveitamento Máximos na Operação Urbana Centro 
 Usos Propostos 
Coeficiente de Aproveitamento1 Residencial Residencial com garagem Hotéis 
CA Máximo Edificações 6,0 6,0 6,0 
CA Máximo Garagens 6,0 6,0 4,0 
CA Máximo Comercio e Serviços - - 2,0 
1 Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área do lote a área edificada em construções. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em EMURB (1997)  
 
Para além de novos empreendimentos o pagamento da contrapartida financeira também permite a regu-
larização de construções executadas em desacordo com a legislação, remodelações e ampliações de edi-
fícios existentes que não atingem o potencial máximo permitido (EMURB 1997).  
Outro instrumento previsto, a transferência de direitos de construção de  imóveis preservados, pode ser 
negociada para aplicação em novos projetos dentro do perímetro da operação, e também permite a emis-
são de certificados, com valores calculados em função da dimensão e aproveitamento de seus edifícios 
correspondentes para serem negociados diretamente com incorporadores (EMURB 1997). 
Para além destes, a previsão de novos projetos com usos relacionados a equipamentos culturais/ institu-
cionais de uso público como salões de festas, cinemas, teatros, salas de espetáculos, auditórios, museus, 
creches, edifícios educacionais e áreas de acesso público no interior dos lotes que passam a não receber 
exigências de estacionamento bem como suas respetivas áreas são descontadas do somatório total per-
mitido (EMURB 1997).  
Em empreendimentos formados a partir da junção mínima de três lotes existentes, que totalizem uma 
área a partir de 1.000 m², recebem o direito à uma área construída adicional livre do pagamento de 
contrapartida correspondente a 10% da área total do terreno resultante. A aprovação deste benefício esta 
condicionada a análise do projeto e seus impactos na envoltória (EMURB 1997). 
Por fim, em novos empreendimentos implementados em terrenos que abrigam habitações subnormais a 
contrapartida deve contemplar o pagamento dos coeficientes adicionais requeridos e a resolução do pro-
blema habitacional, que deve ser implementada dentro da área abrangida pela Operação Urbana Centro 
ou até quinhentos metros de distancia de seu perímetro (EMURB 1997). 
Apresentasse na Tabela 7 a relação entre os instrumentos e usos incentivados e os seus benefícios cor-
respondentes. 
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Tabela 7 – Instrumentos e Usos Incentivados e seus benefícios da Operação Urbana Centro 
Instrumentos e Usos Incentivados Benefícios 
Pagamento de Contrapartida Financeira (OODC) 
Maior CA para a construção de habitações, gara-
gens e hotéis 
Regularização de construções inadequadas 
Transferência de Potencial Construtivo de Bens/ 
imóveis preservados 
Aplicação em novas construções 
Emissão de certificados que podem ser negocia-
dos para aplicações futuras 
Previsão de usos públicos culturais, institucionais 
e educacionais/ acessos públicos ao interior do 
lote 
Áreas não computáveis/ sem exigência de esta-
cionamentos 
Previsão de áreas verdes públicas 
Transferência do potencial construtivo corres-
pondente p/ aplicação em áreas privadas 
Junção de lotes (mín 3 lotes – 1000 m²) 
10% de área adicional, sobre a área total do ter-
reno 
Novos empreendimentos em lotes com habita-
ções “subnormais” (cortiços, favelas) 
Provisão de habitação para os moradores no pe-
rímetro da OUC, ou até 500 m de distância.  
Fonte: Elaborada pelo autor com base em EMURB (1997) 
 
Gestão e Cálculo das Contrapartidas 
O gerenciamento e gestão da aprovação de novos projetos da operação é feito por uma comissão execu-
tiva que envolve entidades diversas da administração municipal e do setor de urbanismo, que analisam  
prioritariamente novos projetos para aprovação final pela CTLU (Câmara Técnica de Legislação Urba-
nística) e elaboram diretrizes de intervenção específicas para subáreas dentro da área abrangida pela 
operação (EMURB 1997).  
O cálculo das contrapartidas financeiras é feito pela EMURB, a partir da ordem do protocolo de propos-
tas, considerando uma relação entre os coeficientes adicionais de construção solicitados e o valor de 
mercado de terrenos, estipulados por avaliadores independentes, e em função da avaliação dos impactos 
de novos empreendimentos nas envoltórias (EMURB 1997). 
 
3.3.3. ANÁLISE DA APLICAÇÃO DA OPERAÇÃO URBANA CENTRO 
Esta seção tem como como objetivo avaliar os efeitos associados à aplicação da OUC em relação ao 
mercado privado, dados demográficos e fatores locais a partir da coleta de índices censitários, económi-
cos e de mercado, publicações oficiais e notícias. Pretende-se comparar os índices da zona central da 
cidade em relação as demais e também apresentar dados específicos das freguesias abrangidas pela OUC 
de forma a demonstrar a influência de sua aplicação sobre diversos fatores e apresentar um panorama 
geral de seu alcance.    
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Ação do Mercado Privado 
Dentre os objetivos e diretrizes urbanísticas, a OUC foca-se em proporcionar o aumento da atividade 
imobiliária na zona central e atrair a incorporação de novas unidades habitacionais por meio de seus 
incentivos. A avaliação dos resultados do mercado privado na zona é feita a partir do levantamento da 
produção de unidades habitacionais, por dados disponibilizados pelo Sindicato das Empresas de Com-
pra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Comerciais de São Paulo (SECOVI), que publica 
mensalmente índices sobre o mercado de imóveis, utilizando-se de dados levantados pela Empresa Bra-
sileira de Estudos de Patrimônio (EMBRAESP).  
A quantidade de unidades residenciais lançadas na cidade de São Paulo, no período de 2004 e 2017 
demonstra que a zona central apresenta uma quantidade inferior de unidades lançadas em relação as 
demais até o ano de 2010 quando, a partir deste, dá-se um gradativo aumento da produção de unidades 
atingindo 17% do total do mercado em 2017 (Tabela 8). Em relação as diferentes freguesias abrangidas 
pela OUC pode-se observar que, no período entre aos anos de 2000 à 2010, a produção imobiliária foi 
mais expressiva nas freguesias da Bela Vista, Consolação, Liberdade e Santa Cecília e, entre os anos de 
2010 à 2015, as freguesias com mais lançamentos imobiliários passam a ser República, Brás e Conso-
lação (Tabela 9). 
 
Tabela 8 – Número de unidades residenciais lançadas e percentagem do total nas zonas da cidade de São Paulo 
entre os anos de 2004 e 2017  
Ano Centro Leste Norte Oeste Sul 
2004 2.259 10,0% 5.956 26,4% 2.526 11,2% 5.650 25,1% 6.159 27,3% 
2005 2.424 9,7% 2.726 10,9% 3.475 13,9% 8.037 32,3% 8.253 33,1% 
2006 1.739 6,8% 5.974 23,3% 2.727 10,6% 5.977 23,3% 9.272 36,1% 
2007 2.722 7,0% 9.172 23,5% 5.070 13,0% 7.743 19,9% 14.283 36,6% 
2008 1.193 3,5% 10.118 29,3% 5.061 14,7% 6.396 18,6% 11.707 34,0% 
2009 932 3,0% 9.059 28,7% 5.304 16,8% 6.260 19,8% 10.029 31,8% 
2010 3.144 8,2% 10.110 26,5% 4.558 9,6% 8.960 23,5% 11.427 29,9% 
2011 4.145 10,9% 11.463 30,0% 3.662 8,5% 7.646 20,0% 11.233 29,4% 
2012 2.478 8,7% 8.856 31,1% 4.731 14,0% 3.853 13,5% 8.599 30,2% 
2013 2.675 7,8% 9.244 27,0% 2.893 14,5% 7.559 22,1% 11.817 34,6% 
2014 5.058 14,9% 7.610 22,4% 4.749 15,9% 8.144 24,0% 8.394 24,7% 
2015 3.326 14,5% 7.618 33,2% 3.340 21,0% 2.713 11,8% 5.963 26,0% 
2016 3.088 16,0% 5.394 27,9% 3.082 11,9% 3.633 18,8% 4.162 21,5% 
2017 5.048 17,6% 5.440 19,0% 6.020 16,6% 7.110 24,8% 5.039 17,6% 
Fonte: Retirado de SECOVI (2018) 
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Tabela 9 – Número de unidades residências lançadas nas freguesias abrangidas pela OUC entre os anos de 
2000 a 2010 e 2010 a 2015 e seus totais. 
Distrito 2000-2010  2010-2015  Total 
Bela Vista 4.085 1.242 5.327 
Bom Retiro 1.659 571 2.230 
Brás 422 3.074 3.074 
Cambuci 2.006 2.516 4.522 
Consolação 2.736 2.857 5.593 
Liberdade 4.074 1.604 5.678 
Pari 268 718 986 
República 2.132 4.568 6.700 
Santa Cecília 4.024 3.290 7.314 
Sé 12 822 834 
Total 21.418 21.262 42.680 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em SP-Urbanismo (2017) 
 
Observa-se que até o ano de 2008 a produção imobiliária na área central, foi focada principalmente nas 
freguesias adjacentes ao perímetro de aplicação da OUC, principalmente em seu vetor sudoeste com 
maior incidência na Santa Cecília, Bela Vista, Consolação e Liberdade. A partir de 2008 novos empre-
endimentos são lançados no perímetro da operação (indicado em verde na Figura 15) com maior inci-
dência nas freguesias República e Brás e, pontualmente, na Sé. No quadrante nordeste do perímetro, as 
freguesias Bom Retiro e Pari demonstram que ainda há uma baixa incidência de lançamentos imobiliá-
rios em função da grande ocupação comercial combinada a uma baixa tradição de atividade imobiliária 
nestas freguesias (Figura 15) (SP-Urbanismo 2017). 
 




Figura 15 – Mapa do número de unidades residenciais lançadas nas freguesias abrangidas pela OUC entre os anos de 1992 e 
2016. Fonte da Imagem: Adaptado pelo autor com base em imagem disponível em http://www.prefeitura.sp.gov.br/ci-
dade/secretarias/upload/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/arquivos (acesso Maio. 2018) 
 
Nota-se que o crescimento no valor médio por m² de venda de empreendimentos habitacionais na área 
abrangente a OUC foi mais acentuado em comparação as demais zonas da cidade onde, no período dos 
anos de 1997 a 2015, registou uma valorização aproximada de 156%, valor este superior aos 111% das 
demais zonas da cidade (Figura 16). Este crescimento pode ser atribuído à dois fatores, um relacionado 
ao aumento da oferta de imóveis na zona central e o consequente maior interesse do mercado consumi-
dor, e outro relacionado a um período próspero de crescimento económico brasileiro onde, entre os anos 
de 2008 à 2012, a valorização imobiliária no Brasil foi de aproximadamente 112%, apoiada pela ampli-
ação de políticas de acesso ao crédito imobiliário, aumento de renda da população e a redução da taxa 
de juros dos financiamentos habitacionais (Zogbi 2018).  
No que diz respeito a dimensão média dos lotes incorporados na área abrangente a aplicação da OUC, 
no período nota-se que até o ano de 2012 a área média dos lotes incorporados por empreendimentos era 
superior a 1000 m², o que demonstra o apelo da oferta de áreas adicionais de construção a partir da 
junção de lotes com áreas superiores a 1000 m² (Figura 17). A partir de 2013, observa-se uma redução 
na área média dos lotes destas incorporações, que pode ser atribuída a redução da oferta de lotes amplos, 
assim como uma tendência a construção de empreendimentos de menor escala e com menor custo. 




Figura 16 - Variação do valor do m² da produção imobiliária entre os anos de 1997 e 2015. Fonte: Elaborada pelo 
autor com base nos dados disponíveis em SP-Urbanismo (2017) 
 
 
Figura 17 - Área média por ano de lotes incorporados OUC. Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados 





























Em relação a evolução do número de habitantes na zona central, contrariamente ao crescimento habita-
cional geral da cidade da ordem de um milhão de habitantes por década (Tabela 10) pode-se observar 
que no período entre os anos de 1980 a 2000 a zona central da cidade apresentou um decréscimo de 145 
mil habitantes aproximadamente. Todavia, entre os anos de 2000 a 2010 a zona volta a apresentar um 
crescimento populacional aproximado de 60 mil habitantes proporcionalmente maior em relação ao res-
tante da cidade. 
A espacialização da taxa de crescimento populacional é indicada na Figura 18 sobre a mancha urbana 
da cidade, onde no período de 1980 a 2000 observa-se o esvaziamento da zona central e o crescimento 
das zonas periféricas e, na década seguinte, observa-se a reversão deste padrão.   
 
Tabela 10 – Evolução do número de habitantes e taxas de crescimento na cidade de São Paulo (1980 a 2010) 










Leste 2.877.590 1,7 3.465.397 1,13 3.835.354 0,42 3.998.237 
Norte 1.788.422 0,78 1.947.435 0,8 2.092.360 0,57 2.214.654 
Oeste 983.455 0,17 1.002.489 -0,94 920 806 1,06 1.023.486 
Sul 2.317.588 1,64 2.772.187 1,65 3.211.818 1,11 3.586.020 
Centro 526.170 -1,24 458.677 -2,24 373.914 1,43 431.106 
Total 8.493.226 1,16 9.646.185 0,88 10.434.252 0,76 11.253.503 
1 Taxa de Crescimento: calculada a partir do crescimento geométrico anual pelo percentual de incremento médio 
anual da população residente nas zonas, no período considerado. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_re-
censeada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html (acesso Mai. 2018) 
 
 
Figura 18 - Taxa de crescimento populacional da cidade de São Paulo entre os anos de 1980 e 2010. Fonte da 
imagem: disponível em http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/mapas/ (acesso Mai. 2018) 
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O fenómeno do decréscimo do número de habitantes da zona central ocorre em todas as freguesias 
abrangidas pela aplicação da OUC, onde no período de 1980 a 2000 registam uma redução da ordem de 
20% a 25%, com percentuais mais acentuados nas freguesias do Bom Retiro e Cambuci, da ordem de 
50% (Tabela 11). Entre o período de 2000 a 2010, todas as freguesias voltam a registar aumento do 
número de habitantes ainda que em percentagens inferiores aos decréscimos registados nas décadas an-
teriores.   
 
Tabela 11 – Evolução do número de habitantes e taxas de crescimento nas freguesias abrangidas pela OUC en-
tre os anos de 1980 e 2010. 







Tx. Cresc. ¹ 
2000-2010 
2010 (hab.) 
Bela Vista 85.416 -1,56 71.825 -1,41 63 190 0,95 69 460 
Bom Retiro 47.588 -2,47 36.136 -3,35 26 598 2,45 33 892 
Brás 38.630 -1,28 33.536 -3,14 25.158 1,52 29.265 
Cambuci 44.851 -1,72 37.069 -2,8 28 717 2,55 36 948 
Consolação 77.338 -1,35 66.590 -2,2 54 522 0,51 57 365 
Liberdade 82.472 -0,71 76.245 -2,29 61 875 1,11 69 092 
Pari 26.968 -2,12 21.299 -3,95 14.824 1,56 17.299 
República 60.999 -0,49 57.797 -2,11 47 718 1,79 56 981 
Santa Cecília 94.542 -0,88 85.829 -2,06 71 179 1,64 83 717 
Sé 32.965 -1,74 27.186 -3,29 20 115 1,63 23 651 
1 Taxa de Crescimento: calculada a partir do crescimento geométrico anual pelo percentual de incremento mé-
dio anual da população residente nas zonas, no período considerado. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_re-
censeada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html (acesso Maio. 2018) 
 
Na última década, no período entre 2011 a 2017, observasse um acréscimo de 30 mil habitantes na zona 
central, valor esse superior ao registado nas demais zonas de São Paulo (Tabela 12). Todas as freguesias 
abrangidas pela OUC registam no mesmo período crescimento habitacional, com taxas superiores re-
gistadas nas freguesias República, Santa Cecília, Bela Vista e Bom Retiro (Tabela 13). 
Esta retomada do crescimento habitacional ocorrida nos últimos anos na zona central tem uma estima-
tiva de continuidade onde, até o ano de 2040, espera-se um adicional populacional de 100 mil habitantes, 
este representando 10% do adicional estimado para a cidade de São Paulo (Tabela 14). Essa estimativa 
ainda demonstra que até o ano de 2030 a zona central voltará a contar do ano de 1980. Este aumento 
será refletido a todas as freguesias abrangidas pela OUC que continuarão registando aumentos popula-
cionais, com exceção da freguesia da Consolação que terá um pequeno decréscimo (Tabela 15).  
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Tabela 12 – Número de habitantes por zonas da cidade de São Paulo entre os anos de 2011 e 2017  
Zonas 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Total 11.303.626 11.353.750 11.403.873 11.453.996 11.504.120 11.554.243 11.604.366 
Leste 4.001.383 4.004.241 4.006.803 4.009.064 4.011.016 4.012.652 4.013.964 
Norte 2.220.900 2.227.235 2.233.662 2.240.188 2.246.817 2.253.553 2.260.403 
Oeste 1.031.114 1.038.769 1.046.451 1.054.157 1.061.888 1.069.641 1.077.415 
Sul 3.614.430 3.642.997 3.671.725 3.700.618 3.729.682 3.758.921 3.788.340 
Centro 435.799 440.508 445.231 449.968 454.717 459.476 464.244 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_cen-
sitaria_e_projecoes_populac_2008_10489.html (acesso Maio. 2018) 
 
Tabela 13 – Número de habitantes por freguesias abrangidas pela OUC entre os anos de 2011 e 2017  
Freguesias 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Bela Vista 69.868 70.269 70.665 71.054 71.437 71.813 72.182 
Bom Retiro 34.598 35.315 36.043 36.781 37.529 38.288 39.058 
Brás 29.604 29.943 30.283 30.622 30.962 31.302 31.641 
Cambuci 37.754 38.574 39.407 40.253 41.112 41.984 42.869 
Consolação 57.450 57.528 57.599 57.663 57.721 57.771 57.814 
Liberdade 69.607 70.117 70.623 71.124 71.619 72.110 72.594 
Pari 17.505 17.711 17.918 18.124 18.331 18.538 18.745 
República 57.792 58.608 59.428 60.252 61.080 61.912 62.748 
Santa Cecília 84.780 85.846 86.915 87.987 89.062 90.138 91.216 
Sé 23.951 24.251 24.552 24.854 25.157 25.460 25.764 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_cen-
sitaria_e_projecoes_populac_2008_10489.html (acesso Maio. 2018) 
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Tabela 14 – Estimativa do número de habitantes nas zonas da cidade de São Paulo entre os anos de 2020 e 
2040  
Zonas 2020 2025 2030 2040 
Total 11 754 736 12 005 353 12 255 969 12 757 203 
Leste 4 015 874 4 011 794 3 997 602 3 933 449 
Norte 2 281 688 2 319 962 2 362 439 2 463 739 
Oeste 1 100 849 1 140 164 1 179 544 1 256 814 
Sul 3 877 745 4 030 966 4 190 298 4 532 197 
Centro 478 581 502 467 526 086 571 005 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_re-
censeada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html (acesso Maio. 2018) 
 
Tabela 15 – Estimativa do número de habitantes nas freguesias abrangidas pela OUC entre os anos de 2020 e 
2040 
Freguesias 2020 2025 2030 2040 
Bela Vista 73 243 74 840 76 188 77 955 
Bom Retiro 41 428 45 576 49 955 59 250 
Brás 32 656 34 326 35 948 38 924 
Cambuci 45 602 50 413 55 523 66 496 
Consolação 57 898 57 880 57 647 56 457 
Liberdade 74 009 76 220 78 205 81 286 
Pari 19 365 20 388 21 385 23 229 
República 65 271 69 514 73 758 81 983 
Santa Cecília 94 454 99 833 105 128 115 093 
Sé 26 676 28 191 29 682 32 485 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_re-
censeada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html (acesso Maio. 2018) 
 
Quando se avalia a renda dos habitantes, no período de 2000 a 2010 nota-se na zona central um aumento 
de residentes com renda entre 2 a 10 salários mínimos e uma redução de residentes com renda superior 
a 10 salários mínimos (Tabela 16). Quando se avalia as freguesias abrangidas pela OUC em específico, 
verifica-se um crescimento de habitantes com renda de até 2 salários mínimos em todas elas (Tabela 
17). As freguesias da Bela Vista, Consolação, Liberdade, República e Santa Cecília apresentam também 
um aumento exponencial de residentes com renda entre 2 a 5 salários e, em menor proporção, um au-
mento daqueles com renda de 5 a 10 salários. Todavia todas as freguesias registam redução no número 
de residentes com renda superior a 20 salários mínimos. 
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Tabela 16 – Número de domicílios da cidade de São Paulo (em mil unidades) por faixa de renda (número 
de salários mínimos) nos anos de 2000 e 2010. 
Zonas 
2000 2010 
até 2 >2 a 5 >5 a 10 >10 a 20 >20 até 2 >2 a 5 >5 a 10 >10 a 20 >20 
Total 656.5 472.9 778.3 555.0 532.3 834.0 1.212.4 714.9 380.8 224.7 
Leste 276.3 191.6 299.6 187.1 105.1 338.4 395.1 99.9 73.8 22.1 
Norte 104.5 81.6 138.7 101.7 72.0 137.9 179.7 103.8 47.638 16.7 
Oeste 30.4 24.0 51.9 59.0 127.3 39.6 74.6 78.4 78.7 76.5 
Sul 157.4 11.9 184.9 135.6 165.2 202.0 277.0 150.9 76.8 43.4 
Centro 14.8 13.6 33.5 34.6 43.9 20.7 48.5 47.5 31.8 19.6 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/13_domici-
lios_por_faixa_de_rendimento_em_sa_2000_233.html (Acesso Mai. 2018) 
 
Tabela 17 – Número de domicílios nos distritos do centro de São Paulo (em mil unidades) por faixa de renda (nú-
mero de salários mínimos) nos anos de 2000 e 2010 
Zonas 
2000 2010 
até 2 >2 a 5 >5 a 10 >10 a 20 >20 até 2 >2 a 5 >5 a 10 >10 a 20 >20 
Bela Vista 2.0 2.2 5.7 6.6 8.0 2.6 7.2 8.4 6.2 4.0 
Bom Retiro 1.4 1.0 2.0 2.0 1.6 2.0 3.1 2.6 1.2 0.28 
Brás 1.5 0.95 2.5 1.8 1.3 2.0 3.7 2.7 0.9 0.2 
Cambuci 1.1 0.96 2.0 2.4 2.3 1.4 3.3 3.4 2.6 1.2 
Consolação 1.3 1.2 3.7 4.5 10.9 1.7 4.6 6.5 5.9 5.7 
Liberdade 2.3 2.1 4.7 4.8 7.8 2.8 6.9 7.1 5.6 3.2 
Pari 0.7 0.6 1.1 1.1 0.8 1.2 1.9 1.2 0.5 0.2 
República 2.7 2.4 6.5 5.5 3.6 3.9 9.6 7.3 3.0 0.99 
Sta. Cecília 2.3 2.1 6.1 6.9 8.6 4.1 9.6 9.6 6.6 3.9 
Sé 1.4 1.3 2.4 1.6 0.81 1.9 3.8 2.3 0.52 0.08 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/13_domici-
lios_por_faixa_de_rendimento_em_sa_2000_233.html (acesso Maio. 2018) 
 
Fatores Locais 
Esta seção busca ilustrar diferentes fatores locais da zona central da cidade de São Paulo, nomeadamente 
edifícios patrimoniais, espaços culturais, incidência de áreas verdes e habitações informais, de forma a 
avaliar a relação destes com os instrumentos, diretrizes e objetivos abrangidos pela OUC.  
No que diz respeito ao património edificado presente na zona central, o “Cadastro de Imóveis Tomba-
dos” (CIT) da camara municipal de São Paulo estima que a cidade possui cerca de 4.300 imóveis 
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protegidos pelas três instâncias brasileiras existentes (municipal, estadual e federal) sendo a maioria, 
71% destes (3053 imóveis aproximadamente), localizados na zona central (Tabela 18) (SECOVI 2018). 
 
Tabela 18 – Percentagem de imóveis patrimoniais sujeitos a legislação de preservação por zonas na cidade de 
São Paulo. 






Fonte: Retirado de SECOVI (2018) 
 
Em relação a grande quantidade de imóveis patrimoniais existentes na zona, ao avaliar o desempenho 
das aplicações das transferências de direitos de construção desde à implementação da OUC observa-se 
que somente 5 processos foram efetivamente concluídos, com a venda e transferência de coeficientes 
provenientes de edificações protegidas para novos empreendimentos (Tabela 19). Também se nota que 
20 outros casos foram aprovados para a transferência de coeficientes excedentes de edificações, porém 
não obtiveram sucesso em sua comercialização junto a empreendedores. Além disso 11 processos de 
solicitação de transferências e 31 processos de venda direta de coeficientes adicionais de edifícios foram 
negados, após a analise da comissão técnica.  
 
Tabela 19 – Número de transferências de Coeficientes de Construção na Operação Urbana Centro. 
Tipos de Solicitações Concluídas Negadas Custodiadas¹ Total 
Transferência de Coeficientes 05 11 20 36 
Venda de Coeficientes. 05 31 00 36 
1 Custodiadas: solicitações aprovadas a espera de interessados para aplicação 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em Sp-Urbanismo (2014) 
 
No que concerne ao incentivo do aumento de usos institucionais e culturais na zona central, como su-
porte para o seu processo de revalorização e manutenção do património, no período de 2006 a 2016 
houve um aumento de equipamentos na zona central (Tabela 20). Quanto a divisão destes equipamentos 
nas freguesias abrangidas pela OUC nota-se uma desigual distribuição onde há uma maior concentração 
deles nas freguesias Sé e República, podendo ser justificada pela maior concentração de edifícios patri-
moniais históricos convertidos a usos institucionais (Tabela 21).    
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Tabela 20 – Comparação entre o número de equipamentos culturais existentes na zona central de São Paulo em 
















2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 
Centro 16 16 54 67 3 12 25 42 22 42 22 33 
Total 44 42 262 377 54 140 82 134 114 201 65 111 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?cat=6&ti-
tulo=Cultura (acesso Maio. 2018) 
 
















2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 2006 2016 
Bela Vista 1 2 12 28 - - 4 6 3 6 22 33 
Brás - - - - - - 1 - 1 1 - - 
Bom    
Retiro 
1 1 - - 1 1 4 7 - - 2 2 
Cambuci - - - - - - 1 1 - 1 - - 
Consola-
ção 
3 3 36 27 - 2 2 8 6 11 4 5 
Liberdade - - 1 2 1 5 2 3 2 3 2 2 
Pari - - - - 1 1 1 2 - - - - 
República 6 6 4 9 1 3 4 5 4 7 3 6 
Santa  
Cecília 
4 3 - - - 1 - 1 4 11 2 3 
Sé 1 1 1 1 - - 8 11 3 3 6 8 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?cat=6&ti-
tulo=Cultura (acesso Mai. 2018) 
 
Quando se trata da preservação ambiental do ambiente urbano, avalia-se que o índice médio de cober-
turas vegetais por habitantes no período de 1999 a 2015, mais que dobrou na zona central, diferente-
mente das outras zonas onde houve uma redução expressiva destas coberturas (Tabela 22).     
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Tabela 22 – Comparação entre a cobertura vegetal¹ total (CVT) e a cobertura vegetal por habitante² (CV/H), em 
metros quadrados, nas zonas da cidade de São Paulo nos anos de 1999, 2010 e 2015. 
 
1999 2010 2015 
CVT CV/H CVT CV/H CVT CV/H 
Leste 76.191.300 222 68.868.113,86 178,68 64.657.988,38 166,54 
Norte 155.088.900 831 78.655.016,91 350,79 145.190.909,90 550,51 
Oeste 34.352.100 101 32.312.290,36 87,43 30.824.646,91 81,66 
Sul 493.466.400 3.671 3.446.579,00 2.418,05 429.739.344,71 2.278,08 
Centro 1.044.000 3 1.903.205,93 4,41 3.029.277,11 6,66 
Total 760.142.700 73,66 615.565.696,84 54,61 676.286.882,06 58,79 
1 Dimensionada em m² a partir do processamento - classificação supervisionada de imagens do RapidEye 
(199/2010/2015)  
2 Habitantes contabilizados a partir de dados interpolados de IBGE 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?cat=2&ti-
tulo=Meio%20Ambiente (acesso Mai. 2018) 
 
Contudo, ainda que tenha ocorrido um aumento e melhoria relacionados aos aspetos populacionais, cul-
turais e ambientais na zona central nota-se que estas não foram estendidas as problemáticas sociais exis-
tentes na zona, especialmente as questões relacionadas as habitações subnormais, como cortiços e fave-
las além de edifícios devolutos (públicos e particulares), muitos deles, ocupados por movimentos sociais 
que reivindicam o direito a moradia. Estima-se que na área abrangente a OUC, há atualmente 1500 
cortiços aproximadamente (SEHAB 2018), cerca de 70 edifícios devolutos habitados por 4000 famílias 
aproximadamente, para além de outros tipos de ocupações informais observadas na zona como favelas, 
moradores sob viadutos, marquises e áreas públicas (Jiménez e Betim 2018). Nota-se uma grande dis-
paridade entre o número e a espacialização destas habitações em relação a quantidade de conjuntos de 
habitação de interesse social, municipais e estaduais existentes na zona central (Figura 19).   
A grande escala desta problemática habitacional na cidade pode ser contextualizada em função do deficit 
habitacional, estimado em 358 mil moradias pelo IBGE, o equivalente a 1.2 milhões de pessoas que 
vivem atualmente de forma precária (Jiménez e Betim 2018).  
 




Figura 19 – Mapeamento de cortiços, edifícios devolutos ocupados, favelas, conjuntos de habitação social e loteamentos irre-
gulares na zona central de São Paulo. Fonte da Imagem: adaptada pelo autor com base em https://www.observatorioderemo-
coes.fau.usp.br/mapa-denuncias/ e http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas (acesso Mai. 2018) 
 
Neste contexto, no período de 2000 a 2015 observa-se o aumento da população em situação de rua na 
zona central, concentrando praticamente a metade dos habitantes contabilizados na cidade (Tabela 23). 
Também se observa a incidência de residentes em favelas na zona central (Tabela 24) pontualmente nas 
freguesias da Liberdade, Pari e Bom Retiro (Tabela 25).  
 
Tabela 23 – Comparação entre o número de pessoas em situação de rua na zona central e no total da cidade de 
São Paulo entre os anos de 2000 e 2015  
 2000 2009 2011 2015 
Zona Central 6.200 14.004 15.052 11.043 
Total 13.645 20.253 21.243 23.240 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/5_censo_da_po-
pulacao_em_situacao_de_rua_2015_10581.html (acesso Maio. 2018) 
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Tabela 24 – Estimativa do número de domicílios em favelas nas zonas da cidade de São Paulo (em mil unida-
des) entre os anos de 2008 e 2017. 
 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Leste 95.8 93.1 93.2 92.7 97.2 97.6 100.7 85.3 86.2 87.5 
Norte 66.5 72.0 68.1 69.7 68.0 69.0 74.2 76.2 75.5 75.5 
Oeste 31.2 30.9 28.7 28.8 28.1 28.1 28.2 27.9 27.9 27.9 
Sul 188.2 192.2 195.0 194.3 199.5 194.5 194.5 196.1 196.6 199.4 
Centro 0.46 0.47 0.46 0.46 0.46 0.46 0.46 0.46 0.46 0.46 
Total 382.2 388.9 386.4 386.1 393.4 389.9 398.2 386.1 386.8 391.0 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/9_estimati-
vas_de_domicilios_em_favelas_2008_10781.html (acesso Maio. 2018) 
 
Tabela 25 – Estimativa do número de domicílios em favelas nas freguesias abrangidas pela OUC (em mil unida-
des) entre os anos de 2008 e 2017. 
 2008  2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 
Bela Vista - - - - - - - - - - 
Brás 84 - - - - - - - - - 
Bom Retiro - - - - - - - - - 375 
Cambuci - - - - - - - - - - 
Consolação - - - - - - - - - - 
Liberdade 88 97 88 88 88 88 88 88 88 88 
Pari 130 130 130 130 130 130 130 130 130 130 
República - - - - - - - - - - 
Santa Cecília 375 375 375 375 375 375 375 375 375 - 
Sé - - - - - - - - - - 
Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados disponíveis em: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/9_estimati-
vas_de_domicilios_em_favelas_2008_10781.html (acesso Maio. 2018) 
 
Aplicação das Contrapartidas Financeiras no Espaço Urbano 
A receita financeira obtida a partir dos instrumentos urbanísticos da OUC foi reaplicada na realização e 
no planeamento de intervenções urbanas na zona central (Figura 20). As intervenções executadas e as 
ainda em projeto relacionam-se a ações de reabilitações em áreas públicas e praças, a criação de edifícios 
institucionais e a uma iniciativa relacionada a habitação de interesse social (Tabela 26).  
As receitas financeiras arrecadadas pela Operação Urbana Centro no período entre 1997 e 2018, totali-
zaram R$ 59.841.206,32, resultando em uma média anual aproximada de R$ 2.849.581,25 (Tabela 27). 
Nota-se que metade das receitas financeiras arrecadadas já foram aplicadas nos projetos planeados na 
zona, sendo o restante previsto em orçamento para a continuidade e conclusão dos mesmos. 




Figura 20 – Mapeamento das Intervenções feitas/ planeadas no perímetro da OUC a partir das contrapartidas 
financeiras. Elaboração com base em SP-Urbanismo (2016a) 
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Tabela 26 – Intervenções Urbanas resultantes da Operação Urbana Centro 
Intervenções Situação Valores Gastos Saldo Previsto 
01 - Projeto de Reabilitação Vale do 
Anhangabaú 
Em andamento R$ 2.225.442 R$ 2.890.000 
02 - Reabilitação Urbana da Rua do 
Gasômetro 
Em andamento R$ 1.691.979 R$ 708.020 
03 - Edifício cultural Praça das Artes Concluído R$ 9.247.878 R$ 9.144.302 
04 - Projeto de Reurbanização Parque 
Dom Pedro II 
Em andamento R$ 624.399 
 
- 
05 - Projeto Edifício de Habitação de Inte-
resse Social Rua 7 de Abril 
Em andamento - R$ 8.154.622 
06 - Projeto de Reabilitação Praça Roose-
velt 
Concluído R$ 1.473.667 R$ 12.917 
07 - Projeto de Reabilitação Urbana 
Praça do Patriarca 
Concluído R$ 1.816.391 
 
- 
08 - Projeto Corredor Cultural Rua Xavier 
de Toledo 
Concluído R$ 601.840 
 
- 
09 - Desapropriações Projeto Nova Luz Concluído R$ 3.431.521 - 
10 - Censo Cortiços Em andamento R$ 17.736 R$ 1.019.333 
11 - Outros Serviços - R$ 3.064.791 - 
12 – Remuneração SP Urbanismo - R$ 1.026.051 R$ 4.237.306 
TOTAL R$25.221.697,58 R$26.166.500,71 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em SP-Urbanismo (2016a) e SP-Urbanismo (2018) 
 
Tabela 27 – Receitas financeiras arrecadadas pela Operação Urbana Centro 
Fontes de Receitas Saldo Recebido 
Outorga Onerosa do Direito de Construir R$ 29.095.143,38 
Receita Financeira Líquida¹ R$ 30.746.062,94 
Total R$ 59.841.206,32 
1 Considera os valores arrecadados em função de tributações, custos de processos e investimentos empregados 
ao caixa, onde o valor já considera o desconto da “desvinculação de receitas” ao governo federal. 
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3.4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Os resultados da avaliação do caso são obtidos com foco na identificação dos principais fatores de in-
fluência observados na aplicação da Operação Urbana Centro, sendo estes seus objetivos, os efeitos 
resultantes no espaço urbano e a sua adaptabilidade em relação aos fatores contextuais, os instrumentos 
de planeamento urbano, formas de financiamento e a ligação entre agentes públicos e privados.   
A Operação Urbana tinha como objetivo a recuperação da importância ideológica e funcional da zona 
central, de forma a aumentar a sua atratividade para novos investimentos imobiliários (Tabela 4), apoi-
ada sobre diretrizes urbanísticas (Tabela 5) com medidas de requalificação do ambiente urbano, reabi-
litação do edificado existente e instrumentos de incentivos ao uso e ocupação do solo (Tabela 6 e Tabela 
7) que permitiam maior adensamento construtivo na incorporação de usos habitacionais e institucionais 
bem como vantagens para a incorporação de grandes projetos, de modo a gerar uma arrecadação fiscal 
pública que seria aplicada para planos de reabilitação.     
A partir do uso destes instrumentos nota-se como efeito urbano em sua área de aplicação a incorporação 
de 40231 mil novas unidades habitacionais (Tabela 8), no período de 2004 a 2117, e um acréscimo 
populacional aproximado de 90 mil habitantes, no período de 2000 a 2017 (Tabela 10 e Tabela 12), para 
além de uma estimativa adicional de mais 100 mil habitantes na zona central até o ano de 2040 (Tabela 
14). Também se observa um aumento de 70 equipamentos culturais diversos na zona, no período de 
2006 a 2016 (Tabela 20), e um aumento da preservação ambiental de seu ambiente urbano, dado que, o 
índice de cobertura vegetal por habitante aumentou de 3 m²/hab, para 6,66m²/hab, no período de 1999-
2015 (Tabela 22).       
Apesar destes índices, observa-se que as novas unidades habitacionais e o aumento populacional não 
foram homogéneos na área abrangida pela OUC onde, as freguesias da Bela Vista, Consolação, Liber-
dade, República e Santa Cecília foram proeminentes frente as demais na atração de novos empreendi-
mentos e população (Tabela 9, Tabela 11 e Figura 15). O mesmo pode ser observado na distribuição de 
equipamentos culturais, com maiores concentrações nas freguesias Bela Vista, República e Sé (Tabela 
21). 
A arrecadação fiscal proveniente da Operação foi aplicada em iniciativas pontuais de reabilitação, com 
efeitos urbanos já presentes como a remodelação de praças e ruas, a criação de um edifício institucional 
cultural (Praça das Artes). Os efeitos urbanos futuros consideram projetos ainda em fase de proposta 
como um projeto de habitação de interesse social (Rua 7 de Abril) e projetos de requalificação urbana 
em maior escala, como a reabilitação da praça do Vale do Anhangabaú e Parque Dom Pedro II (Tabela 
26). Comparando-se a localização destas iniciativas (Figura 20) com a espacialização das unidades ha-
bitacionais lançadas (Figura 15), visualiza-se a baixa relação espacial entre os projetos promovidos pela 
municipalidade no espaço urbano e as áreas de maior atividade imobiliária.  
Ao relacionar a aplicação da Operação Urbana com fatores contextuais da zona central, pode-se apontar 
a alta incidência de edificações patrimoniais protegidas pelo poder público, especificamente 3053 imó-
veis (Tabela 18), todavia, observa-se uma baixa utilização das transferências de direitos de construção 
aplicadas com o objetivo de remodelações deste patrimônio, tendo sido efetuadas somente 5 aplicações 
do instrumento (Tabela 19). Ademais, as contrapartidas financeiras recebidas pelos instrumentos da 
Operação também não foram empregadas para este propósito (Tabela 26).     
Em relação à problemática da população moradora de rua os dados avaliados (Tabela 23) demonstram 
que a mesma dobrou de tamanho na zona central, no período de 2000 a 2015, com 11043 habitantes. 
Soma-se a isso as habitações “sub normais” em um número expressivo (Figura 19), com a estimativa de 
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1506 cortiços e 70 edifícios devolutos ocupados, habitados por aproximadamente 4000 famílias 
(SEHAB 2018; Jiménez e Betim 2018).  
Para além destes fatores contextuais específicos, cabe-se ressaltar que o período temporal de aplicação 
da OUC é coincidente a um momento económico favorável no Brasil, que foi refletido na valorização 
dos imóveis em todo o país. No período de 1997 a 2015 a zona central apresentou uma valorização 
imobiliária média de 156% (Figura 16), esta superior à registada no restante da cidade de São Paulo 
estimada em 111%.  
Dentre os demais fatores de influência avaliados os dados demonstram que a relação da Operação Ur-
bana com a estrutura existente do planeamento urbano resulta em uma situação de exceção as regras 
locais. Isto é ilustrado pelos índices permitidos para a aplicação de coeficientes de aproveitamento do 
solo (Tabela 6), que se sobrepõe aos índices básicos, elevando-os de 1 (uma vez a área do lote) para 6 
(seis vezes a área do lote) na incorporação de habitações e edificações institucionais. Os seus demais 
instrumentos oferecem também outros incentivos relacionados a especificações e configurações de pro-
jetos mais favoráveis em relação às regras existentes para o cálculo de áreas totais edificáveis e estaci-
onamentos do que os permitidos na legislação (Tabela 7).   
Sobre a relação entre agentes públicos e privados, apesar da criação de uma comissão específica para a 
avaliação de projetos e gestão de processos (tópico 3.4.2.), os dados abordados na investigação do caso 
acabam por não permitir avaliar a relação entre estas esferas sob a ótica da sua funcionalidade e quali-
dade, uma vez que necessitar-se-ia de informações mais precisas e detalhadas sobre a dinâmica do pro-
cesso de protocolo, aprovação de novos projetos e gestão do pagamento de contrapartidas para qualificar 
esta relação e estimar resultados.  
Por fim, sobre as formas de financiamento (tópico 3.4.2.) observasse a previsão do pagamento de con-
trapartidas financeiras no ato de aprovação de projetos, calculadas a partir da relação do valor de terrenos 
e densidades adicionais solicitadas. A Tabela 27 demonstra a arrecadação total da Operação Urbana 
Centro, que foi de R$ 59.841.206,32 desde o período da sua implementação, resultando em uma arreca-



























As conclusões sobre o caso visam comparar os resultados de forma a evidenciar os principais fatores de 
influência observados na aplicação de planos relacionados a transferência de direitos de construção ava-
liados na revisão da literatura com os principias fatores observados resultantes do caso da Operação 
Urbana Centro em São Paulo, de forma a ilustrar diferenças e eventuais insuficiências assim como, 
proporcionar possíveis recomendações para desenvolvimentos futuros desta pesquisa.  
Em relação aos objetivos os resultados demonstram que a Operação Urbana Centro foi eficiente ao 
empregar a oferta de coeficientes adicionais de construção como incentivos urbanos para a atração da 
atividade imobiliária a área central da cidade. A operação efetivamente proporcionou a incorporação de 
novas unidades habitacionais e a valorização do mercado imobiliário na zona central, um aumento no 
número de habitantes e também promoveu arrecadação fiscal que foram aplicados em projetos de rea-
bilitação urbana.  
Os casos avaliados nos diferentes contextos demonstram uma extensa variedade de objetivos associados 
a comercialização ou transferência de coeficientes de construção onde, para além de serem empregados 
para o direcionamento do desenvolvimento urbano e arrecadação fiscal, como no caso de São Paulo, 
também são aplicados a iniciativas de reabilitação urbana, preservação ambiental, compensações finan-
ceiras para desapropriações, recuperação da valorização do solo e redistribuição de direitos.  
A literatura demonstra que os casos latino-americanos são os que mais se relacionam ao caso de São 
Paulo, por serem empregados em objetivos similares, associados a arrecadação fiscal para investimentos 
em infraestruturas urbanas e processos de reabilitação ou incentivo a novas dinâmicas, em zonas espe-
cíficas da malha urbana, com a utilização de capitais privados.   
Dentre os demais casos pode-se destacar os objetivos no contexto americano onde instrumentos são 
aplicados para a promoção de preservação de áreas naturais e direcionamento urbano, os casos europeus, 
maioritariamente associados a processos de reabilitação urbana e compensações financeiras por desa-
propriações e os casos asiáticos, aplicados em processos de desenvolvimento e reabilitação urbana e 
também compensações financeiras por desapropriações.  
Em relação à adaptação as estruturas do planeamento urbano, o caso da Operação Urbana demonstra 
que os instrumentos de oferta de coeficientes adicionais de construção foram regulamentados sob uma 
lei específica para a sua aplicação, permitindo a oferta de coeficientes em níveis superiores aos deter-
minados nas regras então existentes nos instrumentos urbanísticos na cidade, caracterizando assim uma 
situação de exceção.   
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Nos diversos contextos avaliados na revisão também são criados planos ou legislações específicas para 
a oferta de coeficientes em função dos objetivos propostos. Em casos onde estas não são criadas é co-
mum a promoção de alterações no zonamento das áreas de intervenção de forma a legitimar o uso de 
coeficientes. Pode-se destacar o caso de Nova York (Been e Infranca 2012; Been e Madar 2013), onde 
a comercialização de coeficientes já foi completamente integrada aos instrumentos urbanísticos e são 
hoje determinantes para se atingir as densidades máximas permitidas.  
A revisão da literatura também demonstra que a adaptação as estruturas de planeamento também são 
influenciadas pelos diferentes níveis de autonomia local, onde estruturas legislativas descentralizadas 
acabam por favorecer a adequação de legislações, em função dos objetivos locais associados aos planos, 
como o caso de São Paulo. Neste aspeto, a maior parte dos casos avaliados consideram a aplicação do 
instrumento na esfera local, apesar disso, alguns autores consideram, em avaliações de âmbito acadé-
mico a aplicação do instrumento em escalas regionais para objetivos de reabilitação de áreas periféricas 
urbanas e iniciativas de controle de espraiamento em casos na Alemanha, Itália, Suíça e China apontando 
que a cooperação inter-regional seria mais efetiva na formação de mercados para a comercialização de 
coeficientes e a conquista dos objetivos (Henger 2013; Lazzarini e Chiarini 2017; Menghini et al. 2015; 
Wang, Tao, e Tong 2009).  
Em relação às formas de financiamento o caso da Operação Urbana Centro considera o pagamento de 
coeficientes adicionais solicitados em dinheiro no ato de aprovação dos projetos, calculados em função 
de cada caso, a partir do valor de mercado dos terrenos e a quantidade de densidades adicionais solici-
tadas.  
A literatura demonstra uma variedade maior de formas de financiamentos aplicadas, onde para além da 
arrecadação financeira, coeficientes podem ser negociados pela venda de títulos de investimentos, ativos 
financeiros ou como indenizações. Também podem ser associados a execução de contrapartidas físicas 
espaciais executadas por agentes privados, de acordo com os casos abordados na América Latina, no-
meadamente no Chile, Colômbia e Argentina (Smolka 2014; Zunino 2006), na Coreia do Sul, em Seul 
(Cho 2008) e nos Países Baixos, em Amsterdão (Fainstein 2008), onde autores apontam que a aplicação 
de contrapartidas não financeiras conferem a esfera governamental um papel de gestão e acabam por 
garantir a implementação das infraestruturas planeadas.   
A literatura também demonstra uma maior variedade nas formas de negociação, podendo ser intermedi-
adas pelas esferas governamentais como o caso de São Paulo, ou negociadas por instituições particula-
res, por meio de venda ou leilão, o que acaba por desassociar a imagem dos títulos dos interesses gover-
namentais, aumentando o alcance se sua comercialização em mercados locais (Pruetz e Standridge 
2008). A revisão também indica casos europeus e asiáticos onde coeficientes são empregados como 
compensações financeiras por desapropriações de imóveis ou lotes, para usos públicos ou reconversões 
de solos, portanto, negociados entre proprietários e investidores ou por mediadores independentes filia-
dos ao governo. 
A relação entre agentes públicos e privados, demonstrada no caso da Operação Urbana, é orientada em 
função da sistemática de fincamentos adotada, e os dados abordados acabam por não ser suficientes para 
qualificar a efetividade desta relação. Observa-se na literatura que esta relação é guiada em função das 
formas de financiamento oferecidas, dos diferentes graus de controle da ação de agentes privados e das 
dimensões dos mercados imobiliários existentes onde os resultados observados são variáveis em função 
destes fatores e dos objetivos desejados.    
Os casos demonstram diferentes relações de controle público sobre a ação de agentes privados, como 
em função de objetivos urbanos específicos indicados em planos urbanos, como o caso de Nova York 
(Been et al. 2014), Valencia (Blanc 2008) e Seoul (Cho 2008), em função do controle de valores 
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praticados pelo mercado, como o caso da Holanda (Janssen-Jansen, Spaans, e Van der Veen 2008) e da 
Itálica (Micelli 2002) e por fim, situações onde agentes privados podem atuar a partir de negociações 
caso a caso, como em Taiwan (Shih e Chang 2015) e o próprio caso de São Paulo.  
Por fim, em relação aos fatores locais contextuais, os resultados da Operação Urbana foram bem-suce-
didos em função dos seus objetivos principais de atração de novos empreendimentos e arrecadação fis-
cal, estes não influenciados pelas problemáticas e fatores locais existentes na zona central da cidade. 
Também pode-se apontar a relação da aplicação do instrumento com o fator contextual temporal, pelo 
momento economicamente favorável e de grande valorização do setor imobiliário no Brasil.   
A literatura demonstra, nos diversos casos, que a dinâmica entre os instrumentos e planos urbanísticos 
com os fatores contextuais locais acaba por se relacionar a diversos aspetos como os físicos, que são 
pertinentes a escolha de áreas de emissão e receção de coeficientes e a sua escala de aplicação; os sociais, 
relacionados ao engajamento e aceitação comunitária aos objetivos de aplicação; e os temporais, em 
função das conjunturas económicas no momento de aplicação.    
Cabe ressaltar que as condicionantes e fatores contextuais avaliados na cidade de São Paulo e na sua 
área central tem dimensões pouco comparáveis aos demais contextos abordados na Revisão Bibliográ-
fica, em função da amplitude da área de aplicação da Operação Urbana, do número de habitantes e 
problemáticas locais, estes superiores a áreas urbanas completas em alguns dos contextos avaliados.  
 
4.2. RECOMENDAÇÕES FUTURAS 
Esta investigação aponta para algumas perceções em função da comparação do debate teórico e casos 
de estudo em diversos contextos, com os resultados da análise do caso de estudo relacionadas a aspetos 
e questões urbanas pouco alcançadas ou abordadas pela Operação Urbana Centro e os seus instrumentos, 
que devem ser colocadas para a recomendação de futuras pesquisas e futuras intervenções programadas 
para a zona central de São Paulo.  
Em síntese, as recomendações se colocam sobre três principais aspetos, a elaboração de políticas e pla-
nos urbanos em áreas de menor escala, um reforço a políticas de incentivos a remodelação de edifícios 
apoiadas sobre uma legislação especifica e, por fim, a elaboração de políticas urbanas integradas as 
condicionantes sociais existentes na zona central.  
Em relação à escala de aplicação de planos, os efeitos urbanos do caso apontam ao fato de que a Opera-
ção Urbana Centro não foi capaz de promover um desenvolvimento homogéneo nas diversas freguesias 
abrangidas por suas diretrizes, em função da diversidade de suas condicionantes locais, criando uma 
dinâmica favorável as localizações mais bem estruturadas na atração de investimentos privados.   
Isto pode ser relacionado a falta de objetivos específicos às freguesias componentes da Operação onde, 
entende-se que a determinação de incentivos e instrumento particulares a cada freguesia poderia promo-
ver um desenvolvimento mais homogéneo no território, aumentar as estimativas de arrecadação fiscal 
em cada zona e proporcionar a negociação de contrapartidas físicas no espaço urbano, focadas em ações 
mais diversas e  de diferentes escalas, como reabilitações de ruas e calçadas, requalificação e promoção 
de novos espaços públicos e iniciativas de reforço de zeladoria urbana.   
Dentre os diversos casos em áreas urbanas abordados na revisão, percebe-se uma tendência a elaboração 
de planos e políticas urbanas focadas em perímetros de menores escalas, sobre objetivos mais específi-
cos, com instrumentos e incentivos capazes de dialogar com as dinâmicas urbanas existentes e promover 
as potencialidades locais.   
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Já em relação às políticas de reabilitação do património edificado, os resultados também demonstram a 
grande incidência de imóveis protegidos na zona central da cidade, o que sugere uma reestruturação do 
instrumento das transferências de direitos de construção, dada a sua baixa utilização, de forma a poten-
cializar processos de reabilitação. Neste aspeto, entende-se que a configuração de políticas urbanas deve 
focar-se em incentivos, remodelações e preservação do edificado existente, apoiadas sobre a criação de 
legislações mais flexíveis para a adaptação de edifícios antigos a regras de segurança e acessibilidade 
atuais. Isto poderia aumentar o desempenho e adesão as transferências de direitos de construção, uma 
vez que políticas de vendas de coeficientes adicionais cada vez serão menos apelativas, em função da 
gradual indisponibilidade de grandes terrenos, dada a intensa atividade imobiliária das últimas décadas.  
Desta forma uma aplicação mais recorrente deste instrumento poderia ser uma fonte para o levantamento 
de recursos financeiros fiscais e uma maneira de promover a manutenção do património edificado exis-
tente na cidade. Com base nos casos abordados na revisão, entende-se que a utilização de um modelo 
similar ao proposto por Been et al. (2014) em Nova York poderia ser pertinente a São Paulo onde, a 
partir de um  levantamento de edifícios nas freguesias,  os potenciais adicionais de construção disponí-
veis seriam estimados e os seus valores calculados em função do valor dos terrenos, para serem ofertados 
a incorporadores e investidores sendo os fundos arrecadados revertidos a iniciativas de reabilitação.    
Os dados avaliados fazem ainda ressaltar a necessidade de elaboração de políticas urbanas integradas a 
problemática social de moradores de rua, dada a grande incidência de habitações subnormais e ocupa-
ções de edifícios devolutos na zona central e na cidade de São Paulo. O recente desabamento de um 
edifício devoluto ocupado por famílias (Jiménez e Betim 2018) eleva o debate público sobre a aplicação 
de políticas urbanas de reabilitação para a zona central, capazes de coordenar as suas diferentes proble-
máticas com enfoque em um debate social, político e económico mais amplo, permeável a questões 
relacionadas ao direito a cidade, usos do espaço público, valorização do patrimônio, mobilidade, e 
acesso a créditos para habitação. Portanto, para além de estimularem a adesão de agentes privados e a 
manutenção do mercado da construção civil, os instrumentos e políticas urbanas devem construir uma 
abordagem interativa e reflexiva as dinâmicas urbanas existentes e mais efetiva as suas reais problemá-
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